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ESTADO DA PARAÍBA                                                         EDIÇÃO Nº 2.896                                             12 A 16 DE AGOSTO DE 2024 

ATOS DO PREFEITO 
 
DECRETO N.º 4.865/2024                                                                       

DE 15 DE AGOSTO DE 2024. 
 
DISPÕE SOBRE AS COMPETÊNCIAS, COMPOSIÇÃO E 
FUNCIONAMENTO DA CÂMARA INTERSETORIAL DE 
SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL (CAISAN) 
DE CAMPINA GRANDE-PB NO ÂMBITO DO SISTEMA 
NACIONAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E 
NUTRICIONAL (SISNAN), E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 
 
O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 
CAMPINA GRANDE, Estado da Paraíba, no uso das suas 
atribuições legais, previstas no Art. 30, inciso I, da Constituição 
Federal e no Art. 10, inciso I, da Lei Orgânica do Município; 
 
CONSIDERANDO o disposto na Lei n.º 8.717, de 06 de 
setembro de 2023, 
 

D E C R E T A: 
 
Art. 1º. Fica instituída a Câmara Intersetorial de Segurança 
Alimentar e Nutricional (CAISAN) do Município de Campina 
Grande/PB, no âmbito do Sistema Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional – SISAN, com a finalidade de promover 
a articulação e a integração dos órgãos, entidades e ações da 
administração pública municipais afetos à área de Segurança 
Alimentar e Nutricional, com as seguintes competências: 
 
I – elaborar, a partir das diretrizes emanadas pelo COMSEA, a 
Política e o Plano Municipal de Segurança Alimentar e 
Nutricional, indicando diretrizes, metas e fontes de recursos, 
bem como instrumentos de acompanhamento, monitoramento e 
avaliação de sua implementação; 
II – coordenar a execução da Política e do Plano Municipal de 
Segurança Alimentar e Nutricional, mediante interlocução 
permanente com o COMSEA e com os órgãos executores de 
ações e programas de Segurança Alimentar e Nutricional (SAN); 
III – apresentar relatórios e informações ao COMSEA, 
necessários ao acompanhamento e monitoramento do Plano 
Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional; 
IV – monitorar e avaliar os resultados e impactos da Política e 
do Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional; 
V – participar do fórum bipartite, bem como do fórum 
tripartite, para interlocução e pactuação com a Câmara 
Intersetorial de Segurança Alimentar e Nutricional (CAISAN 
Estadual) e a Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e 
Nutricional (CAISAN Nacional), sobre o Pacto de Gestão do 
Direito Humano à Alimentação Adequada (PGDHAA) e 
mecanismos de implementação dos Planos de Segurança 
Alimentar e Nutricional; 
VI – solicitar informações de quaisquer órgãos da administração 
direta ou indireta do Poder Executivo Municipal para o bom 
desempenho de suas atribuições; 

VII – assegurar o acompanhamento da análise e 
encaminhamento das recomendações do COMSEA pelos órgãos 
de governo que compõem a CAISAN Municipal, apresentando 
relatórios periódicos; 
VIII – elaborar e aprovar o seu regimento interno, em 
consonância com a Lei n.º 11.346, de 15 de setembro de 2006 e 
os Decretos n.º 6.272 e n.º 6.273, ambos de novembro de 2007 
e o Decreto n.º 7.272, de 25 de agosto de 2010. 
 
Art. 2º. A Política Municipal de Segurança Alimentar e 
Nutricional será implementada por meio do Plano Municipal de 
Segurança Alimentar e Nutricional, a ser construído 
intersetorialmente pela CAISAN Municipal, com base nas 
prioridades estabelecidas pelo COMSEA, a partir das 
deliberações das Conferências Nacional, Estadual e Municipal de 
Segurança Alimentar e Nutricional. 
 
Parágrafo único. O Plano Municipal de Segurança Alimentar 
e Nutricional deverá: 
 
I – conter análise da situação municipal de Segurança Alimentar 
e Nutricional; 
II – ser quadrienal e ter vigência correspondente ao plano 
plurianual; 
III – dispor sobre os temas previstos no parágrafo único do Art. 
22, do Decreto n.º 7.272/2010, entre outros temas apontados 
pelo COMSEA e pela Conferência Municipal de SAN; 
IV – explicitar as responsabilidades dos órgãos e entidades afetas 
à Segurança Alimentar e Nutricional; 
V – incorporar estratégias territoriais e intersetoriais e visões 
articuladas das demandas das populações, com atenção para as 
especificidades dos diversos grupos populacionais em situação de 
vulnerabilidade e de insegurança alimentar e nutricional, 
respeitando a diversidade social, cultural, ambiental, étnico-
racial e a equidade de gênero; 
VI – definir seus mecanismos de monitoramento e avaliação; 
VII – ser revisado a cada dois anos, com base nas orientações da 
CAISAN Municipal, nas propostas do COMSEA e no 
monitoramento da sua execução. 
 
Art. 3º. A programação e a execução orçamentária e financeira 
dos programas e ações que integram a Política e o Plano 
Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional são de 
responsabilidade dos órgãos e entidades competentes conforme 
a natureza temática a que se referem, observadas as respectivas 
competências exclusivas e as demais disposições da legislação 
aplicável. 
 
Art. 4º. A representação governamental da CAISAN Municipal 
será exercida por 10 (dez) membros, sendo 5 (cinco) titulares e 
5 (cinco) suplentes. Serão representantes os secretários 
municipais das seguintes Secretarias: 
 
a) Gabinete do(a) Prefeito(a); 
b) Secretaria de Assistência Social; 
c) Secretaria de Agricultura; 
d) Secretaria de Educação; 
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e) Secretaria de Saúde. 
 
Parágrafo único. Os representantes governamentais no 
COMSEA devem, necessariamente, integrar a CAISAN 
Municipal, podendo esta Câmara possuir uma quantidade maior 
de Secretarias/ Órgãos governamentais do que o quantitativo 
integrante do COMSEA. 
 
Art. 5º. A Secretaria-Executiva da câmara ou instância 
governamental de gestão intersetorial de Segurança Alimentar e 
Nutricional deve ser exercida pelo órgão governamental que a 
preside, sendo seu(sua) Secretário(a)-Executivo(a) indicado(a) 
pelo(a) titular da pasta e designado por ato do chefe do 
executivo. 
 
Art. 6º. A CAISAN Municipal poderá instituir comitês técnicos 
com a atribuição de proceder à prévia análise de ações 
específicas. 
 
Art. 7º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 

 
Gabinete do Prefeito Municipal, 15 de agosto de 2024. 

 
BRUNO CUNHA LIMA BRANCO 

Prefeito Constitucional 
 
 
DECRETO N.º 4.866/2024                                                                       

DE 15 DE AGOSTO DE 2024. 
 
DISPÕE SOBRE AS COMPETÊNCIAS, COMPOSIÇÃO E 
FUNCIONAMENTO DO CONSELHO MUNICIPAL DE 
SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL 
(COMSEA) DE CAMPINA GRANDE-PB NO ÂMBITO 
DO SISTEMA NACIONAL DE SEGURANÇA 
ALIMENTAR E NUTRICIONAL (SISNAN), E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
 
O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 
CAMPINA GRANDE, Estado da Paraíba, no uso das suas 
atribuições legais, previstas no Art. 30, inciso I, da Constituição 
Federal e no Art. 10, inciso I, da Lei Orgânica do Município; 
 
CONSIDERANDO o disposto na Lei n.º 8.717, de 06 de 
setembro de 2023, 
 

D E C R E T A: 
 

CAPÍTULO I 
DA NATUREZA E COMPETÊNCIA 

 
Art. 1º. O Conselho Municipal de Segurança Alimentar e 
Nutricional - COMSEA, órgão de assessoramento imediato ao 
Prefeito Constitucional de Campina Grande - PB, integra o 
Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional – 
SISAN, instituído pela Lei n.º 11.346, de 15 de setembro, de 
2006. 
 
Art. 2º. Compete ao COMSEA: 
 
I – organizar e coordenar, em articulação com a CAISAN 
Municipal, a Conferência Municipal de Segurança Alimentar e 
Nutricional, convocada pelo Chefe do Poder Executivo, com 
periodicidade não superior a quatro anos; 

II – definir os parâmetros de composição, organização e 
funcionamento da Conferência Municipal de SAN; 
III – propor ao Poder Executivo, considerando as deliberações 
da Conferência Municipal de SAN, as diretrizes e as prioridades 
do Plano Municipal de SAN, incluindo os requisitos 
orçamentários para sua consecução; 
IV – articular, acompanhar e monitorar, em regime de 
colaboração com os demais integrantes do Sistema Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN), a implementação e 
a convergência de ações inerentes ao Plano Municipal de SAN; 
V – mobilizar e apoiar entidades da sociedade civil na discussão e 
na implementação de ações públicas de Segurança Alimentar e 
Nutricional; 
VI – estimular a ampliação e o aperfeiçoamento dos mecanismos 
de participação e controle social nas ações integrantes da Política 
e do Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional; 
VII – zelar pela realização do Direito Humano à Alimentação 
Adequada (DHAA) e pela sua efetividade e Soberania Alimentar; 
VIII – manter articulação permanente com outros Conselhos 
Municipais de Segurança Alimentar e Nutricional, com o 
Conselho Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional e com 
o Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 
relativos às ações associadas à Política e ao Plano Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional; 
IX – elaborar e aprovar o seu regimento interno. 
 
§1º. O COMSEA manterá diálogo permanente com a Câmara 
Intersecretarial de Segurança Alimentar e Nutricional – 
CAISAN Municipal, para proposição das diretrizes e prioridades 
da Política e do Plano Municipal de Segurança Alimentar e 
Nutricional, inclusive quanto aos requisitos orçamentários para 
sua consecução. 
 
§2º. Na ausência de convocação por parte do Chefe do Poder 
Executivo Municipal no prazo regulamentar, a Conferência 
Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional deverá ser 
convocada pelo COMSEA. 
 

CAPÍTULO II 
 DA COMPOSIÇÃO 

 
Art. 3º. O COMSEA será composto por 24 (vinte e quatro) 
membros, sendo 12 (doze) titulares e 12 (doze) suplentes, dos 
quais dois terços de representantes da sociedade civil, cabendo 
ao representante deste segmento exercer a presidência do 
conselho, e um terço de representantes governamentais, 
conforme disposto no Art. 11, da Lei n.º 11.346, de 15 de 
setembro de 2006. 
 
§1º. A representação governamental no COMSEA será exercida 
por 8 (oito) membros, sendo 4 (quatro) titulares e 4 (quatro) 
suplentes. Serão representantes os gestores municipais das 
seguintes Secretarias e/ou Órgãos: 
 
a) Secretaria de Assistência Social; 
b) Secretaria de Agricultura; 
c) Secretaria de Educação; 
d) Secretaria de Saúde. 
 
§2º. A representação da sociedade civil será exercida por 16 
(dezesseis) membros, sendo 8 (oito) membros titulares e 8 
(oito) suplentes, exclusivamente, pelas entidades de direito, dos 
seguintes segmentos: 
 
a) Representantes dos Movimentos Sociais e Populares; 
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b) Representantes de Entidades de Trabalhadores; 
c) Representantes de Comunidades Tradicionais; 
d) Representantes de Entidades Empresariais; 
e) Representantes de Entidades Profissionais, Acadêmicos e de 
Pesquisa; 
f) Representantes de Organizações Não Governamentais; 
g) Representantes de Pastorais ou Organismo de Instituições 
Religiosas; 
h) Fóruns e Redes. 
 
Art. 4º. Os representantes governamentais e da sociedade civil, 
titulares e suplentes, serão nomeados pelo Prefeito. 
 
§1º. Os representantes da sociedade civil terão mandato de dois 
anos, permitida a recondução. 
 
§2º. Antes da realização da primeira Conferência Municipal de 
Segurança Alimentar e Nutricional será realizada consulta 
pública com objetivo de identificar entidades da sociedade civil 
interessadas em compor o mandato provisório do COMSEA, 
cujos membros titulares e suplentes serão nomeados pelo 
Prefeito. Com a Conferência Municipal de SAN serão eleitas as 
entidades/instituições representativas para a continuidade e 
conclusão do primeiro mandato. 
 
Art. 5º. O COMSEA, previamente ao término do mandato dos 
conselheiros representantes da sociedade civil, constituirá 
comissão de transição entre mandatos, composta por, pelo 
menos, 3 (três) membros, dos quais 1/3 (um terço) será 
representante da sociedade civil, incluído o(a) Presidente(a) do 
Conselho, e os demais serão representantes do Governo, 
incluído o(a) Secretário(a)-Geral. 
 
§1º. Cabe à comissão elaborar lista com proposta de 
representação da sociedade civil, que comporá o COMSEA, a 
ser submetida ao Prefeito, observados os critérios de 
representação deliberados pela Conferência Municipal de 
Segurança Alimentar e Nutricional. 
 
§2º. A Comissão terá prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, após a 
realização da Conferência Municipal de Segurança Alimentar e 
Nutricional, ou ao término do mandato dos conselheiros, para 
apresentar proposta de representação da sociedade civil do 
COMSEA, ao Chefe do Poder Executivo. 
 
Art. 6º. O COMSEA tem a seguinte organização: 
 
I – Plenário; 
II – Presidência 
III – Secretaria-Geral; 
IV – Secretaria Executiva; 
V – Câmaras Temáticas; 
VI – Grupo de Trabalho. 
 

Seção I  
Do(a) Presidente(a) e da Secretaria Geral 

 
Art. 7º. O COMSEA será presidido por um representante da 
sociedade civil, eleito pelo Conselho, entre seus membros, e 
nomeado pelo Prefeito. 
 
Parágrafo único. No prazo de trinta dias, após nomeação dos 
conselheiros, o Secretário(a)-Geral convocará reunião, durante a 
qual será indicado o(a) novo(a) Presidente(a) do COMSEA. 
 

Art. 8º. Ao(À) Presidente(a) incumbe: 
 
I – zelar pelo cumprimento das deliberações do COMSEA; 
II – representar externamente o COMSEA; 
III – convocar, presidir e coordenar as reuniões do COMSEA; 
IV – manter interlocução permanente com a Câmara 
Intersecretarial de Segurança Alimentar e Nutricional - CAISAN 
Municipal; 
V – convocar reuniões extraordinárias, juntamente com o(a) 
Secretário(a)-Geral;  
VI – propor e instalar câmaras temáticas e grupos de trabalho, 
estabelecendo prazo para apresentação de resultados, conforme 
deliberado pelo COMSEA. 
 
Art. 9º. Compete à Secretaria-Geral assessorar o COMSEA: 
 
Parágrafo único. O(A) Secretário(a) Municipal de Assistência 
Social será o(a) Secretário(a)-Geral do COMSEA. 
 
Art. 10. Ao(À) Secretário(a)-Geral incumbe: 
 
I – submeter, à análise da Câmara Intersecretarial de Segurança 
Alimentar e Nutricional - CAISAN, as propostas do COMSEA 
de diretrizes e prioridades da Política e do Plano Municipal de 
Segurança Alimentar e Nutricional, incluindo-se os requisitos 
orçamentários para sua consecução; 
II – manter o COMSEA informado sobre a apreciação, pela 
Câmara Intersecretarial de Segurança Alimentar e Nutricional - 
CAISAN, das propostas encaminhadas por este Conselho; 
III – acompanhar a análise e o encaminhamento das propostas e 
recomendações aprovadas pelo COMSEA nas instâncias 
responsáveis, apresentando relatório ao COMSEA; 
IV – promover a integração das ações municipais com as ações 
previstas nos Planos Nacional e Estadual de Segurança Alimentar 
e Nutricional; 
V – instituir grupos de trabalho intersetoriais para estudar e 
propor ações governamentais integradas relacionadas ao Plano 
Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional; 
VI – substituir o(a) Presidente(a) em seus impedimentos; 
VII – presidir a CAISAN Municipal. 
 

Seção II 
Da Secretaria Executiva 

 
Art. 11. Para o cumprimento de suas funções, o COMSEA 
contará, em sua estrutura organizacional, com uma Secretaria-
Executiva, que dará suporte técnico e administrativo ao seu 
funcionamento. 
 
Parágrafo único. Os recursos orçamentários e financeiros 
necessários à estruturação e funcionamento da Secretaria-
Executiva serão consignados diretamente no orçamento do 
Governo Municipal. 
 
Art. 12. Compete à Secretaria-Executiva: 
 
I – Assistir ao(a) Presidente(a) e Secretário(a)-Geral do 
COMSEA, no âmbito de suas atribuições; 
II – Estabelecer comunicação permanente com os Conselhos 
Municipais, Estadual e Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional, mantendo-os informados e orientados acerca das 
atividades e propostas do COMSEA; 
III – Assessorar e assistir ao(a) Presidente(a) do COMSEA em 
seu relacionamento com a Câmara Intersecretarial de Segurança 
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Alimentar e Nutricional, órgãos da administração pública, 
organizações da sociedade civil; 
IV – Subsidiar as comissões temáticas, grupos de trabalho e 
conselheiros com informações e estudos, visando auxiliar a 
formulação e análise das propostas apreciadas pelo COMSEA; 
V – Instituir e manter banco de dados. 
 
Art. 13. Incumbe ao(à) Secretário(a)-Executivo do COMSEA 
dirigir, coordenar e orientar o planejamento, a execução e 
avaliação das atividades da Secretaria-Executiva, sem prejuízo de 
outras atribuições que lhes forem cometidas pelo(a) 
Presidente(a) e pelo(a) Secretário(a)-Geral do Conselho. 
 
Art. 14. Para o desempenho de suas atribuições, a Secretaria-
Executiva contará com estrutura específica, nos termos 
estabelecidos em decreto, que disporá sobre os quantitativos de 
cargos em comissão e funções de confiança para essa finalidade. 
 

CAPÍTULO III 
DO FUNCIONAMENTO 

 
Art. 15. Poderão participar, como observadores nas reuniões do 
COMSEA, representantes de outros órgãos ou entidades 
públicas municipais, estaduais, nacionais e internacionais, bem 
como pessoas que representem a sociedade civil, cuja 
participação, de acordo com a pauta da reunião, seja justificável. 
 
Art. 16. O COMSEA contará com câmaras temáticas de caráter 
permanente, que prepararão as propostas a serem por ele 
apreciadas, e grupos de trabalho, de caráter temporário, para 
estudar e propor medidas específicas no seu âmbito de atuação. 
 
Art. 17. As requisições de pessoal para ter exercício na 
Secretaria-Executiva do COMSEA serão feitas por intermédio 
da Prefeitura. 
 
Art. 18. O desempenho de função na Secretaria-Executiva do 
COMSEA constitui, para o militar, atividade de natureza militar 
e serviço relevante e, para o pessoal civil, serviço relevante e 
título de merecimento, para todos os efeitos da vida funcional. 
 
Art. 19. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 

 
Gabinete do Prefeito Municipal, 15 de agosto de 2024. 

 
BRUNO CUNHA LIMA BRANCO 

Prefeito Constitucional 
 
 
PORTARIA Nº 1268/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso das atribuições que lhe confere o Art. 70, inciso I, da Lei 
Orgânica do Município;  
 

RESOLVE: 
 
Nomear LUCAS PIRES FERNANDES DE AQUINO, para 
exercer o cargo de Provimento em Comissão de Gerente de 
Apoio à Inovação e ao Desenvolvimento Tecnológico e 
Inclusão Social, Símbolo GR2, na Secretaria de Ciência, 
Tecnologia e Inovação, a partir da presente data. 

 
Campina Grande, 05 de julho de 2024. 

PORTARIA Nº 1453/2024 
  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais e em cumprimento à Sentença 
Judicial prolatada nos autos do Processo nº 0817091-
73.2023.8.15.0001, do Juizado Especial da Fazenda Pública de 
Campina Grande, contida no Ofício Interno/Memorando 
nº  65.362/2024, 
 

RESOLVE: 
 
Conceder Progressão Vertical e Horizontal para a Classe 
II, Referência E, à servidora ANA CRISTINA DA SILVA 
PEREIRA, matrícula 5294, ocupante do cargo efetivo de 
Agente Comunitário de Saúde, lotada na Secretaria de Saúde, a 
partir de 01 de agosto de 2024. 
   

Campina Grande, 14 de agosto de 2024. 
 
PORTARIA Nº 1454/2024 
     
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais e em cumprimento à Sentença 
Judicial prolatada nos autos do Processo nº 0817091-
73.2023.8.15.0001, o Juizado Especial da Fazenda Pública de 
Campina Grande, contida no Ofício Interno/Memorando 
nº 65.362/2024, 

RESOLVE: 
 
Conceder Gratificação por Aprimoramento 
Profissional correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o 
vencimento base do cargo, à servidora ANA CRISTINA DA 
SILVA PEREIRA, matrícula 5294, ocupante do cargo efetivo 
de Agente Comunitário de Saúde, lotada na Secretaria de Saúde, 
a partir de 01 de agosto de 2024. 
 

Campina Grande, 14 de agosto de 2024. 
 
PORTARIA Nº 1455/2023  
  
O  PREFEITO  DO  MUNICÍPIO  DE 
CAMPINA GRANDE, no uso de suas atribuições legais que 
lhe confere o Art.70, inciso I, da Lei Orgânica do Município, 

 
RESOLVE: 

  
Exonerar, a pedido, JOSÉ PLINIO GOMES DE SOUZA, 
matrícula 30032, do Cargo de Provimento em Comissão 
de Assessor de Política, Símbolo CAP1, da Secretaria de 
Ciência, Tecnologia e Inovação, retroativo a 05 de julho do 
corrente ano. 

Campina Grande, 14 de agosto de 2024. 
 
PORTARIA Nº 1456/2024 
  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais e em cumprimento à Sentença 
Judicial prolatada nos autos do Processo nº 0833290-
73.2023.8.15.0001, do Juizado Especial da Fazenda Pública de 
Campina Grande, contida no Ofício Interno/Memorando 
nº  65.754/2024, 

RESOLVE:  
 
Conceder Progressão Vertical e Horizontal para a Classe 
III, Referência E, à servidora SUELEIDE BARBOSA DA 
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SILVA, matrícula 3144, ocupante do cargo efetivo de Agente 
Comunitário de Saúde, lotada na Secretaria de Saúde, a partir de 
01 de agosto de 2024. 
   

Campina Grande, 14 de agosto de 2024. 
 
PORTARIA Nº 1457/2024  
         
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais e em cumprimento à Sentença 
Judicial prolatada nos autos do Processo nº 0814961-
13.2023.8.15.0001, do Juizado Especial da Fazenda Pública de 
Campina Grande, contida no Ofício Interno/Memorando 
nº  65.764/2024, 

RESOLVE: 
 
Conceder Progressão Vertical e Horizontal para a Classe 
II, Referência E, à servidora SIMONE MASSENA SILVA 
GUIMARAES, matrícula 5242, ocupante do cargo efetivo de 
Agente Comunitário de Saúde, lotada na Secretaria de Saúde, a 
partir de 01 de agosto de 2024. 
 

Campina Grande, 14 de agosto de 2024. 
 
PORTARIA Nº 1458/2024     
  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais e em cumprimento à Sentença 
Judicial prolatada nos autos do Processo nº 0814961-
13.2023.8.15.0001, do Juizado Especial da Fazenda Pública de 
Campina Grande, contida no Ofício Interno/Memorando 
nº  65.764/2024, 

RESOLVE: 
 
Conceder Gratificação por Aprimoramento 
Profissional correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o 
vencimento base do cargo, à servidora SIMONE MASSENA 
SILVA GUIMARÃES, matrícula 5242, ocupante do cargo 
efetivo de Agente Comunitário de Saúde, lotada na Secretaria de 
Saúde, a partir de 01 de agosto de 2024. 
 

Campina Grande, 14 de agosto de 2024. 
 
PORTARIA Nº 1459/2024     
         
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais e em cumprimento à Sentença 
Judicial prolatada nos autos do Processo nº 0829831-
63.2023.8.15.0001, do Juizado Especial da Fazenda Pública de 
Campina Grande, contida no Ofício Interno/Memorando 
nº  65.788/2024,                                  

RESOLVE:    
       
Conceder Progressão Vertical e Horizontal para a Classe 
III, Referência E, ao servidor RAIMUNDO FERREIRA 
DOS SANTOS, matrícula 14762, ocupante do cargo efetivo de 
Agente de Combate às Endemias, lotado na Secretaria de Saúde, 
a partir de 01 de agosto de 2024.  
 

 Campina Grande, 14 de agosto de 2024. 
 
PORTARIA Nº 1460/2024 
  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais e em cumprimento à Sentença 

Judicial prolatada nos autos do Processo nº 0822371-
25.2023.8.15.0001, do Juizado Especial da Fazenda Pública de 
Campina Grande, contida no Ofício Interno/Memorando 
nº  65.792/2024, 

RESOLVE: 
    
Conceder Progressão Vertical e Horizontal para a Classe 
II, Referência E, à servidora ANA PAULA SANTOS LIMA 
AGUSTINHO, matrícula 5073, ocupante do cargo efetivo de 
Agente Comunitário de Saúde, lotada na Secretaria de Saúde, a 
partir de 01 de agosto de 2024. 
 

Campina Grande, 14 de agosto de 2024. 
 
PORTARIA Nº 1461/2024 
     
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais e em cumprimento à Sentença 
Judicial prolatada nos autos do Processo nº 0822371-
25.2023.8.15.0001, do Juizado Especial da Fazenda Pública de 
Campina Grande, contida no Ofício Interno/Memorando 
nº  65.792/2024, 

RESOLVE: 
 
Conceder Gratificação por Aprimoramento 
Profissional correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o 
vencimento base do cargo, à servidora ANA PAULA SANTOS 
LIMA AGUSTINHO, matrícula 5073, ocupante do cargo 
efetivo de Agente Comunitário de Saúde, lotada na Secretaria de 
Saúde, a partir de 01 de agosto de 2024. 
 

Campina Grande, 14 de agosto de 2024. 
 
PORTARIA Nº 1462/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais e em cumprimento à Sentença 
Judicial prolatada nos autos do Processo nº 0820933-
95.2022.8.15.0001, do Juizado Especial da Fazenda Pública de 
Campina Grande, contida no Ofício Interno / Memorando 
nº 65.784/2024, 

RESOLVE: 
 
Conceder Progressão por Mérito, para a referência 6 do 
Grupo V, ao servidor MARCOS SÉRGIO DE ANDRADE 
GRILO, matrícula 14253, ocupante do cargo efetivo de Médico 
I, lotado na Secretaria de Saúde, a partir do dia 01 de agosto do 
corrente ano. 

Campina Grande, 14 de agosto de 2024. 
 
PORTARIA Nº 1463/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais e em cumprimento à Sentença 
Judicial prolatada nos autos do Processo nº 0820933-
95.2022.8.15.0001, do Juizado Especial da Fazenda Pública de 
Campina Grande, contida no Ofício Interno / Memorando 
nº 65.784/2024, 

RESOLVE: 
 
Conceder ao servidor MARCOS SÉRGIO DE ANDRADE 
GRILO, matrícula 14253, ocupante do cargo efetivo de Médico 
I, lotado na Secretaria de Saúde, ADICIONAL POR 
TITULAÇÃO correspondente a 8% (oito por cento) sobre o 
padrão de vencimento inicial do respectivo cargo, em virtude da 
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conclusão de Curso de Pós-Graduação - Especialização, a 
partir de 01 de agosto do corrente ano. 
   

Campina Grande, 14 de agosto de 2024. 
 
PORTARIA Nº 1468/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais e em cumprimento à Sentença 
Judicial prolatada nos autos do Processo nº 0816412-
73.2023.8.15.0001, do Juizado Especial da Fazenda Pública de 
Campina Grande, contida no Ofício Interno/Memorando 
nº  66.011/2024, 

RESOLVE: 
 
Conceder Progressão Vertical e Horizontal para a Classe 
IV, Referência E, à servidora VANESSA DE MORAES 
RODRIGUES, matrícula 5416, ocupante do cargo efetivo de 
Agente Comunitário de Saúde, lotada na Secretaria de Saúde, a 
partir de 01 de agosto de 2024. 
 

Campina Grande, 15 de agosto de 2024. 
 
PORTARIA Nº 1484/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso das atribuições que lhe confere o Art. 70, inciso I, da Lei 
Orgânica do Município, 

RESOLVE: 
 
Exonerar RAHYARA LIMA MAIA, matrícula 28205, do 
cargo de Provimento em Comissão de Assessor 
Técnico, Símbolo CAT1, lotada no Gabinete do Prefeito, a 
partir da presente data.  

Campina Grande, 16 de agosto de 2024. 
 
PORTARIA Nº 1486/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso das atribuições que lhe confere o Art. 70, inciso I, da Lei 
Orgânica do Município;  

RESOLVE: 
 
Exonerar MIRALVA DA CRUZ SILVA TRAJANO, 
matrícula 20798, do cargo de Provimento em Comissão 
de Gerente de Epidemiologia e Controle de Doenças, 
Símbolo GR2, lotada na Secretaria de Saúde, a partir da 
presente data.   

Campina Grande, 16 de agosto de 2024. 
 
PORTARIA Nº 1487/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso das atribuições que lhe confere o Art. 70, inciso I, da Lei 
Orgânica do Município;  

RESOLVE: 
 
Nomear SEDNA ASMIR SANTOS BARRETO, para exercer 
o cargo de Provimento em Comissão de Gerente de 
Epidemiologia e Controle de Doenças, Símbolo GR2, 
lotando-a na Secretaria de Saúde, a partir da presente data.   

 

Campina Grande, 16 de agosto de 2024. 
 

BRUNO CUNHA LIMA 
Prefeito Constitucional 

SECRETARIA DE FINANÇAS 
 

DISPENSA NO 02.004/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 1.159/2024 

AVISO DE RATIFICAÇÃO 
 
O SECRETÁRIO DE FINANÇAS DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, em observância aos 
requisitos previstos na legislação pertinente, RATIFICO A 
DISPENSA No 02.004/2024, cujo OBJETO É A 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE ÁGUA MINERAL 
PARA ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA DE FINANÇAS DA PREFEITURA MUNICIPAL 
DE CAMPINA GRANDE, a qual sagrou-se vencedora a ALMIR 
QUEIROZ PAZ – ME, inscrita no CNPJ No 22.859.530/0001-
22, que apresentou a proposta com o valor global de R$ 
2.760,00 (DOIS MIL SETECENTOS E SESSENTA REAIS), 
com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei Federal no 
14.133/2021, conforme Parecer da Assessoria Jurídica. 
 

Campina Grande, 14 de agosto de 2024. 
 

GUSTAVO HENRIQUE ALMEIDA PONTES BRAGA 
Secretário de Finanças 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
 
PORTARIA Nº 296/2024  
 
O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO 
MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, no uso de suas 
atribuições legais e de acordo com solicitação contida no 
Protocolo nº 35.248/2024,  
 

RESOLVE: 
 
Conceder à servidora LIDIANE MARIA CAVALCANTI, 
matrícula 20643, ocupante do cargo efetivo de Digitador, lotada 
na Secretaria de Cultura, LICENÇA-PRÊMIO pelo prazo de 
06 (seis) meses, relativa ao primeiro decênio de efetivo 
exercício, com todos os direitos e vantagens do seu cargo, a 
partir de 01 de julho a 31 de dezembro do corrente 
ano.  
 

Campina Grande, 08 de agosto de 2024. 
 
PORTARIA Nº 299/2024  
 
O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO 
MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, no uso de suas 
atribuições legais e de acordo com solicitação contida no 
Protocolo nº 35.518/2024,  
 

RESOLVE: 
 
Conceder ao servidor CARLOS ROBERTO DE ALMEIDA 
SILVA, matrícula 5621, ocupante do cargo efetivo de Médico 
II, lotado na Secretaria de Saúde, LICENÇA-PRÊMIO pelo 
prazo de 06 (seis) meses, relativa ao primeiro decênio de 
efetivo exercício, com todos os direitos e vantagens do seu 
cargo, a partir de 01 de agosto de 2024 a 31 de janeiro de 
2025.  

Campina Grande, 08 de agosto de 2024. 
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PORTARIA Nº 301/2024  
 
O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO 
MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, no uso de suas 
atribuições legais e de acordo com solicitação contida no 
Protocolo nº 48.826/2024,  
 

RESOLVE: 
 
Conceder ao servidor AMADEU PEREIRA BARBOSA, 
matrícula 9705, ocupante do cargo efetivo de Vigia, lotado na 
Procuradoria Geral do Município, LICENÇA-PRÊMIO pelo 
prazo de 06 (seis) meses, relativa ao segundo decênio de 
efetivo exercício, com todos os direitos e vantagens do seu 
cargo, a partir de 01 de agosto de 2024 a 31 de janeiro de 
2025.  
 

Campina Grande, 13 de agosto de 2024.  
 
PORTARIA Nº 302/2024  
 
O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO 
MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, no uso de suas 
atribuições legais e de acordo com solicitação contida no 
Protocolo nº 48.831/2024,  
 

RESOLVE: 
 
Conceder ao servidor ANTÔNIO DANTAS SILVA, matrícula 
6208, ocupante do cargo efetivo de Vigia, lotado na 
Procuradoria Geral do Município, LICENÇA-PRÊMIO pelo 
prazo de 06 (seis) meses, relativa ao primeiro decênio de 
efetivo exercício, com todos os direitos e vantagens do seu 
cargo, a partir de 01 de agosto de 2024 a 31 de janeiro de 
2025.  
 

Campina Grande, 13 de agosto de 2024. 
 
PORTARIA Nº 303/2024  
 
O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO 
MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, no uso de suas 
atribuições legais e de acordo com solicitação contida no 
Protocolo nº 51.707/2024,  
 

RESOLVE: 
 
Conceder à servidora MARIA CRISTINA LIRA CRUZ, 
matrícula 12866, ocupante do cargo efetivo de Supervisor 
Educacional, lotada na Secretaria de Educação, LICENÇA-
PRÊMIO pelo prazo de 06 (seis) meses, relativa ao segundo 
decênio de efetivo exercício, com todos os direitos e vantagens 
do seu cargo, a partir de 01 de agosto de 2024 a 31 de 
janeiro de 2025.  
 

Campina Grande, 13 de agosto de 2024. 

 
PORTARIA Nº 304/2024  
 
O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO 
MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, no uso de suas 
atribuições legais e de acordo com solicitação contida no 
Protocolo nº 41.021/2024,  
 

RESOLVE: 
 
Conceder ao servidor JOSE ROBERTO DA COSTA 
NASCIMENTO, matrícula 7750, ocupante do cargo efetivo de 
Assessor Administrativo III, lotado na Secretaria de 
Administração, LICENÇA-PRÊMIO pelo prazo de 06 (seis) 
meses, relativa ao segundo decênio de efetivo exercício, com 
todos os direitos e vantagens do seu cargo, a contar do dia 08 
de julho de 2024 a 07 de janeiro de 2025.  
 

Campina Grande, 13 de agosto de 2024. 
 
PORTARIA Nº 305/2024  
 
O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO 
MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, no uso de suas 
atribuições legais e de acordo com solicitação contida no 
Protocolo nº 18.963/2024,  
 

RESOLVE: 
 
Conceder ao servidor CLAUDOMIR DO NASCIMENTO 
BISERRA, matrícula 9645, ocupante do cargo efetivo de 
Artífice, lotado na Secretaria de Cultura, LICENÇA-PRÊMIO 
pelo prazo de 06 (seis) meses, relativa ao segundo decênio de 
efetivo exercício, com todos os direitos e vantagens do seu 
cargo, a contar do dia 01 de agosto de 2024 a 31 de 
janeiro de 2025.  

Campina Grande, 14 de agosto de 2024. 
 
PORTARIA Nº 306/2024  
 
O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO 
MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, no uso de suas 
atribuições legais e, de acordo com solicitação contida no 
Protocolo nº 49.501/2024,  
 

RESOLVE: 
 
Conceder ao servidor ADRIMARIR DA CUNHA, matrícula 
8876, ocupante do cargo efetivo de Trabalhador III, lotado na 
Secretaria de Serviços Urbanos e Meio Ambiente, LICENÇA-
PRÊMIO pelo prazo de 06 (seis) meses, relativa ao primeiro 
decênio de efetivo exercício, com todos os direitos e vantagens 
do seu cargo, a contar do dia 15 de julho de 2024 a 14 de 
janeiro de 2025.  

Campina Grande, 14 de agosto de 2024.

 
PORTARIA Nº 307/2024  
 
O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, no uso de suas atribuições legais, 

 
RESOLVE: 

 
Conceder aos servidores abaixo relacionados, lotados na Secretaria de Educação, LICENÇA-PRÊMIO pelo prazo de 06 (seis) meses, com todos 
os direitos e vantagens do seu cargo, a contar do dia 01 de julho até 31 de dezembro do corrente ano
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Campina Grande, 15 de agosto de 2024. 
 

PORTARIA Nº 308/2024  
 
O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, no uso de suas atribuições legais, 
 

RESOLVE: 
 
Conceder aos servidores abaixo relacionados, lotados na Secretaria de Educação, LICENÇA-PRÊMIO pelo prazo de 06 (seis) meses, com todos 
os direitos e vantagens do seu cargo, a contar do dia 01 de julho até 31 de dezembro do corrente ano. 
 
MAT. SERVIDOR(A) CARGO DECÊNIO PROTOCOLO 

7658 Alane Souto do N. Hilário Agente de Serviços Gerais Primeiro Decênio 32.743/2024 

6049 Alexsandra da Silva Santos Agente de Limpeza Primeiro Decênio 31.460/2024 

6992 Alfredo César Gomes Soares Agente de Serviços Gerais Primeiro Decênio 33.260/2024 

MAT. SERVIDOR(A) CARGO DECÊNIO PROT. 
13056 Ângela de Fátima Barbosa Braz Professor de Educação Básica 2 Segundo Decênio 31.643/2024 

12848 Antônia Cícera da Silva Professor de Educação Básica 2 Segundo Decênio 34.521/2024 

6735 Arlene Cristina de França Mendes Professor de Educação Básica 2 Segundo Decênio 38.713/2024 

13090 Déia da Costa Professor de Educação Básica 2 Segundo Decênio 37.201/2024 

3306 Fabiana de Almeida Araújo Professor de Educação Básica 2 Primeiro Decênio 38.777/2024 

12677 Heronilza Diniz Soares Professor de Educação Básica 2 Segundo Decênio 32.870/2024 

13033 Irinete Lucena dos Santos Professor de Educação Básica 2 Segundo Decênio 32.448/2024 

12092 Irineu Felício de Souza Filho Professor de Educação Básica 2 Segundo Decênio 35.991/2024 

6370 Isabel Cristina Cunha Professor de Educação Básica 2 Primeiro Decênio 37.825/2024 

3380 Isolda Carla Ferreira Santos Dias Professor de Educação Básica 2 Primeiro Decênio 21.157/2024 

12972 Jacinta David de Oliveira Professor de Educação Básica 2 Primeiro Decênio 34.895/2024 

6301 Janaína de Fátima Moreira Nichols Professor de Educação Básica 2 Primeiro Decênio 37.411/2024 

6269 Joelma Célia Vieira da Silva Professor de Educação Básica 2 Primeiro Decênio 32.341/2024 

12973 Joselma do Nascimento L. Monteiro Professor de Educação Básica 2 Segundo Decênio 32.063/2024 

3473 Josilene Bandeira Diniz Professor de Educação Básica 2 Primeiro Decênio 38.799/2024 

6336 Lídia Rafaela Almeida Fernandes Professor de Educação Básica 2 Primeiro Decênio 32.434/2024 

6516 Luciana Lisboa Menezes de Melo Assistente Social Educacional Primeiro Decênio 46.346/2024 

12949 Luciana Rodrigues de Oliveira Professor de Educação Básica 2 Segundo Decênio 33.041/2024 

3393 Lucivania Vidal de Sousa Professor de Educação Básica 2 Primeiro Decênio 33.491/2024 

6325 Luisa Maria Dutra Veras Professor de Educação Básica 2 Primeiro Decênio 31.946/2024 

6323 Marciele da Silva Marcelino Professor de Educação Básica 2 Primeiro Decênio 34.485/2024 

13096 Maria Aparecida Gomes da Silva Professor de Educação Básica 2 Segundo Decênio 38.504/2024 

12687 Maria das Graças Silva Oliveira Professor de Educação Básica 2 Segundo Decênio 33.273/2024 

12369 Maria Ednalva Lira Farias Professor de Educação Básica 2 Primeiro Decênio 31.770/2024 

12694 Marinalva Venâncio de Jesus Professor de Educação Básica 2 Segundo Decênio 39.269/2024 

6324 Mônica Martins de Oliveira Professor de Educação Básica 2 Primeiro Decênio 36.117/2024 

3299 Raquel Jeová Gomes de Almeida Professor de Educação Básica 2 Primeiro Decênio 32.602/2024 

3286 Risomar Gomes de Andrade Professor de Educação Básica 2 Primeiro Decênio 37.573/2024 

13298 Sandra Regina Apolinário Chaves Professor de Educação Básica 2 Primeiro Decênio 31.493/2024 

3302 Silmara Cássia Barbosa Melo Professor de Educação Básica 2 Primeiro Decênio 33.813/2024 

3312 Simone Alves dos Santos Professor de Educação Básica 2 Primeiro Decênio 32.762/2024 

13295 Sônia Maria Matias de Ataíde Professor de Educação Básica 2 Primeiro Decênio 32.447/2024 

3348 Taciana Bezerra de Lima Professor de Educação Básica 2 Primeiro Decênio 38.294/2024 
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7485 Angélica Soares de Souza Agente de Serviços Gerais Primeiro Decênio 32.161/2024 

4488 Aurenice Ferreira Brasil Agente de Serviços Gerais Primeiro Decênio 34.025/2024 

3495 Clara Lúcia Alves da Silva Agente de Serviços Gerais Quarto Decênio 36.476/2024 

4731 Daniel Batista da Silva Agente de Serviços Gerais Primeiro Decênio 32.067/2024 

20034 Daniela Santos Cunha Agente de Serviços Gerais Primeiro Decênio 34.716/2024 

8605 Edjane da Silva Cabral Agente de Serviços Gerais Terceiro Decênio 38.532/2024 

4677 Edneusa Pinto Simão dos Santos Agente de Serviços Gerais Primeiro Decênio 33.493/2024 

10482 Elbanisa Brito Cavalcanti Agente de Serviços Gerais Segundo Decênio 36.887/2024 

20286 Fabiana da Silva B. Servilha Agente de Serviços Gerais Primeiro Decênio 31.199/2024 

6982 Flávia Alves de Sousa Agente de Serviços Gerais Primeiro Decênio 30.958/2024 

7852 Helga Alves Brasileiro Agente de Serviços Gerais Primeiro Decênio 36.753/2024 

7455 Jaqueline Galdino de Souza Silva Agente de Serviços Gerais Primeiro Decênio 43.392/2024 

11206 José Geusinério Gomes Pinheiro Agente de Serviços Gerais Terceiro Decênio 16.624/2024 

11151 José Inaldo Bezerra de Macena Agente de Serviços Gerais Terceiro Decênio 33.946/2024 

20341 Josefa Cristina M. do Nascimento Agente de Serviços Gerais Primeiro Decênio 34.305/2024 

20212 Josélia da Conceição A. Silva Agente de Serviços Gerais Primeiro Decênio 33.514/2024 

4673 Jussara Soares da Silva Agente de Serviços Gerais Primeiro Decênio 37.912/2024 

4581 Luciana da Silva Vasconcelos Agente de Serviços Gerais Primeiro Decênio 37.802/2024 

11285 Magna Suely Cardoso Agente de Serviços Gerais Terceiro Decênio 38.971/2024 

4036 Maria de Lourdes de S. Santos Agente de Serviços Gerais Primeiro Decênio 36.634/2024 

11288 Maria do Socorro H. Sousa Agente de Serviços Gerais Segundo Decênio 35.394/2024 

20298 Maria Lucia Souza Santos Brito Agente de Serviços Gerais Primeiro Decênio 32.675/2024 

7483 Maristela Honório da Silva Agente de Serviços Gerais Primeiro Decênio 32.195/2024 

7475 Paulo Sérgio Ramos Soares Agente de Serviços Gerais Primeiro Decênio 36.493/2024 

19986 Poliana Carina Barros Arruda Agente de Serviços Gerais Primeiro Decênio 36.947/2024 

7814 Raquel Alves Silva Rodrigues Agente de Serviços Gerais Primeiro Decênio 32.588/2024 

4794 Rennatta Silva Paz Agente de Serviços Gerais Primeiro Decênio 31.462/2024 

11302 Walfrido Benício de Castro Agente de Serviços Gerais Terceiro Decênio 32.020/2024 

11594 Zélia Gomes Silva Agente de Serviços Gerais Primeiro Decênio 36.088/2024 
 

Campina Grande, 15 de agosto de 2024. 
 
 
 

PORTARIA Nº 309/2024  
 
O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO 
MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, no uso de suas 
atribuições legais e de acordo com solicitação contida no 
Protocolo nº 51.705/2024,  
 

RESOLVE: 
 
Conceder ao servidor JURANDIR MENDONCA 
CUSTODIO, matrícula 9808, ocupante do cargo efetivo de 
Trabalhador II, lotado na Secretaria de Serviços Urbanos e Meio 
Ambiente, LICENÇA-PRÊMIO pelo prazo de 06 (seis) meses, 
relativa ao primeiro decênio de efetivo exercício, com todos 
os direitos e vantagens do seu cargo, a contar do dia 10 de 
agosto de 2024 a 09 de fevereiro de 2025.  
 

Campina Grande, 15 de agosto de 2024. 
 
PORTARIA Nº 311/2024  
 
O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO 
MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, no uso de suas 

atribuições legais e de acordo com o Protocolo nº 
53.201/2024,  

RESOLVE: 
 
Prorrogar a cessão de FÉLIX ARAÚJO NETO, matrícula 
27658, ocupante do cargo de Secretário Municipal, lotado na 
Secretaria de Planejamento, funcionário da Universidade 
Estadual da Paraíba - UEPB, posto à disposição desta 
Prefeitura, pelo período de 01 (um) ano, COM ÔNUS para 
este Município, a partir do dia 10 de agosto do corrente ano.  
 

Campina Grande, 16 de agosto de 2024. 
 

DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA  
Secretário de Administração 

 

 

REPUBLICAÇÃO POR INCORREÇÃO 
 

PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 121/2023 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 1.072/2023 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 005/2024 - A 
 

ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL 
DE ADMINISTRAÇÃO 
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ÓRGÃO PARTICIPANTE: TODAS AS SECRETARIAS 
DESTA PREFEITURA. 
 
Aos 24 dias do mês de abril de 2024, A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, através da 
SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO,  
com Sede à Rua Irineu Joffily, nº 304, Centro, no Município de 
Campina Grande, Estado da Paraíba – CEP: 58400-270, inscrita 
no CNPJ sob o Nº  08.993.917/0001-46, neste ato denominado 
simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato 
representado pelo SECRETÁRIO MUNICIPAL DA 
ADMINISTRAÇÃO, o Sr. DIOGO FLÁVIO LYRA 
BATISTA, institui a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 
121/2023, cujo OBJETO fora a formalização para REGISTRO 
DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DA 
REDE MUNICIPAL DE ENSINO NO MUNICÍPIO DE 
CAMPINA GRANDE, ESTADO DA PARAÍBA, processada 
nos termos do Processo Licitatório Nº 1.072/2023, a qual se 
constitui em documento vinculativo e obrigacional às partes, 
conforme o disposto no Artigo 15 da LEI FEDERAL Nº 
8.666/93, e suas alterações, segundo as CLÁUSULAS e 
condições seguintes:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
1.1 Esta ATA DE REGISTRO DE PREÇOS tem como 
OBJETO o REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO 
DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO NO 
MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, ESTADO DA 
PARAÍBA. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES 
 
2.1 Integra a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS a SECRETARIA MUNICIPAL DA 
ADMINISTRAÇÃO sendo a SECRETARIA MUNICIPAL 
DA ADMINISTRAÇÃO este o ÓRGÃO GERENCIADOR 
da PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
 
 2.2. Participa da presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS a SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO. 
 
2.3 Qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da 
Administração Pública poderá solicitar a adesão da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, independentemente da 
participação ou não da licitação em epígrafe, observadas as 
exigências contidas na legislação. 
 
2.3.1 Os órgãos e entidades que não participaram do registro de 
preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, 
deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação 
sobre a possibilidade de adesão. 
 
2.3.2  As aquisições ou as contratações adicionais de que trata 
este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 
 
2.3.3 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de 
preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que 
aderirem. 
 
 CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO GERENCIADOR 
 
 3.1 O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, obriga-se a: 
 
a. Gerenciar a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos 
fornecedores, os preços, os quantitativos disponíveis e as 
especificações dos materiais/serviços registrados, observada a 
ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO indicada na Licitação; 
 
b.  Convocar os particulares através de fax, telefone ou 
e-mail, retirada da nota de empenho e assinatura do 
CONTRATO; 
 
c. Observar para que, durante a vigência da presente 
ATA, sejam mantidas todas as condições de “HABILITAÇÃO” 
e qualificação exigidas na Licitação, bem como a compatibilidade 
com as obrigações assumidas, inclusive com a solicitação de 
novas certidões ou documentos vencidos; 
 
d.  Conduzir eventuais procedimentos administrativos de 
renegociação de preços registrados, para fins de adequação às 
novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades; 
 

e. Realizar, quando necessário, prévia reunião com os 
Licitantes objetivando a formalização das peculiaridades do 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
f.  Consultar os fornecedores registrados (observada à 
ordem de classificação) quanto ao interesse no fornecimento dos 
materiais/serviços a outro órgão da Administração Pública que 
externe a intenção de utilizar a ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS;  
g. Comunicar aos gestores dos órgãos participantes 
alterações ocorridas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
h.  Coordenar a qualificação mínima dos respectivos 
gestores dos órgãos participantes; 
 
i. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições 
ajustadas no EDITAL de licitação na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO E DO 
PARTICIPANTE A POSTERIORI 
 
4.0. O ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO e o 
ÓRGÃO PARTICIPANTE A POSTERIORI, através de 
gestor próprio indicado, obrigam-se a: 
 
a. Tomar conhecimento da presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS inclusive as respectivas alterações, 
para fins de utilização de forma correta da mesma; 
 
b. Consultar, previamente, o ÓRGÃO 
GERENCIADOR objetivando a obtenção das informações 
necessárias à aquisição pretendida; 
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c. Verificar a conformidade das condições registrada na 
presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS junto ao mercado 
local, informado ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais 
desvantagens; 
  
d. Encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a 
respectiva Nota Fiscal; 
  
e. Enviar, no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, as 
informações sobre a contratação efetivamente realizada; 
 
f.  Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das 
obrigações contidas no EDITAL de Licitação e na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, informado ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR qualquer irregularidade ou inadimplemento 
do particular. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
FORNECEDOR 
5.0. O FORNECEDOR obriga-se a: 
 
a. De acordo com o disposto no artigo 39, do Decreto 
Municipal Nº 4.751, de 18 de abril de 2023, o fornecedor 
obriga-se a concordar com a ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS e com todos os dispositivos nela inclusos, inclusive 
retirar a respectiva Nota de Empenho e assinar o CONTRATO 
no prazo máximo de 2 ( dois ) dias úteis, contados da 
convocação, no que couber;  
 
b. Informar, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, 
quanto à aceitação ou não do fornecimento a outros órgãos da 
Administração Pública (não participante) que venham a 
manifestar o interesse de utilizar a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 
 c. Entregar os materiais/serviços solicitados nos prazos 
estabelecidos neste EDITAL; 
 
d. Entregar os materiais/serviços solicitados nos prazos 
estabelecidos neste EDITAL; 
 
e. O FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS conforme especificação da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
f. Entregar os MATERIAIS/SERVIÇOS solicitados no 
respectivo endereço do Órgão Participante Prévio ou 

Participante a Posteriori da presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
g. Providenciar a imediata correção de deficiência, falhas 
ou irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR 
referente às condições firmadas na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 
h. Fornecer, sempre que solicitado no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, documentos de “HABILITAÇÃO” e qualificação 
cujas validades encontrem-se vencidas; 
 
i. Prover condições que possibilitem o atendimento das 
condições firmadas a partir da data da publicação da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
j. Ressarcir eventuais prejuízos causados ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR e ao(s) participante(s) e/ou a terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidades na execução das 
obrigações assumidas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
k. Pagar, pontualmente, os fornecedores e cumprir com 
as obrigações fiscais, relativos à FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS entregues, com base na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS exonerando a 
Administração Pública de responsabilidade solidária ou 
subsidiária por tal pagamento; 
 
l. Apresentar, quando solicitado, a planilha de formação 
de preços atualizada contendo a distribuição proporcional dos 
valores finais ofertados na sessão de Licitação, após os lances, se 
for o caso. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA  
 
6.0 A presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS terá 
vigência de 12 (doze) meses, a contar da data da publicação. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS 
 
7.0 Os PREÇOS, AS QUANTIDADES, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES DO 
FORNECIMENTO DOS ITENS REGISTRADOS NESTA 
ATA encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-
se a ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO obtida no certame 
Licitatório. 
 

PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS 
 

RAZÃO SOCIAL CENTRO ESPECIALIZADO EM NUTRIÇÃO ENTERAL E PARENTERAL – CENEP LTDA 

CADASTRO NACIONAL DE PESSOAS JURÍDICAS – CNPJ 01.687.725/0002-43 

ENDEREÇO Av. Presidente Epitácio Pessoa, Nº 713, CEP: 58.030-000 – BAIRRO: Estados – João Pessoa/PB 

TELEFONE/EMAIL (81)4042-1625 / (81)3019-2884 / licitacao@cenepnutri.com.br 

NOME DO SIGNATÁRIO BRUNO JOSEPH CALDAS BORGES 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND MARCA QTD/M 
PREÇO 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 
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89 

FÓRMULA EM PÓ DE 
SOJA AMPLA 
CONCORRÊNCIA 
FÓRMULA INFANTIL À 
BASE DE PROTEÍNA 
ISOLADA DE SOJA 
ADICIONADA COM 
FERRO. LATA COM 800 
G. 

UND NAN SOJA 1.425 R$ 64,00 R$ 91.200,00 

90 

FÓRMULA EM PÓ DO 
TIPO 1 
FÓRMULA INFANTIL DE 
PARTIDA, PARA 
LACTANTES DE 0-6 
MESES, EM PÓ, COM 
PREDOMINÂNCIA 
PROTÉICA DA 
PROTEÍNA DO SORO 
DO LEITE, CONTENDO 
LCPUFAS (DHA E ARA). 
ENRIQUECIDA COM 
VITAMINAS, MINERAIS E 
OUTROS ELEMENTOS. 
ISENTA DE GLÚTEN. 
LATA COM 800 G 

UND NAN 
COMFOR 1 

2.250 R$ 52,00 R$ 117.000,00 

92 

FÓRMULA EM PÓ DO 
TIPO 2 AMPLA 
CONCORRÊNCIA 
FÓRMULA INFANTIL DE 
SEGMENTO EM PÓ, 
PARA CRIANÇAS A 
PARTIR DO 6º MÊS DE 
VIDA. ADICIONADA DE 
PREBIÓTICOS E/OU 
PROBIÓTICOS. 
CONTENDO ÁCIDOS 
GRAXOS 
OLIINSATURADOS DE 
CADEIA LONGA - 
LCPUFAS, DHA E ARA. 
LATA DE 800G. 

UND 
NAN 

COMFOR 2 10782 R$ 50,00 R$ 539.100,00 

94 

FÓRMULA EM PÓ SEM 
LACTOSE AMPLA 
CONCORRÊNCIA 
FÓRMULA INFANTIL 
ISENTA DE LACTOSE, 
CONTENDO 
VITAMINAS, MINERAIS E 
OLIGOELEMENTOS 
NECESSÁRIO AO BOM 
DESENVOLVIMENTO E 
CRESCIMENTO.CONTEN
DO NUCLEOTÍDEOS E 
LCPUFAS, DHA E ARA. 
LATA DE 400 G. 

UND NAN SL 1125 R$ 46,67 R$ 52.503,75 

96 

SUPLEMENTO 
NUTRICIONAL SEM 
SABOR ALIMENTO PARA 
NUTRIÇÃO ORAL OU 
ENTERAL PARA 
CRIANÇAS, EM PÓ, 

UND 
ISOSOURCE 

JUNIOR 
400 R$ 57,04 R$ 22.816,00 
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NUTRICIONALMENTE 
COMPLETO E RICO EM 
VITAMINAS E MINERAIS, 
QUE PERMITA PREPARO 
DE DILUIÇÕES DE 1.0 A 
1.5 KCAL. NO MÁXIMO 
20 % DE SACAROSE. SEM 
SABOR. LATA COM 400 
G 

TOTAL R$ (POR EXTENSO): R$ 822.619,75 (oitocentos e vinte e dois mil e seiscentos e dezenove reais e setenta e cinco centavos). 

 
CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA 
  
8.0. A execução do CONTRATO decorrente desta ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS será custeada com recursos 
oriundos do Orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAMPINA GRANDE.  
 
CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO 
 
9.0 O pagamento será efetuado através de ordem bancária, 
em 30 (trinta) dias, a contar da apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura com indicação da CONTA CORRENTE E 
AGÊNCIA, devidamente atestada pelo setor competente. 
 
9.1. O pagamento será efetuado após a formalização e a 
apresentação da Nota Fiscal discriminativa do material/serviço 
(EM DUAS VIAS), onde conste número da nota fiscal, data de 
emissão, descrição básica do material e período da garantia, 
além do local de “ATESTADO” de recebimento do serviço 
,por parte do servidor ou comissão designada, ficando este 
pagamento condicionado à comprovação das condições de 
“HABILITAÇÃO” e qualificação exigidas na licitação. 
 
9.2 O pagamento será condicionado ao cumprimento das 
obrigações fixadas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, conforme disposto no EDITAL de LICITAÇÃO 
NA MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 
121/2023. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA 
 
10. A existência desta ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS não obriga O ÓRGÃO GERENCIADOR, nem o 
ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as futuras 
aquisições, sendo-lhe facultada à realização de procedimento 
específico para determinada contratação, assegurado ao 
particular cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de 
condições, a preferência. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE 
 
11.1. OS PREÇOS, OS QUANTITATIVOS, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES resumidas do 
OBJETO, como também as possíveis alterações da presente 
ATA serão publicadas na forma de extrato no DIÁRIO 
OFICIAL DO MUNICÍPIO, em conformidade com o 
disposto no Parágrafo Único, do Artigo 61, da LEI FEDERAL 
Nº 8.666/93, e suas alterações. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA REVISÃO DE 
PREÇOS 
 
12.1. A qualquer tempo o PREÇO REGISTRADO poderá 
ser revisado em decorrência de eventual redução ocorrida no 
mercado, ou de fato novo que eleve o seu custo, cabendo ao 
ÓRGÃO GERENCIADOR promover as necessárias junto aos 
fornecedores para negociar o novo valor compatível no 
mercado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO 
CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 
 
13. O Fornecedor terá seu registro cancelado nos 
seguintes casos: 
 
I. Por iniciativa da Administração, quando: 
 
a. Não cumprir as exigências do instrumento 
convocatório da Licitação supracitada e as condições da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
b. Recusar-se a retirar a Nota de Empenho e/ou assinar o 
CONTRATO nos prazos estabelecidos, salvo por motivo 
devidamente justificado e aceito pela Administração; 
 

c. Der causa à rescisão administrativa decorrente desta 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
d. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou 
parcial relativa ao presente REGISTRO DE PREÇOS; 
e. Não manutenção das condições de 
“HABILITAÇÃO” e compatibilidade; 
 
f. Não aceitar a redução dos PREÇOS 
REGISTRADOS, nas hipóteses previstas na legislação; 
 
g. Em razão de interesse público, devidamente 
justificado. 
 
II. Por iniciativa do próprio Fornecedor, quando 
mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade 
de cumprimento das exigências contidas neste REGISTRO DE 
PREÇOS, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo 
ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a 
comprometer a perfeita execução contratual. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – O cancelamento de registro, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, deverá ser 
formalizado mediante competente Processo Administrativo com 
despacho fundamentado do ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 
 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES 
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 14.1 As sanções referentes à execução do contrato são 
aquelas previstas no Edital e na Minuta do Contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
 
15. Para dirimir questões oriundas da presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS fica eleito o FORO do Município de 
Campina Grande, com renúncia expressa a qualquer outro por 
mais privilegiado que seja. 
 
E, por nada mais havendo a tratar, eu, VITÓRIA 
EMANUELLY SOUSA CHAGAS, Pregoeira, lavrei a presente 
ATA que passa a ser validade após a publicação, de acordo com 
o disposto no artigo 39, do Decreto Municipal Nº 4.751, de 18 
de abril de 2023. Desse modo, ficam dispensadas as assinaturas 
do Secretário Municipal de Administração e do respectivo 
fornecedor.  
 

Campina Grande, 24 de abril de 2024. 
    

DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA 
Secretário Municipal da Administração 

  
BRUNO JOSEPH CALDAS BORGES 

Fornecedor 
 

REPUBLICAÇÃO POR INCORREÇÃO 
 

PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 121/2023 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 1.072/2023  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 005/2024 - B 
 
ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL 
DE ADMINISTRAÇÃO 
ÓRGÃO PARTICIPANTE: TODAS AS SECRETARIAS 
DESTA PREFEITURA. 
 
Aos 24 dias do mês de abril de 2024, A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, através da 
SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO,  
com Sede à Rua Irineu Joffily, nº 304, Centro, no Município de 
Campina Grande, Estado da Paraíba – CEP: 58400-270, inscrita 
no CNPJ sob o Nº  08.993.917/0001-46, neste ato denominado 
simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato 
representado pelo SECRETÁRIO MUNICIPAL DA 
ADMINISTRAÇÃO, o Sr. DIOGO FLÁVIO LYRA 
BATISTA, institui a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 
121/2023, cujo OBJETO fora a formalização para REGISTRO 
DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DA 
REDE MUNICIPAL DE ENSINO NO MUNICÍPIO DE 
CAMPINA GRANDE, ESTADO DA PARAÍBA, processada 
nos termos do Processo Licitatório Nº 1.072/2023, a qual se 
constitui em documento vinculativo e obrigacional às partes, 
conforme o disposto no Artigo 15 da LEI FEDERAL Nº 
8.666/93, e suas alterações, segundo as CLÁUSULAS e 
condições seguintes:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
1.1 Esta ATA DE REGISTRO DE PREÇOS tem como 
OBJETO o REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO 
DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO NO 

MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, ESTADO DA 
PARAÍBA. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES 
 
2.1 Integra a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS a SECRETARIA MUNICIPAL DA 
ADMINISTRAÇÃO sendo a SECRETARIA MUNICIPAL 
DA ADMINISTRAÇÃO este o ÓRGÃO GERENCIADOR 
da PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
 
 2.2. Participa da presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS a SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO. 
 
2.3 Qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da 
Administração Pública poderá solicitar a adesão da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, independentemente da 
participação ou não da licitação em epígrafe, observadas as 
exigências contidas na legislação. 
 
2.3.1 Os órgãos e entidades que não participaram do registro de 
preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, 
deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação 
sobre a possibilidade de adesão. 
 
2.3.2  As aquisições ou as contratações adicionais de que trata 
este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 
 
2.3.3 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de 
preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que 
aderirem. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO GERENCIADOR 
 

 3.1 O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, obriga-se a: 
 
a. Gerenciar a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos 
fornecedores, os preços, os quantitativos disponíveis e as 
especificações dos materiais/serviços registrados, observada a 
ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO indicada na Licitação; 
 
b.  Convocar os particulares através de fax, telefone ou 
e-mail, retirada da nota de empenho e assinatura do 
CONTRATO; 
 
c. Observar para que, durante a vigência da presente 
ATA, sejam mantidas todas as condições de “HABILITAÇÃO” 
e qualificação exigidas na Licitação, bem como a compatibilidade 
com as obrigações assumidas, inclusive com a solicitação de 
novas certidões ou documentos vencidos; 
 
d.  Conduzir eventuais procedimentos administrativos de 
renegociação de preços registrados, para fins de adequação às 
novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades; 
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e. Realizar, quando necessário, prévia reunião com os 
Licitantes objetivando a formalização das peculiaridades do 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
f.  Consultar os fornecedores registrados (observada à 
ordem de classificação) quanto ao interesse no fornecimento dos 
materiais/serviços a outro órgão da Administração Pública que 
externe a intenção de utilizar a ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS;  
 
g. Comunicar aos gestores dos órgãos participantes 
alterações ocorridas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
h.  Coordenar a qualificação mínima dos respectivos 
gestores dos órgãos participantes; 
 
i. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições 
ajustadas no EDITAL de licitação na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO E DO 
PARTICIPANTE A POSTERIORI 
 
4.0. O ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO e o 
ÓRGÃO PARTICIPANTE A POSTERIORI, através de 
gestor próprio indicado, obrigam-se a: 
 
a. Tomar conhecimento da presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS inclusive as respectivas alterações, 
para fins de utilização de forma correta da mesma; 
 

b. Consultar, previamente, o ÓRGÃO 
GERENCIADOR objetivando a obtenção das informações 
necessárias à aquisição pretendida; 
 
c. Verificar a conformidade das condições registrada na 
presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS junto ao mercado 
local, informado ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais 
desvantagens; 
  
d. Encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a 
respectiva Nota Fiscal; 
  
e. Enviar, no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, as 
informações sobre a contratação efetivamente realizada; 
 
f.  Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das 
obrigações contidas no EDITAL de Licitação e na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, informado ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR qualquer irregularidade ou inadimplemento 
do particular. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
FORNECEDOR 
 
5.0. O FORNECEDOR obriga-se a: 
 
a. De acordo com o disposto no artigo 39, do Decreto 
Municipal Nº 4.751, de 18 de abril de 2023, o fornecedor 
obriga-se a concordar com a ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS e com todos os dispositivos nela inclusos, inclusive 
retirar a respectiva Nota de Empenho e assinar o CONTRATO 
no prazo máximo de 2 ( dois ) dias úteis, contados da 
convocação, no que couber;  

b. Informar, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, 
quanto à aceitação ou não do fornecimento a outros órgãos da 
Administração Pública (não participante) que venham a 
manifestar o interesse de utilizar a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 
 c. Entregar os materiais/serviços solicitados nos prazos 
estabelecidos neste EDITAL; 
 
d. Entregar os materiais/serviços solicitados nos prazos 
estabelecidos neste EDITAL; 
 
e. O  FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS conforme especificação da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
f. Entregar os MATERIAIS/SERVIÇOS solicitados no 
respectivo endereço do Órgão Participante Prévio ou 
Participante a Posteriori da presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
g. Providenciar a imediata correção de deficiência, falhas 
ou irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR 
referente às condições firmadas na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 
h. Fornecer, sempre que solicitado no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, documentos de “HABILITAÇÃO” e qualificação 
cujas validades encontrem-se vencidas; 
 
i. Prover condições que possibilitem o atendimento das 
condições firmadas a partir da data da publicação da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
j. Ressarcir eventuais prejuízos causados ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR e ao(s) participante(s) e/ou a terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidades na execução das 
obrigações assumidas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
k. Pagar, pontualmente, os fornecedores e cumprir com 
as obrigações fiscais, relativos à FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS entregues, com base na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS exonerando a 
Administração Pública de responsabilidade solidária ou 
subsidiária por tal pagamento; 
 
l. Apresentar, quando solicitado, a planilha de formação 
de preços atualizada contendo a distribuição proporcional dos 
valores finais ofertados na sessão de Licitação, após os lances, se 
for o caso. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA  
 
6.0 A presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS terá 
vigência de 12 (doze) meses, a contar da data da publicação. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS 
 
7.0 Os PREÇOS, AS QUANTIDADES, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES DO 
FORNECIMENTO DOS ITENS REGISTRADOS NESTA 
ATA encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-
se a ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO obtida no certame 
Licitatório.
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PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS
 

RAZÃO SOCIAL JOELSON TAVARES DE ALMEIDA 

CADASTRO NACIONAL DE PESSOAS JURÍDICAS – CNPJ 11.050.568/0001-33 

ENDEREÇO CORONEL FRANCISCO TORRES, Nº 43, CENTRO, MONTEIRO - PB 

TELEFONE/EMAIL (83) 9 9654 - 5736  / VENDAS.JTADISTRIBUIDORA@GMAIL.COM 

NOME DO SIGNATÁRIO JOELSON TAVARES DE ALMEIDA  

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND MARCA QTD/M 
PREÇO 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

   03 

ADOÇANTE DIETÉTICO 
A base de edulcorante 
natural, 
sucralose, líquido 
transparente, 
acondicionado em 
embalagem 
resistente de plástico 
atóxico, com 
identificação na embalagem 
(rótulo) dos ingredientes, 
valor 
nutricional, peso, 
fornecedor, data 
de fabricação e validade 
mínima 
de 06 (seis) meses a contar 
da data 
de entrega. Embalagem de 
100ml.. 

 UND MARATA       600      R$ 3,99 R$ 2.394,00 

14 

BISCOITO SALGADO 
TIPO CREAM 
CRACKER 
COTA ME/EPP 
Salgado de textura crocante, 
com 
odor, sabor e cor 
característicos, 
acondicionado em 
embalagem 
resistente de polietileno 
atóxico 
transparente de dupla face, 
com 
identificação na embalagem 
(rótulo) dos ingredientes, 
valor 
nutricional, peso, 
fornecedor, data 
de validade e lote. Isento de 
sujidades, parasitas, larvas e 
material estranho. Deverá 
apresentar validade mínima 
de 03 (três) 
meses a partir da data de 
entrega. 
Embalagem: 350g. 

  UND 3 DE MAIO 12658     R$ 3,59 R$ 45.442,22 



 
 
 

 

SEMANÁRIO OFICIAL Nº 2.896 – CAMPINA GRANDE/PB, 12 A 16 DE AGOSTO DE 2024                                           PÁGINA 17 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

31 

FARINHA DE 
MANDIOCA 
Crua tipo 1, grupo seca, 
classe fina, 
obtido das raízes de 
mandioca 
sadias, devidamente, 
acondicionada em 
embalagem de 
polietileno atóxico 
transparente, 
com identificação na 
embalagem 
(rótulo) dos ingredientes, 
valor 
nutricional, peso, 
fornecedor, data 
de fabricação e validade. 
Isento de 
sujidades, parasitas, larvas e 
material estranho, não 
podendo 
apresentar 
-se úmida, fermentada 
ou rançosa. Deverá 
apresentar 
validade mínima de 03 (três) 
meses a partir da data de 
entrega. 
Embalagem de 01 kg. 

UND SAMAMBAIA 10000 R$ 4,82 R$ 48.200,00 

32 

FARINHA DE MILHO EM 
FLOCOS 
Em flocos grandes, 
amarelos, sem 
sal, acondicionada em 
embalagem 
plástica, íntegra, resistente, 
vedada hermeticamente, 
com 
visor transparente que 
permita a 
visualização do produto, 
isenta de 
sujidades, parasitas, larvas e 
material estranho. A 
embalagem 
deverá conter externamente 
os 
dados de identificação, 
procedência, informações 
nutricionais, número de 
lote, 
quantidade do produto de 
acordo 
com a resolução 12/78 da 
CNNPA. Deverá apresentar 
validade 
mínima de 03 (três) meses a 
partir 
da data de entrega. Pacote 
de 500g. 

KG VITAMILHO 169696 R$ 1,69 R$ 286.786,24 
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53 

MILHO DE 
PIPOCA 
AMPLA - 
CONCORRÊN 
CIA 
Classe amarelo, tipo 1, grão 
duro. 
Embalagem: pacotes de 
plástico 
atóxico, deverá conter 
externamente os dados de 
identificação, procedência, 
informações nutricionais, 
número 
de lote. Deverá apresentar 
validade mínima de 04 
(quatro) 
meses a partir da data de 
entrega. 
Embalagem de 500g 

UND REI DE OURO 12375 R$ 3,46 R$ 42.817,50 

62 

XÉREM 
De milho, amarelo, de 
primeira 
qualidade, acondicionado 
em 
embalagem transparente, 
riginal 
de fábrica. Com ausência de 
sujidade, parasitas e larvas, 
de 
acordo com a resolução 
12/78 da 
CNNPA. Embalagem 
contendo 
informação nutricional, 
dados de 
identificação do produto, 
marca 
do fabricante, data da 
fabricação e 
prazo de validade. Deverá 
apresentar validade mínima 
de 
6(seis) meses a partir da data 
de 
entrega. Embalagem 500gm  

KG REI DE OURO 
 

34500 R$ 2,19 R$ 75.555,00 

63 

XÉREM COTA 
ME/EPP 
De milho, amarelo, de 
primeira 
qualidade, acondicionado 
em 
embalagem transparente, 
riginal 
de fábrica. Com ausência de 
sujidade, parasitas e larvas, 
de 
acordo com a resolução 
12/78 da 
CNNPA. Embalagem 
contendo 
informação nutricional, 

KG REI DE OURO 
 

11500 R$ 2,19 R$ 25.185,00 
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dados de 
identificação do produto, 
marca 
do fabricante, data da 
fabricação e 
prazo de validade. Deverá 
apresentar validade mínima 
de 
6(seis) meses a partir da data 
de 
entrega. Embalagem 500gm  

77 

OVOS  
Produto fresco de ave 
galinácea, 
peso médio de 50g, íntegro, 
tamanho uniforme, 
proveniente 
de avicultor com inspeção 
oficial, 
cor, odor e sabor 
característico, 
casca lisa, pouco porosa, 
sem manchas e sujidades, 
sem 
rachaduras, isento de 
podridão e 
fungos. A gema deve se 
apresentar 
translúcida, firme, 
consistente, 
livre de defeito, ocupando a 
parte 
central do ovo e sem germe 
desenvolvido. A clara deve 
se 
apresentar transparente, 
densa, 
firme, espessa, límpida, sem 
manchas ou turvação e 
intactas. 
Acondicionado em 
embalagem 
resistente de papelão, 
plástico ou 
isopor. Contendo na 
embalagem a 
identificação do produto, 
marca 
do fabricante, validade, data 
de 
embalagem, peso líquido e 
selo de 
inspeção do órgão 
competente. 
Validade mínima de 20 dias 
a 
partir da data de entrega. 

UND CASCAVEL 510000 R$ 0,70 R$ 357.000,00 

78 

OVOS 
Produto fresco de ave 
galinácea, 
peso médio de 50g, íntegro, 
tamanho uniforme, 

UND CASCAVEL 100000 R$ 0,70 R$ 70.000,00 
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proveniente 
de avicultor com inspeção 
oficial, 
cor, odor e sabor 
característico, 
casca lisa, pouco porosa, 
sem 
manchas e sujidades, sem 
rachaduras, isento de 
podridão e 
fungos. A gema deve se 
apresentar 
translúcida, firme, 
consistente, 
livre de defeito, ocupando a 
parte 
central do ovo e sem germe 
desenvolvido. A clara deve 
se apresentar transparente, 
densa, 
firme, espessa, límpida, sem 
manchas ou turvação e 
intactas. 
Acondicionado em 
embalagem 
resistente de papelão, 
plástico ou 
isopor. Contendo na 
embalagem a 
identificação do produto, 
marca 
do fabricante, validade, data 
de 
embalagem, peso líquido e 
selo de 
inspeção do órgão 
competente. 
Validade mínima de 20 dias 
a 
partir da data de entrega. 

TOTAL R$ (POR EXTENSO) : R$ 953.379,96 (novecentos e cinquenta e três mil e trezentos e setenta e nove reais e noventa 
e seis centavos ). 

 
CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA 
  
8.0. A execução do CONTRATO decorrente desta ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS será custeada com recursos 
oriundos do Orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAMPINA GRANDE.  
 
CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO 
 
9.0 O pagamento será efetuado através de ordem bancária, 
em 30 (trinta) dias, a contar da apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura com indicação da CONTA CORRENTE E 
AGÊNCIA, devidamente atestada pelo setor competente. 
 
9.1. O pagamento será efetuado após a formalização e a 
apresentação da Nota Fiscal discriminativa do material/serviço 
(EM DUAS VIAS), onde conste número da nota fiscal, data de 
emissão, descrição básica do material e período da garantia, 

além do local de “ATESTADO” de recebimento do serviço, 
por parte do servidor ou comissão designada, ficando este 
pagamento condicionado à comprovação das condições de 
“HABILITAÇÃO” e qualificação exigidas na licitação. 
 
9.2 O pagamento será condicionado ao cumprimento das 
obrigações fixadas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, conforme disposto no EDITAL de LICITAÇÃO 
NA MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 
121/2023. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA 
 
10. A existência desta ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS não obriga O ÓRGÃO GERENCIADOR, nem o 
ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as futuras 
aquisições, sendo-lhe facultada à realização de procedimento 
específico para determinada contratação, assegurado ao 
particular cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de 
condições, a preferência. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE 
 
11.1. OS PREÇOS, OS QUANTITATIVOS, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES resumidas do 
OBJETO, como também as possíveis alterações da presente 
ATA serão publicadas na forma de extrato no DIÁRIO 
OFICIAL DO MUNICÍPIO, em conformidade com o 
disposto no Parágrafo Único, do Artigo 61, da LEI FEDERAL 
Nº 8.666/93, e suas alterações. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA REVISÃO DE 
PREÇOS 
 
12.1. A qualquer tempo o PREÇO REGISTRADO poderá 
ser revisado em decorrência de eventual redução ocorrida no 
mercado, ou de fato novo que eleve o seu custo, cabendo ao 
ÓRGÃO GERENCIADOR promover as necessárias junto aos 
fornecedores para negociar o novo valor compatível no 
mercado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO 
CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 
 
13. O Fornecedor terá seu registro cancelado nos 
seguintes casos: 
 
I. Por iniciativa da Administração, quando: 
 
a. Não cumprir as exigências do instrumento 
convocatório da Licitação supracitada e as condições da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
b. Recusar-se a retirar a Nota de Empenho e/ou assinar o 
CONTRATO nos prazos estabelecidos, salvo por motivo 
devidamente justificado e aceito pela Administração; 
 
c. Der causa à rescisão administrativa decorrente desta 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
d. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou 
parcial relativa ao presente REGISTRO DE PREÇOS; 
e. Não manutenção das condições de 
“HABILITAÇÃO” e compatibilidade; 
 
f. Não aceitar a redução dos PREÇOS 
REGISTRADOS, nas hipóteses previstas na legislação; 
 
g. Em razão de interesse público, devidamente 
justificado. 
 
II. Por iniciativa do próprio Fornecedor, quando 
mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade 
de cumprimento das exigências contidas neste REGISTRO DE 
PREÇOS, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo 
ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a 
comprometer a perfeita execução contratual. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – O cancelamento de registro, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, deverá ser 
formalizado mediante competente Processo Administrativo com 
despacho fundamentado do ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 
 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES 
  

14.1 As sanções referentes à execução do contrato são 
aquelas previstas no Edital e na Minuta do Contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
 
15. Para dirimir questões oriundas da presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS fica eleito o FORO do Município de 
Campina Grande, com renúncia expressa a qualquer outro por 
mais privilegiado que seja. 
 
E, por nada mais havendo a tratar, eu, VITÓRIA 
EMANUELLY SOUSA CHAGAS, Pregoeira, lavrei a presente 
ATA que passa a ser validade após a publicação, de acordo com 
o disposto no artigo 39, do Decreto Municipal Nº 4.751, de 18 
de abril de 2023. Desse modo, ficam dispensadas as assinaturas 
do Secretário Municipal de Administração e do respectivo 
fornecedor.  
 

Campina Grande, 24 de abril de 2024. 
    

DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA 
Secretário da Administração 

  
JOELSON TAVARES DE ALMEIDA  

Fornecedor 
 

REPUBLICAÇÃO POR INCORREÇÃO 
 

PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 121/2023 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 1.072/2023  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 005/2024 - C 
 
ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL 
DE ADMINISTRAÇÃO 
ÓRGÃO PARTICIPANTE: TODAS AS SECRETARIAS 
DESTA PREFEITURA. 
Aos 24 dias do mês de abril de 2024, A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, através da 
SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO,  
com Sede à Rua Irineu Joffily, nº 304, Centro, no Município de 
Campina Grande, Estado da Paraíba – CEP: 58400-270, inscrita 
no CNPJ sob o Nº  08.993.917/0001-46, neste ato denominado 
simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato 
representado pelo SECRETÁRIO MUNICIPAL DA 
ADMINISTRAÇÃO, o Sr. DIOGO FLÁVIO LYRA 
BATISTA, institui a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 
121/2023, cujo OBJETO fora a formalização para REGISTRO 
DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DA 
REDE MUNICIPAL DE ENSINO NO MUNICÍPIO DE 
CAMPINA GRANDE, ESTADO DA PARAÍBA, processada 
nos termos do Processo Licitatório Nº 1.072/2023, a qual se 
constitui em documento vinculativo e obrigacional às partes, 
conforme o disposto no Artigo 15 da LEI FEDERAL Nº 
8.666/93, e suas alterações, segundo as CLÁUSULAS e 
condições seguintes:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
1.1 Esta ATA DE REGISTRO DE PREÇOS tem como 
OBJETO o REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO 
DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO NO 
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MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, ESTADO DA 
PARAÍBA. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES 
 
2.1 Integra a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS a SECRETARIA MUNICIPAL DA 
ADMINISTRAÇÃO sendo a SECRETARIA MUNICIPAL 
DA ADMINISTRAÇÃO este o ÓRGÃO GERENCIADOR 
da PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
 
 2.2. Participa da presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS a SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO. 
 
2.3 Qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da 
Administração Pública poderá solicitar a adesão da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, independentemente da 
participação ou não da licitação em epígrafe, observadas as 
exigências contidas na legislação. 
 
2.3.1 Os órgãos e entidades que não participaram do registro de 
preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, 
deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação 
sobre a possibilidade de adesão. 
 
  2.3.2  As aquisições ou as contratações adicionais de que trata 
este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 
 
2.3.3 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de 
preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que 
aderirem. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO GERENCIADOR 

 
 3.1 O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, obriga-se a: 
 
a. Gerenciar a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos 
fornecedores, os preços, os quantitativos disponíveis e as 
especificações dos materiais/serviços registrados, observada a 
ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO indicada na Licitação; 
 

b.  Convocar os particulares através de fax, telefone ou 
e-mail, retirada da nota de empenho e assinatura do 
CONTRATO; 
 

c. Observar para que, durante a vigência da presente 
ATA, sejam mantidas todas as condições de “HABILITAÇÃO” 
e qualificação exigidas na Licitação, bem como a compatibilidade 
com as obrigações assumidas, inclusive com a solicitação de 
novas certidões ou documentos vencidos; 
 

d.  Conduzir eventuais procedimentos administrativos de 
renegociação de preços registrados, para fins de adequação às 
novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades; 
 

e. Realizar, quando necessário, prévia reunião com os 
Licitantes objetivando a formalização das peculiaridades do 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
f.  Consultar os fornecedores registrados (observada à 
ordem de classificação) quanto ao interesse no fornecimento dos 
materiais/serviços a outro órgão da Administração Pública que 
externe a intenção de utilizar a ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS;  
 
g. Comunicar aos gestores dos órgãos participantes 
alterações ocorridas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
h.  Coordenar a qualificação mínima dos respectivos 
gestores dos órgãos participantes; 
 
i. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições 
ajustadas no EDITAL de licitação na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO E DO 
PARTICIPANTE A POSTERIORI 
 
4.0. O ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO e o 
ÓRGÃO PARTICIPANTE A POSTERIORI, através de 
gestor próprio indicado, obrigam-se a: 
 
a. Tomar conhecimento da presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS inclusive as respectivas alterações, 
para fins de utilização de forma correta da mesma; 
 
b. Consultar, previamente, o ÓRGÃO 
GERENCIADOR objetivando a obtenção das informações 
necessárias à aquisição pretendida; 
 
c. Verificar a conformidade das condições registrada na 
presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS junto ao mercado 
local, informado ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais 
desvantagens; 
  
d. Encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a 
respectiva Nota Fiscal; 
  
e. Enviar, no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, as 
informações sobre a contratação efetivamente realizada; 
 
f.  Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das 
obrigações contidas no EDITAL de Licitação e na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, informado ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR qualquer irregularidade ou inadimplemento 
do particular. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
FORNECEDOR 
 
5.0. O FORNECEDOR obriga-se a: 
 
a. De acordo com o disposto no artigo 39, do Decreto 
Municipal Nº 4.751, de 18 de abril de 2023, o fornecedor 
obriga-se a concordar com a ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS e com todos os dispositivos nela inclusos, inclusive 
retirar a respectiva Nota de Empenho e assinar o CONTRATO 
no prazo máximo de 2 ( dois ) dias úteis, contados da 
convocação, no que couber;  
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b. Informar, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, 
quanto à aceitação ou não do fornecimento a outros órgãos da 
Administração Pública (não participante) que venham a 
manifestar o interesse de utilizar a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 
 c. Entregar os materiais/serviços solicitados nos prazos 
estabelecidos neste EDITAL; 
 
d. Entregar os materiais/serviços solicitados nos prazos 
estabelecidos neste EDITAL; 
 
e. O  FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS conforme especificação da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
f. Entregar os MATERIAIS/SERVIÇOS solicitados no 
respectivo endereço do Órgão Participante Prévio ou 
Participante a Posteriori da presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
g. Providenciar a imediata correção de deficiência, falhas 
ou irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR 
referente às condições firmadas na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 
h. Fornecer, sempre que solicitado no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, documentos de “HABILITAÇÃO” e qualificação 
cujas validades encontrem-se vencidas; 
 
i. Prover condições que possibilitem o atendimento das 
condições firmadas a partir da data da publicação da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

j. Ressarcir eventuais prejuízos causados ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR e ao(s) participante(s) e/ou a terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidades na execução das 
obrigações assumidas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
k. Pagar, pontualmente, os fornecedores e cumprir com 
as obrigações fiscais, relativos à FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS entregues, com base na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS exonerando a 
Administração Pública de responsabilidade solidária ou 
subsidiária por tal pagamento; 
 
l. Apresentar, quando solicitado, a planilha de formação 
de preços atualizada contendo a distribuição proporcional dos 
valores finais ofertados na sessão de Licitação, após os lances, se 
for o caso. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA  
 
6.0 A presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS terá 
vigência de 12 (doze) meses, a contar da data da publicação. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS 
 
7.0 Os PREÇOS, AS QUANTIDADES, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES DO 
FORNECIMENTO DOS ITENS REGISTRADOS NESTA 
ATA encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-
se a ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO obtida no certame 
Licitatório.

 
 

PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS 
 

RAZÃO       SOCIAL DISTRIBUIDORA FF ALIMENTOS LTDA - ME 

  
CADASTRO NACIONAL DE PESSOAS JURÍDICAS – CNPJ 

19.447.850/0001-60 

  
ENDEREÇO Rua Julieta Gonçalves Resende, Nº 46, CEP: 58074-675 – BAIRRO: José Américo – João Pessoa – PB 

  
TELEFONE/E-MAIL 

(83)3512-5521/(83)98888-8719 / ffdistribuidoraalimentos@outlook.com 

 NOME DO SIGNATÁRIO 
  

FABRICIO CABRAL DE ARAUJO 

ITEM ESPECIFICAÇÕES   UND MARCA QTD/M 
PREÇO 

UNITÁRIO VALOR TOTAL 

      1 

AÇUCAR 
CRISTAL GRANULADO 
Acondicionado em pacote plástico, 
íntegro, resistente,vedado 
hermeticamente, isento de materiais 
terrosos e parasitas. A embalagem 
deverá conter externamente 
informações nutricionais, dados de 
identificação e procedência, número do 
lote, data de fabricação,quantidade do 

KG ALEGRE 54645            R$ 3,88     R$ 212.022,60 
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produto. Deverá apresentar validade 
mínima de 03 (três) meses a partir da 
data de entrega. De acordo com a 
resolução nº 12/78 da CNNPA. 
Embalagem 01 Kg. 

4 

ALHO NACIONAL KG 
 De primeira qualidade. O produto não 
deverá apresentar umidade, problemas 
com coloração (escura), presença de 
impurezas, odor desagradável, estar 
machucado, presença de dentes 
murchos e perfurados. A granel, peso 
1kg. 

KG  Ki-Sabor 7125       R$ 21,89   R$ 155.966,25 

5 
 

ALHO NACIONAL KG 
De primeira qualidade. O produto não 
deverá apresentar umidade, problemas 
com coloração (escura), presença de 
impurezas, odor desagradável, estar 
machucado, presença de dentes 
murchos e perfurados. A granel, peso 
1kg. 

 
 
 
 

 KG 

 
 
 

 
 

Ki-Sabor 

 
2375 

          
         R$ 21,89 

   
  R$ 51.988,75 

6 

AMIDO DE MILHO 
Embalado em papel impermeável, 
limpo, não violado, resistente e 
acondicionado em caixas de papelão 
resistentes, que garantam a integridade 
do produto. A embalagem deverá 
conter externamente os dados de 
identificação, procedência, informações 
nutricionais, número de lote, 
quantidade do produto. Deverá 
apresentar validade mínima de 03 (três) 
meses a partir da data de entrega. 
Resolução CNNPA nº 12/78. 
Embalagem 500g. 

 
 
 
 
 
 

 
 

UND 

 
 
 
 
 
 
 

Kimimo 
 

18000 
          

         R$ 4,95 
  
  R$ 89.100,00 

     7 

Embalado em papel impermeável, 
limpo, não violado, resistente e 
acondicionado em caixas de papelão 
resistentes, que garantam a integridade 
do produto. A embalagem deverá 
conter externamente os dados de 
identificação, procedência, informações 
nutricionais, número de lote, 
quantidade do produto. Deverá 
apresentar validade mínima de 03 (três) 
meses a partir da data de entrega. 
Resolução CNNPA nº 12/78. 
Embalagem 500g. 

 
 
 
  
 
 
 
 

UND 

 
 
 
 
 
 
 

Kimimo 
 

6000            R$ 4,95   R$ 29.700,00 

   13 

BISCOITO SALGADO 
TIPO CREAM CRACKER 
Salgado de textura crocante, com odor, 
sabor e cor característicos, 
acondicionado em embalagem resistente 
de polietileno atóxico transparente de 
dupla face, com identificação na 
embalagem (rótulo) dos ingredientes, 
valor nutricional, peso, fornecedor, 
data de validade e lote. Isento de 

 
 
 
 
 

 
 

UND 

 
 
 
 
 
 

 
3 de Maio 

77342            R$ 3,95   R$ 305.500,90 
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sujidades, parasitas, larvas e material 
estranho. Deverá apresentar validade 
mínima de 03 (três) meses a partir da 
data de entrega. Embalagem: 350g. 

    15 

BISCOITO SALGADO TIPO CREAM 
CRACKER INTEGRAL 
Composto por 03 cereais, teor reduzido 
de gordura saturada, 0% de gordura 
trans, sem corante e sem conservantes, 
de textura crocante, com odor, sabor e 
cor característicos, acondicionado em 
embalagem resistente de polietileno 
atóxico transparente de dupla face, com 
identificação na embalagem (rótulo) dos 
ingredientes, valor nutricional, peso, 
fornecedor, data de fabricação, data de 
validade e lote. Isento de sujidades, 
parasitas, larvas e material estranho. 
Deverá apresentar validade mínima de 
03 (três) meses a partir da data de 
entrega. Embalagem 350g. 

 
 
 
 
 
 

 UND 

 
 
 
 

 
 
 Vitamassa  

3000            R$ 4,39   R$ 13.170,00 

   24  

CANELA EM PÓ 
Em forma de pó fino, acondicionada em 
saco de polietileno, íntegro, atóxico, 
resistente, vedado hermeticamente e 
limpo, isenta de matéria terrosa ou 
parasitas. A embalagem deverá conter 
dados de procedência, quantidade do 
produto, data de validade e lote de 
acordo com a legislação vigente. Deverá 
apresentar a validade de no mínimo 06 
(seis) meses a partir da data de entrega. 
Embalagem de 30g. 

 
 
 
 

 
 
 

   UND 

 
 
 
 
 
 
 

Platina 
 
 

 
 
 

19000           R$ 2,68    R$ 50.920,00 

   26 

CURAU 
Canjiquinha de milho amarela, fina, 
livre de impurezas. Acondicionado em 
sacos plásticos resistentes. A embalagem 
deverá conter externamente os dados de 
identificação e procedência, 
informações nutricionais, número de 
lote, data de validade, quantidade do 
produto. Deverá apresentar validade 
mínima de 03 (três) meses a partir da 
data de entrega. Embalagem com 400g. 

UND 

 
 
 
 
 
 
 

Fortemilho 

18000            R$ 5,39     R$ 97.020,00 

   27 

CURAU 
Canjiquinha de milho amarela, fina, 
livre de impurezas. Acondicionado em 
sacos plásticos resistentes. A embalagem 
deverá conter externamente os dados de 
identificação e procedência, 
informações nutricionais, número de 
lote, data de validade, quantidade do 
produto. Deverá apresentar validade 
mínima de 03 (três) meses a partir da 
data de entrega. Embalagem com 400g. 

UND  

 
 
 
 
 
 

Fortemilho 
6000            R$ 7,99    R$ 47.940,00 
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   29 

EXTRATO DE TOMATE 
Concentrado, isentos de pele e 
sementes, acondicionado em 
embalagem tipo TETRAPACK ou 
SACHÊ, íntegro, resistente, vedado 
hermeticamente e limpo. A embalagem 
deverá conter externamente os dados de 
identificação e procedência, 
informações nutricionais, número de 
lote, data de validade, quantidade do 
produto. Deverá apresentar validade 
mínima de 03 (três) meses a partir da 
data de entrega. Embalagem de 300 g. 

UND 

 
 
 
 
 
 
 
Julieta 

48750            R$ 1,68    R$ 81.900,00 

   30 

EXTRATO DE TOMATE 
Concentrado, isentos de pele e 
sementes, acondicionado em 
embalagem tipo TETRAPACK ou 
SACHÊ, íntegro, resistente, vedado 
hermeticamente e limpo. A embalagem 
deverá conter externamente os dados de 
identificação e procedência, 
informações nutricionais, número de 
lote, data de validade, quantidade do 
produto. Deverá apresentar validade 
mínima de 03 (três) meses a partir da 
data de entrega. Embalagem de 300 g. 

UND 

 
 
 

 
 
 
 

Julieta 
16250            R$ 1,68    R$ 27.300,00 

   34 

FEIJÃO CARIOCA 
TIPO 1. Classe: carioquinha. Embalados 
em sacos plásticos transparentes, não 
violados, resistentes, isento de 
sujidades, parasitas, larvas e material 
estranho. A embalagem deverá conter 
externamente os dados de identificação, 
procedência, número de lote, 
quantidade do produto, data de 
fabricação e prazo de validade. O 
produto deverá apresentar validade 
mínima de 03 (três) meses a partir da 
data de entrega. De acordo com a 
resolução 12/78 da CNNPA. 
Embalagem de 01kg. 

KG 

 
 
 
 
 
 
 

Pureza 24000            R$ 6,85   R$ 164.400,00 

  36 

FEIJÃO MACASSAR 
TIPO 1, de primeira qualidade. 
Embalados em sacos plásticos 
transparentes, não violados, resistentes, 
isento de sujidades, parasitas, larvas e 
material estranho. A embalagem deverá 
conter externamente os dados de 
identificação, procedência, número de 
lote, quantidade do produto, data de 
fabricação e de validade de acordo com 
a resolução 12/78 da CNNPA. O 
produto deverá apresentar validade 
mínima de 03 (três) meses a partir da 
data de entrega. Embalagem de 01kg. 

KG 

 
 
 
 
 
 

 
 

Cometa  
13500       R$ 6,45 R$ 87.075,00 
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  41 

GOMA DE TAPIOCA 
Goma fresca de mandioca, fécula de 
mandioca, peneirada, pronta para uso. 
Na data de entrega, o prazo de validade 
indicado para o produto, não deverá ter 
sido ultrapassado na sua metade, 
tomando-se como referência, a data de 
fabricação do lote, impressa na 
embalagem, com identificação do 
produto, prazo de validade e quantidade 
do produto. Embalagem de 01 Kg. 

UND 

 
 
 
 

 
 

Agro  
Massas 

12750        R$ 5,88 R$ 74.970,00 

  42 

GOMA DE TAPIOCA 
Goma fresca de mandioca, fécula de 
mandioca, peneirada, pronta para uso. 
Na data de entrega, o prazo de validade 
indicado para o produto, não deverá ter 
sido ultrapassado na sua metade, 
tomando-se como referência, a data de 
fabricação do lote, impressa na 
embalagem, com identificação do 
produto, prazo de validade e quantidade 
do produto. Embalagem de 01 Kg. 

UND 

 
 
 
 
 

 
Agro  

Massas 

4250 R$ 6,48 R$ 27.540,00 

  43 

LEITE EM PÓ INTEGRAL 
Embalado em sacos tipo alumínio, 
hermeticamente fechado. A embalagem 
deverá conter externamente os dados de 
identificação, procedência, informações 
nutricionais, número de lote, 
quantidade do produto, número do 
registro no Ministério da 
Agricultura/SIF/DIPOA e carimbo de 
inspeção do SIF. Deverá atender as 
especificações técnicas da Portaria nº 
369 de 04/09/1997 do Ministério da 
Agricultura e do Abastecimento e do 
Regulamento da Inspeção Industrial e 
Sanitária de produtos de origem Animal 
do Ministério da Agricultura. Deverá 
apresentar validade mínima de 6 (seis) 
meses a partir da data de entrega. 
Embalagem 200g 

UND 

  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Betânia  

389.543 R$ 5,59 R$ 2.177.545,37 

  44 

LEITE EM PÓ INTEGRAL 
Embalado em sacos tipo alumínio, 
hermeticamente fechado. A embalagem 
deverá conter externamente os dados de 
identificação, procedência, informações 
nutricionais, número de lote, 
quantidade do produto, número do 
registro no Ministério da 
Agricultura/SIF/DIPOA e carimbo de 
inspeção do SIF. Deverá atender as 
especificações técnicas da Portaria nº 
369 de 04/09/1997 do Ministério da 
Agricultura e do Abastecimento e do 
Regulamento da Inspeção Industrial e 
Sanitária de produtos de origem Animal 
do Ministério da Agricultura. Deverá 
apresentar validade mínima de 6 (seis) 
meses a partir da data de entrega. 
Embalagem 200g.  

KG 

 
 
   
 
 
 
 
 
 
 
 
 Betânia 

10457 R$ 5,59 R$ 58.454,63 
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  45 

MAÇA NACIONAL (Kg) 
Cultivares: Fuji. Categoria: de 
Primeira. Classe ou Calibre 110 (peso 
da maçã variando de 157g a 171g). As 
maçãs devem se apresentar: inteiras; 
sãs; limpas, isentas de matérias 
estranhas, impurezas visíveis e parasitas; 
isentas de umidade exterior anormal; 
isentas de odores estranhos; isentas de 
danos causados por altas ou baixas 
temperaturas durante a estocagem. As 
maçãs devem ser cuidadosamente 
colhidas, apresentarem apropriado grau 
de desenvolvimento fisiológico, firmeza 
de polpa de acordo com as 
características das cultivares; suportar o 
transporte e as movimentações a que são 
sujeitas; chegar ao local de destino em 
condições satisfatórias. As frutas devem 
ser firmes, coloração vermelha, 
apresentar-se sem deformação e 
ausentes de danos mecânicos e doenças. 
Deverá apresentar grau de maturação tal 
que permita suportar a manipulação, o 
transporte e a conservação em 
condições adequadas para o consumo 
mediato e imediato. Não serão 
permitidos defeitos de natureza física ou 
mecânica, que afete a sua aparência; a 
casca e a polpa deverão estar intactas e 
firmes. O veículo de entrega deverá 
estar de acordo com as normas sanitária. 
Kg. 

UND 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Alcobaça  

18750 R$ 11,55 R$ 216.562,50 

  47 

MACARRÃO TIPO ESPAGUET 
Tipo espaguete, com ovos. 
Acondicionados em embalagem 
transparente, não violados, resistentes, 
isento de sujidades, parasitas, larvas e 
material estranho. A embalagem deverá 
conter externamente os dados de 
identificação, procedência, número de 
lote, quantidade do produto, data de 
fabricação e de validade de acordo com 
a resolução 12/78 da CNNPA. O 
produto deverá apresentar validade 
mínima de 03 (três) meses a partir da 
data de entrega. Embalagem de 500g. 

UND 

 
 
 
 
 
 

 
Q`Delica  

158299 R$ 2,52 R$ 398.913,48 

  51 

MARGARINA 
Com sal, óleo Interesterificado, no 
mínimo 60% de lipídios, aspecto, 
cheiro, sabor e cor peculiares aos 
mesmos e deverão estar isentos de ranço 
e de outras características indesejáveis 
embalagem de polietileno leitoso e 
resistente, apresentando vedação 
adequada. Embalagem deverá conter 
externamente os dados de identificação, 
procedência, informações nutricionais, 
número de lote, com registro no 
ministério da agricultura, SIF/DIPOA. 

UND 

 
 
 
 
 

Delicata  
52500 R$ 2,89 R$ 151.725,00 
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  54 

ÓLEO DE SOJA 
TIPO 1, 0% de gordura trans, sem 
colesterol comestível; extrato refinado; 
limpo. A embalagem deverá conter 
externamente, informação nutricional, 
dados de identificação e procedência, 
número do lote, data de fabricação, 
quantidade do produto. Deverá 
apresentar validade mínima de 06 (seis) 
meses a partir da data de entrega. Peso 
líquido 900 ml. 

UND 

 
 
 
 

 
 
    Coamo 

22500 R$ 6,55 R$ 147.375,00 

  55 

ÓLEO DE SOJA 
TIPO 1, 0% de gordura trans, sem 
colesterol comestível; extrato refinado; 
limpo. A embalagem deverá conter 
externamente, informação nutricional, 
dados de identificação e procedência, 
número do lote, data de fabricação, 
quantidade do produto. Deverá 
apresentar validade mínima de 06 (seis) 
meses a partir da data de entrega. Peso 
líquido 900 ml. 

KG 

 
 
 
 
 

 
Coamo 

7500 R$ 6,55 R$ 49.125,00 

  59 

SORDA  
Massa composta por farinha de trigo, 
mel de rapadura e especiarias. 
Embalagem contendo rotulagem, 
informação nutricional, data de 
fabricação e prazo de validade, registro 
no órgão competente. Acondicionado 
em embalagem transparente, original de 
fábrica. Deverá apresentar validade 
mínima de 30 (trinta) dias a partir da 
data de entrega. Embalagem de 480g. 

UND 

 
 
 
 

 
Marilima 52709 R$ 4,55 R$ 239.885,10 

  60 

SORDA  
Massa composta por farinha de trigo, 
mel de rapadura e especiarias. 
Embalagem contendo rotulagem, 
informação nutricional, data de 
fabricação e prazo de validade, registro 
no órgão competente. Acondicionado 
em embalagem transparente, original de 
fábrica. Deverá apresentar validade 
mínima de 30 (trinta) dias a partir da 
data de entrega. Embalagem de 480g. 

UND 

 
 
 
 
 
 
Marilima  

17278 R$ 4,55 R$ 78.614,90 

  64 

FARINHA DE TRIGO COM 
FERMENTO 
COM FERMENTO, especial ou de 
Primeira, fabricada a partir de grãos de 
trigo sãos e limpos e em perfeito estado 
de conservação. Não podendo estar 
úmida, fermentada ou rançosa. 
Acondicionada em embalagem de 
polietileno atóxico transparente, com 
identificação na embalagem (rótulo) dos 
ingredientes, valor nutricional, peso, 
fornecedor, data de fabricação e 
validade. Isento de sujidades, parasitas, 
larvas e material estranho. Deverá 
apresentar validade mínima de 03 (três) 
meses a partir da data de entrega. 

KG 

 
 
 
 

 
Primor  

5000 R$ 4,78 R$ 23.900 ,00 
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Embalagem de 01kg.  

  65 

CARNE BOVINA C/OSSO 
Paleta ou Costela, congelada, embalada 
a vácuo, isenta de gordura aparente, 
limpa. Aspecto: próprio da espécie, não 
amolecida nem pegajosa. Cor: própria 
da espécie, sem manchas esverdeadas ou 
pardacentas. Odor: próprio. Embalada 
em saco plástico transparente e atóxico, 
limpo, não violado, resistente, que 
garanta a integridade do produto até o 
momento do consumo, acondicionado 
em caixas lacradas. Serão adotados os 
critérios e padrões estabelecidos na 
Resolução atual da ANVISA. A 
embalagem deverá conter externamente 
os dados de identificação, procedência, 
número de lote, data de validade, 
quantidade do produto, número do 
registro no Ministério da 
Agricultura/SIF/DIPOA e carimbo de 
inspeção do SIF. O produto deverá 
apresentar validade mínima de 06 (seis) 
meses a partir da data de entrega na 
unidade requisitante. EMBALAGENS 
DE NO MÁXIMO 1KG. 

KG 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Masterboi  

27014 R$ 18,49 R$ 499.488,86 

  66 

CARNE BOVINA C/OSSO 
Paleta ou Costela, congelada, embalada 
a vácuo, isenta de gordura aparente, 
limpa. Aspecto: próprio da espécie, não 
amolecida nem pegajosa. Cor: própria 
da espécie, sem manchas esverdeadas ou 
pardacentas. Odor: próprio. Embalada 
em saco plástico transparente e atóxico, 
limpo, não violado, resistente, que 
garanta a integridade do produto até o 
momento do consumo, acondicionado 
em caixas lacradas. Serão adotados os 
critérios e padrões estabelecidos na 
Resolução atual da ANVISA. A 
embalagem deverá conter externamente 
os dados de identificação, procedência, 
número de lote, data de validade, 
quantidade do produto, número do 
registro no Ministério da 
Agricultura/SIF/DIPOA e carimbo de 
inspeção do SIF. O produto deverá 
apresentar validade mínima de 06 (seis) 
meses a partir da data de entrega na 
unidade requisitante. EMBALAGENS 
DE NO MÁXIMO 1KG. 

KG 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Masterboi  
 

2986 R$ 18,49 R$ 55.211,14 

  69 

CARNE BOVINA MOÍDA 
Alcatra ou chã de dentro ou coxão mole 
ou patinho ou lombo, congelada, 
embalada a vácuo, isenta de gordura 
aparente, limpa. Aspecto: próprio da 
espécie, não amolecida nem pegajosa. 
Cor: própria da espécie, sem manchas 

KG 

 
 
 

 
 

Masterboi  

42474 R$ 14,89 R$ 632.437,86 
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esverdeadas ou pardacentas. Odor: 
próprio. Embalada em saco plástico 
transparente e atóxico, limpo, não 
violado, resistente, que garanta a 
integridade do produto até o momento 
do consumo, acondicionado em caixas 
lacradas. Serão adotados os critérios e 
padrões estabelecidos na Resolução 
atual da ANVISA. A embalagem deverá 
conter externamente os dados de 
identificação, procedência, número de 
lote, data de validade, quantidade do 
produto, número do registro no 
Ministério da Agricultura/SIF/DIPOA 
e carimbo de inspeção do SIF. O 
produto deverá apresentar validade 
mínima de 06 (seis) meses a partir da 
data de entrega na unidade requisitante. 
EMBALAGENS DE NO MÁXIMO 
3KG. 

  71 

CARNE DE CHARQUE 
Corte dianteiro, embalada em saco 
plástico vácuo transparente e resistente, 
que garanta a integridade do produto até 
o momento do consumo, acondicionado 
em caixas lacradas. Serão adotados os 
critérios e padrões estabelecidos na 
Resolução atual da ANVISA. A 
embalagem deverá conter externamente 
os dados de identificação, procedência, 
número de lote, data de validade, 
quantidade do produto, número do 
registro no Ministério da 
Agricultura/SIF/DIPOA e carimbo de 
inspeção do SIF. O produto deverá 
apresentar validade mínima de 06 (seis) 
meses a partir da data de entrega na 
unidade requisitante. EMBALAGEM de 
no máximo 5Kg. 

KG 

 
 
 
 
 

 
 

 
 

Masterboi  15823 R$ 24,79 R$ 392.252,17 

  72 

CARNE DE CHARQUE 
Corte dianteiro, embalada em saco 
plástico vácuo transparente e resistente, 
que garanta a integridade do produto até 
o momento do consumo, acondicionado 
em caixas lacradas. Serão adotados os 
critérios e padrões estabelecidos na 
Resolução atual da ANVISA. A 
embalagem deverá conter externamente 
os dados de identificação, procedência, 
número de lote, data de validade, 
quantidade do produto, número do 
registro no Ministério da 
Agricultura/SIF/DIPOA e carimbo de 
inspeção do SIF. O produto deverá 
apresentar validade mínima de 06 (seis) 
meses a partir da data de entrega na 
unidade requisitante. EMBALAGEM de 
no máximo 5Kg. 

KG 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

Masterboi  

2177 R$ 25,95 R$ 56.493,15 
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  75 

FÍGADO BOVINO 
Inteiro, congelado e de 1ª qualidade, 
com aspecto brilhante, avermelhado 
escuro, sabor e cheiro característico, 
isento de manchas amareladas ou 
esverdeadas. Acondicionado em 
embalagem plástica, contendo 
identificação do produto, marca do 
fabricante, prazo de validade. A 
embalagem deverá conter externamente 
os dados de identificação, rocedência, 
número de lote, data de validade, 
quantidade do produto, número do 
registro no Ministério da 
Agricultura/SIF/DIPOA e carimbo de 
inspeção do SIF. O produto deverá 
apresentar validade mínima de 06 (seis 
meses) a partir da data de entrega. 
EMBALAGENS DE NO MÁXIMO 
3KG. 

UND 

 
 
 
 

 
 

Masterboi  

3750 R$ 7,88 R$ 29.550,00 

  76 

FÍGADO BOVINO 
Inteiro, congelado e de 1ª qualidade, 
com aspecto brilhante, avermelhado 
escuro, sabor e cheiro característico, 
isento de manchas amareladas ou 
esverdeadas. Acondicionado em 
embalagem plástica, contendo 
identificação do produto, marca do 
fabricante, prazo de validade. A 
embalagem deverá conter externamente 
os dados de identificação, rocedência, 
número de lote, data de validade, 
quantidade do produto, número do 
registro no Ministério da 
Agricultura/SIF/DIPOA e carimbo de 
inspeção do SIF. O produto deverá 
apresentar validade mínima de 06 (seis 
meses) a partir da data de entrega. 
EMBALAGENS DE NO MÁXIMO 
3KG. 

UND 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Masterboi  

1250 R$ 7,88 R$ 9.850,00 

  99 

MILHO DE PIPOCA 
Classe amarelo, tipo 1, grão duro. 
Embalagem: pacotes de plástico atóxico, 
deverá conter externamente os dados de 
identificação, procedência, informações 
nutricionais, número de lote. Deverá 
apresentar validade mínima de 04 
(quatro) meses a partir da data de 
entrega. Embalagem de 500g. 

UND 

 
 

 
Rei de Ouro  

4125 R$ 3,48 R$ 14.355,00 

TOTAL R$ 6.748.252,66 (SEIS MILHÕES E NOVECENTOS E QUARENTA MIL E OITOCENTOS E SETENTA E SETE REAIS E 
SESSENTA E SEIS CENTAVOS) 

 
CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA  
 
8.0. A execução do CONTRATO decorrente desta ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS será custeada com recursos 
oriundos do Orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAMPINA GRANDE.  
 

CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO 
 
9.0 O pagamento será efetuado através de ordem bancária, 
em 30 (trinta) dias, a contar da apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura com indicação da CONTA CORRENTE E 
AGÊNCIA, devidamente atestada pelo setor competente. 
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9.1. O pagamento será efetuado após a formalização e a 
apresentação da Nota Fiscal discriminativa do material/serviço 
(EM DUAS VIAS), onde conste número da nota fiscal, data de 
emissão, descrição básica do material e período da garantia, 
além do local de “ATESTADO” de recebimento do serviço 
,por parte do servidor ou comissão designada, ficando este 
pagamento condicionado à comprovação das condições de 
“HABILITAÇÃO” e qualificação exigidas na licitação. 
 
9.2 O pagamento será condicionado ao cumprimento das 
obrigações fixadas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, conforme disposto no EDITAL de LICITAÇÃO 
NA MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 
121/2023. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA 
 
10. A existência desta ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS não obriga O ÓRGÃO GERENCIADOR, nem o 
ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as futuras 
aquisições, sendo-lhe facultada à realização de procedimento 
específico para determinada contratação, assegurado ao 
particular cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de 
condições, a preferência. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE 
 
11.1. OS PREÇOS, OS QUANTITATIVOS, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES resumidas do 
OBJETO, como também as possíveis alterações da presente 
ATA serão publicadas na forma de extrato no DIÁRIO 
OFICIAL DO MUNICÍPIO, em conformidade com o 
disposto no Parágrafo Único, do Artigo 61, da LEI FEDERAL 
Nº 8.666/93, e suas alterações. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA REVISÃO DE 
PREÇOS 
 
12.1. A qualquer tempo o PREÇO REGISTRADO poderá 
ser revisado em decorrência de eventual redução ocorrida no 
mercado, ou de fato novo que eleve o seu custo, cabendo ao 
ÓRGÃO GERENCIADOR promover as necessárias junto aos 
fornecedores para negociar o novo valor compatível no 
mercado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO 
CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 
 
13. O Fornecedor terá seu registro cancelado nos 
seguintes casos: 
 
I. Por iniciativa da Administração, quando: 
 
a. Não cumprir as exigências do instrumento 
convocatório da Licitação supracitada e as condições da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
b. Recusar-se a retirar a Nota de Empenho e/ou assinar o 
CONTRATO nos prazos estabelecidos, salvo por motivo 
devidamente justificado e aceito pela Administração; 
 
c. Der causa à rescisão administrativa decorrente desta 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
d. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou 
parcial relativa ao presente REGISTRO DE PREÇOS; 

e. Não manutenção das condições de 
“HABILITAÇÃO” e compatibilidade; 
 
f. Não aceitar a redução dos PREÇOS 
REGISTRADOS, nas hipóteses previstas na legislação; 
 
g. Em razão de interesse público, devidamente 
justificado. 
 
II. Por iniciativa do próprio Fornecedor, quando 
mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade 
de cumprimento das exigências contidas neste REGISTRO DE 
PREÇOS, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo 
ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a 
comprometer a perfeita execução contratual. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – O cancelamento de registro, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, deverá ser 
formalizado mediante competente Processo Administrativo com 
despacho fundamentado do ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 
 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES 
  
14.1 As sanções referentes à execução do contrato são 
aquelas previstas no Edital e na Minuta do Contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
 
15. Para dirimir questões oriundas da presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS fica eleito o FORO do Município de 
Campina Grande, com renúncia expressa a qualquer outro por 
mais privilegiado que seja. 
 
E, por nada mais havendo a tratar, eu, VITÓRIA 
EMANUELLY SOUSA CHAGAS, Pregoeira, lavrei a presente 
ATA que passa a ser validade após a publicação, de acordo com 
o disposto no artigo 39, do Decreto Municipal Nº 4.751, de 18 
de abril de 2023. Desse modo, ficam dispensadas as assinaturas 
do Secretário Municipal de Administração e do respectivo 
fornecedor.  

Campina Grande, 24 de abril de 2024. 
    

DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA 
Secretário Municipal da Administração 

   
FABRICIO CABRAL DE ARAUJO 

Fornecedor 
 

REPUBLICAÇÃO POR INCORREÇÃO 
 

PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 121/2023 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 1.072/2023 

 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 005/2024 - D 
 
ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL 
DE ADMINISTRAÇÃO 
ÓRGÃO PARTICIPANTE: TODAS AS SECRETARIAS 
DESTA PREFEITURA. 
 
Aos 24 dias do mês de abril de 2024, A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, através da 
SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO,  
com Sede à Rua Irineu Joffily, nº 304, Centro, no Município de 
Campina Grande, Estado da Paraíba – CEP: 58400-270, inscrita 
no CNPJ sob o Nº  08.993.917/0001-46, neste ato denominado 
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simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato 
representado pelo SECRETÁRIO MUNICIPAL DA 
ADMINISTRAÇÃO, o Sr. DIOGO FLÁVIO LYRA 
BATISTA, institui a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 
121/2023, cujo OBJETO fora a formalização para REGISTRO 
DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DA 
REDE MUNICIPAL DE ENSINO NO MUNICÍPIO DE 
CAMPINA GRANDE, ESTADO DA PARAÍBA, processada 
nos termos do Processo Licitatório Nº 1.072/2023, a qual se 
constitui em documento vinculativo e obrigacional às partes, 
conforme o disposto no Artigo 15 da LEI FEDERAL Nº 
8.666/93, e suas alterações, segundo as CLÁUSULAS e 
condições seguintes:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
1.1 Esta ATA DE REGISTRO DE PREÇOS tem como 
OBJETO o REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO 
DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO NO 
MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, ESTADO DA 
PARAÍBA. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES 
 
2.1 Integra a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS a SECRETARIA MUNICIPAL DA 
ADMINISTRAÇÃO sendo a SECRETARIA MUNICIPAL 
DA ADMINISTRAÇÃO este o ÓRGÃO GERENCIADOR 
da PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
 2.2. Participa da presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS a SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO. 
 
2.3 Qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da 
Administração Pública poderá solicitar a adesão da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, independentemente da 
participação ou não da licitação em epígrafe, observadas as 
exigências contidas na legislação. 
 
 2.3.1 Os órgãos e entidades que não participaram do registro de 
preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, 
deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação 
sobre a possibilidade de adesão. 
 
2.3.2  As aquisições ou as contratações adicionais de que trata 
este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 
 
2.3.3 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de 
preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que 
aderirem. 
 
 CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO GERENCIADOR 
 
 3.1 O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, obriga-se a: 

a. Gerenciar a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos 
fornecedores, os preços, os quantitativos disponíveis e as 
especificações dos materiais/serviços registrados, observada a 
ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO indicada na Licitação; 
 
b.  Convocar os particulares através de fax, telefone ou 
e-mail, retirada da nota de empenho e assinatura do 
CONTRATO; 
 
c. Observar para que, durante a vigência da presente 
ATA, sejam mantidas todas as condições de “HABILITAÇÃO” 
e qualificação exigidas na Licitação, bem como a compatibilidade 
com as obrigações assumidas, inclusive com a solicitação de 
novas certidões ou documentos vencidos; 
 
d.  Conduzir eventuais procedimentos administrativos de 
renegociação de preços registrados, para fins de adequação às 
novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades; 
 
e. Realizar, quando necessário, prévia reunião com os 
Licitantes objetivando a formalização das peculiaridades do 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
f.  Consultar os fornecedores registrados (observada à 
ordem de classificação) quanto ao interesse no fornecimento dos 
materiais/serviços a outro órgão da Administração Pública que 
externe a intenção de utilizar a ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS;  
 
g. Comunicar aos gestores dos órgãos participantes 
alterações ocorridas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
h.  Coordenar a qualificação mínima dos respectivos 
gestores dos órgãos participantes; 
 
i. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições 
ajustadas no EDITAL de licitação na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO E DO 
PARTICIPANTE A POSTERIORI 
 
4.0. O ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO e o 
ÓRGÃO PARTICIPANTE A POSTERIORI, através de 
gestor próprio indicado, obrigam-se a: 
 
a. Tomar conhecimento da presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS inclusive as respectivas alterações, 
para fins de utilização de forma correta da mesma; 
 
b. Consultar, previamente, o ÓRGÃO 
GERENCIADOR objetivando a obtenção das informações 
necessárias à aquisição pretendida; 
 
c. Verificar a conformidade das condições registrada na 
presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS junto ao mercado 
local, informado ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais 
desvantagens; 
  
d. Encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a 
respectiva Nota Fiscal; 
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e. Enviar, no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, as 
informações sobre a contratação efetivamente realizada; 
 
f.  Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das 
obrigações contidas no EDITAL de Licitação e na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, informado ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR qualquer irregularidade ou inadimplemento 
do particular. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
FORNECEDOR 
 
5.0. O FORNECEDOR obriga-se a: 
 
a. De acordo com o disposto no artigo 39, do Decreto 
Municipal Nº 4.751, de 18 de abril de 2023, o fornecedor 
obriga-se a concordar com a ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS e com todos os dispositivos nela inclusos, inclusive 
retirar a respectiva Nota de Empenho e assinar o CONTRATO 
no prazo máximo de 2 ( dois ) dias úteis, contados da 
convocação, no que couber;  
 
b. Informar, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, 
quanto à aceitação ou não do fornecimento a outros órgãos da 
Administração Pública (não participante) que venham a 
manifestar o interesse de utilizar a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 
 c. Entregar os materiais/serviços solicitados nos prazos 
estabelecidos neste EDITAL; 
 
d. Entregar os materiais/serviços solicitados nos prazos 
estabelecidos neste EDITAL; 
 
e. O  FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS conforme especificação da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
f. Entregar os MATERIAIS/SERVIÇOS solicitados no 
respectivo endereço do Órgão Participante Prévio ou 
Participante a Posteriori da presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 

g. Providenciar a imediata correção de deficiência, falhas 
ou irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR 
referente às condições firmadas na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 
h. Fornecer, sempre que solicitado no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, documentos de “HABILITAÇÃO” e qualificação 
cujas validades encontrem-se vencidas; 
 
i. Prover condições que possibilitem o atendimento das 
condições firmadas a partir da data da publicação da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
j. Ressarcir eventuais prejuízos causados ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR e ao(s) participante(s) e/ou a terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidades na execução das 
obrigações assumidas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
k. Pagar, pontualmente, os fornecedores e cumprir com 
as obrigações fiscais, relativos à FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS entregues, com base na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS exonerando a 
Administração Pública de responsabilidade solidária ou 
subsidiária por tal pagamento; 
 
l. Apresentar, quando solicitado, a planilha de formação 
de preços atualizada contendo a distribuição proporcional dos 
valores finais ofertados na sessão de Licitação, após os lances, se 
for o caso. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA  
 
6.0 A presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS terá 
vigência de 12 (doze) meses, a contar da data da publicação. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS 
 
7.0 Os PREÇOS, AS QUANTIDADES, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES DO 
FORNECIMENTO DOS ITENS REGISTRADOS NESTA 
ATA encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-
se a ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO obtida no certame 
Licitatório. 

 
 

PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS 
 

RAZÃO SOCIAL 
DLA COMERCIAL DE ALIMENTOS LTDA 

 
CADASTRO NACIONAL DE PESSOAS JURÍDICAS – CNPJ 

24.334.945/0001-08 

 
ENDEREÇO 

SITIO VÁRZEA DE FORA S/N, ANEXO D - CAIXA POSTAL 29, RODOVIA MANOEL 
MATIAS COSTA KM 1 ZONA RURAL, IGUATU - CE, CEP: 63.500-970 

 
TELEFONE/EMAIL 

88) 3581-3459 / dlacomerciorepresentacoes@gmail.com 

 
NOME DO SIGNATÁRIO  

DIEGO MARCONDES CARTAXO TAVARES 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND MARCA QTD/M 
PREÇO 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 
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   08 

TIPO 1, AGULHINHA, 
CONSTITUÍDOS DE 
GRÃOS INTEIROS. 
ACONDICIONADO 
EM 
EMBALAGEM 
RESISTENTE DE 
POLIETILENO 
ATÓXICO, COM 
IDENTIFICAÇÃO. A 
EMBALAGEM 
DEVERÁ CONTER 
EXTERNAMENTE OS 
DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA, 
INFORMAÇÕES 
NUTRICIONAIS, 
NÚMERO DE LOTE, 
QUANTIDADE DO 
PRODUTO E 
VALIDADE 
MÍNIMA DE 03 
(TRÊS) MESES A 
PARTIR 
DA DATA DE 
ENTREGA. ISENTO 
DE 
SUJIDADES, 
PARASITAS, LARVAS 
E 
MATERIAL 
ESTRANHO. DE 
ACORDO COM 
A RESOLUÇÃO 12/78 
DA CNNPA. 
EMBALAGEM 01 KG. 

KG MAIORAL       56484        R$ 5,35 R$ 302.189,40 

12 

AVEIA EM FLOCOS 
FINOS. PRODUTO 
RESULTANTE DA 

MOAGEM DE GRÃOS 
DE 

AVEIA APÓS 
LIMPEZA E 

CLASSIFICAÇÃO, 
SUBMETIDAS A 

PROCESSOS 
TECNOLÓGICOS 
ADEQUADOS. O 
PRODUTO DEVE 

APRESENTAR 
- SE SOB A 

FORMA DE AVEIA 
EM FLOCOS FINOS, 

ENRIQUECIDA COM 
VITAMINAS E SAIS 
MINERAIS, ISENTO 

DE SUJIDADES, 
EMBALAGEM 

PRÓPRIA, 
CONTENDO 

PROCEDÊNCIA E 
VALIDADE, 

  UND QUALIMAX 11250       R$ 3,29   R$ 37.012,50 
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OBEDECENDO À 
LEGISLAÇÃO 
SANITÁRIA 

VIGENTE. RÓTULO 
CONTENDO 

INFORMAÇÃO 
NUTRICIONAL, 

DATA DE 
FABRICAÇÃO, 

VALIDADE E LOTE. 
DEVERÁ 

APRESENTAR 
VALIDADE MÍNIMA 

DE 03 
(TRÊS) MESES A 

PARTIR DA DATA DE 
ENTREGA. 

EMBALAGEM DE 
200G. 

38 

TIPO 1, DE 
PRIMEIRA 

QUALIDADE. 
EMBALADOS EM 

SACOS PLÁSTICOS 
TRANSPARENTES, 
NÃO VIOLADOS, 

RESISTENTES, 
ISENTO DE 

SUJIDADES, 
PARASITAS, LARVAS 

E MATERIAL 
ESTRANHO. 

ACONDICIONADOS 
EM 

FARDOS LACRADOS. 
A EMBALAGEM 

DEVERÁ CONTER 
EXTERNAMENTE OS 

DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA, 

NÚMERO DE LOTE, 
QUANTIDADE DO 

PRODUTO, DATA DE 
FABRICAÇÃO E DE 

VALIDADE DE 
ACORDO 

COM A RESOLUÇÃO 
12/78 DA CNNPA. 

O PRODUTO 
DEVERÁ 

APRESENTAR 
VALIDADE MÍNIMA 

DE 03 (TRÊS) 
MESES A PARTIR DA 
DATA DE ENTREGA. 

EMBALAGEM DE 
01KG. 

UND DONA DÊ 13500 R$ 9,14 R$ 123.390,00 

67 

ALCATRA OU CHÃ 
DE DENTRO OU 

COXÃO 
MOLE OU PATINHO 

KG FRIGOL 54545 R$ 25,11 R$ 1.369.624,95 
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OU LOMBO, 
CONGELADA, 
EMBALADA A 

VÁCUO, 
ISENTA DE 
GORDURA 

APARENTE, LIMPA. 
ASPECTO: PRÓPRIO 

DA ESPÉCIE, NÃO 
AMOLECIDA NEM 
PEGAJOSA. COR: 

PRÓPRIA DA 
ESPÉCIE, SEM 

MANCHAS 
ESVERDEADAS OU 

PARDACENTAS. 
ODOR: PRÓPRIO. 
EMBALADA EM 

SACO 
PLÁSTICO 

TRANSPARENTE E 
ATÓXICO, 

LIMPO, NÃO 
VIOLADO, 

RESISTENTE, QUE 
GARANTA A 

INTEGRIDADE DO 
PRODUTO 

ATÉ O MOMENTO 
DO CONSUMO, 

ACONDICIONADO 
EM CAIXAS 
LACRADAS. 

SERÃO ADOTADOS 
OS CRITÉRIOS E 

PADRÕES 
ESTABELECIDOS NA 
RESOLUÇÃO ATUAL 

DA ANVISA. A 
EMBALAGEM 

DEVERÁ CONTER 
EXTERNAMENTE OS 

DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA, 

NÚMERO DE LOTE, 
DATA DE VALIDADE, 

QUANTIDADE DO 
PRODUTO, NÚMERO 

DO REGISTRO NO 
MINISTÉRIO DA 

AGRICULTURA/SIF/
DIPOA E CARIMBO 
DE INSPEÇÃO DO 
SIF. O PRODUTO 

DEVERÁ 
APRESENTAR 

VALIDADE 
MÍNIMA DE 06 (SEIS) 

MESES A PARTIR 
DA DATA DE 
ENTREGA NA 

UNIDADE 
REQUISITANTE. 
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EMBALAGENS DE 
NO MÁXIMO 3KG. 

TOTAL R$ (POR EXTENSO) : R$ 1.832.216,85 (um milhão e oitocentos e trinta e dois mil e duzentos e dezesseis reais e 
oitenta e cinco centavos ). 

 
CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA  
 
8.0. A execução do CONTRATO decorrente desta ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS será custeada com recursos 
oriundos do Orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAMPINA GRANDE.  
 
CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO 
 
9.0 O pagamento será efetuado através de ordem bancária, 
em 30 (trinta) dias, a contar da apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura com indicação da CONTA CORRENTE E 
AGÊNCIA, devidamente atestada pelo setor competente. 
 
9.1. O pagamento será efetuado após a formalização e a 
apresentação da Nota Fiscal discriminativa do material/serviço 
(EM DUAS VIAS), onde conste número da nota fiscal, data de 
emissão, descrição básica do material e período da garantia, 
além do local de “ATESTADO” de recebimento do serviço 
,por parte do servidor ou comissão designada, ficando este 
pagamento condicionado à comprovação das condições de 
“HABILITAÇÃO” e qualificação exigidas na licitação. 
 
9.2 O pagamento será condicionado ao cumprimento das 
obrigações fixadas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, conforme disposto no EDITAL de LICITAÇÃO 
NA MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 
121/2023. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA 
 
10. A existência desta ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS não obriga O ÓRGÃO GERENCIADOR, nem o 
ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as futuras 
aquisições, sendo-lhe facultada à realização de procedimento 
específico para determinada contratação, assegurado ao 
particular cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de 
condições, a preferência. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE 
 
11.1. OS PREÇOS, OS QUANTITATIVOS, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES resumidas do 
OBJETO, como também as possíveis alterações da presente 
ATA serão publicadas na forma de extrato no DIÁRIO 
OFICIAL DO MUNICÍPIO, em conformidade com o 
disposto no Parágrafo Único, do Artigo 61, da LEI FEDERAL 
Nº 8.666/93, e suas alterações. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA REVISÃO DE 
PREÇOS 
 
12.1. A qualquer tempo o PREÇO REGISTRADO poderá 
ser revisado em decorrência de eventual redução ocorrida no 
mercado, ou de fato novo que eleve o seu custo, cabendo ao 
ÓRGÃO GERENCIADOR promover as necessárias junto aos 

fornecedores para negociar o novo valor compatível no 
mercado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO 
CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 
 
13. O Fornecedor terá seu registro cancelado nos 
seguintes casos: 
 
I. Por iniciativa da Administração, quando: 
 
a. Não cumprir as exigências do instrumento 
convocatório da Licitação supracitada e as condições da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
b. Recusar-se a retirar a Nota de Empenho e/ou assinar o 
CONTRATO nos prazos estabelecidos, salvo por motivo 
devidamente justificado e aceito pela Administração; 
 

c. Der causa à rescisão administrativa decorrente desta 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 

d. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou 
parcial relativa ao presente REGISTRO DE PREÇOS; 
e. Não manutenção das condições de 
“HABILITAÇÃO” e compatibilidade; 
 
f. Não aceitar a redução dos PREÇOS 
REGISTRADOS, nas hipóteses previstas na legislação; 
 
g. Em razão de interesse público, devidamente 
justificado. 
 
II. Por iniciativa do próprio Fornecedor, quando 
mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade 
de cumprimento das exigências contidas neste REGISTRO DE 
PREÇOS, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo 
ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a 
comprometer a perfeita execução contratual. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – O cancelamento de registro, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, deverá ser 
formalizado mediante competente Processo Administrativo com 
despacho fundamentado do ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 
 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES 
  
14.1 As sanções referentes à execução do contrato são 
aquelas previstas no Edital e na Minuta do Contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
 
15. Para dirimir questões oriundas da presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS fica eleito o FORO do Município de 
Campina Grande, com renúncia expressa a qualquer outro por 
mais privilegiado que seja. 
 

E, por nada mais havendo a tratar, eu, VITÓRIA 
EMANUELLY SOUSA CHAGAS, Pregoeira, lavrei a presente 
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ATA que passa a ser validade após a publicação, de acordo com 
o disposto no artigo 39, do Decreto Municipal Nº 4.751, de 18 
de abril de 2023. Desse modo, ficam dispensadas as assinaturas 
do Secretário Municipal de Administração e do respectivo 
fornecedor.  
 

Campina Grande, 24 de abril de 2024. 
    

DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA 
Secretário da Administração 

  
DIEGO MARCONDES CARTAXO TAVARES 

Fornecedor 
 

REPUBLICAÇÃO POR INCORREÇÃO 
 

PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 121/2023 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 1.072/2023 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 005/2024 - E 
 
ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL 
DE ADMINISTRAÇÃO 
ÓRGÃO PARTICIPANTE: TODAS AS SECRETARIAS 
DESTA PREFEITURA. 
 
Aos 24 dias do mês de abril de 2024, A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, através da 
SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO,  
com Sede à Rua Irineu Joffily, nº 304, Centro, no Município de 
Campina Grande, Estado da Paraíba – CEP: 58400-270, inscrita 
no CNPJ sob o Nº  08.993.917/0001-46, neste ato denominado 
simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato 
representado pelo SECRETÁRIO MUNICIPAL DA 
ADMINISTRAÇÃO, o Sr. DIOGO FLÁVIO LYRA 
BATISTA, institui a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 
121/2023, cujo OBJETO fora a formalização para REGISTRO 
DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DA 
REDE MUNICIPAL DE ENSINO NO MUNICÍPIO DE 
CAMPINA GRANDE, ESTADO DA PARAÍBA, processada 
nos termos do Processo Licitatório Nº 1.072/2023, a qual se 
constitui em documento vinculativo e obrigacional às partes, 
conforme o disposto no Artigo 15 da LEI FEDERAL Nº 
8.666/93, e suas alterações, segundo as CLÁUSULAS e 
condições seguintes:  
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
1.1 Esta ATA DE REGISTRO DE PREÇOS tem como 
OBJETO o REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO 
DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO NO 
MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, ESTADO DA 
PARAÍBA. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES 
 
2.1 Integra a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS a SECRETARIA MUNICIPAL DA 
ADMINISTRAÇÃO sendo a SECRETARIA MUNICIPAL 
DA ADMINISTRAÇÃO este o ÓRGÃO GERENCIADOR 
da PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
 

 2.2. Participa da presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS a SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO. 

2.3 Qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da 
Administração Pública poderá solicitar a adesão da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, independentemente da 
participação ou não da licitação em epígrafe, observadas as 
exigências contidas na legislação. 
 
2.3.1 Os órgãos e entidades que não participaram do registro de 
preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, 
deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação 
sobre a possibilidade de adesão. 
 
 2.3.2  As aquisições ou as contratações adicionais de que trata 
este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 
 
2.3.3 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de 
preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que 
aderirem. 
 
 CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO GERENCIADOR 
 
 3.1 O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, obriga-se a: 
a. Gerenciar a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos 
fornecedores, os preços, os quantitativos disponíveis e as 
especificações dos materiais/serviços registrados, observada a 
ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO indicada na Licitação; 
 
b.  Convocar os particulares através de fax, telefone ou 
e-mail, retirada da nota de empenho e assinatura do 
CONTRATO; 
 
c. Observar para que, durante a vigência da presente 
ATA, sejam mantidas todas as condições de “HABILITAÇÃO” 
e qualificação exigidas na Licitação, bem como a compatibilidade 
com as obrigações assumidas, inclusive com a solicitação de 
novas certidões ou documentos vencidos; 
 
d.  Conduzir eventuais procedimentos administrativos de 
renegociação de preços registrados, para fins de adequação às 
novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades; 
 
e. Realizar, quando necessário, prévia reunião com os 
Licitantes objetivando a formalização das peculiaridades do 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
f.  Consultar os fornecedores registrados (observada à 
ordem de classificação) quanto ao interesse no fornecimento dos 
materiais/serviços a outro órgão da Administração Pública que 
externe a intenção de utilizar a ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS;  
g. Comunicar aos gestores dos órgãos participantes 
alterações ocorridas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
h.  Coordenar a qualificação mínima dos respectivos 
gestores dos órgãos participantes; 
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i. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições 
ajustadas no EDITAL de licitação na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO E DO 
PARTICIPANTE A POSTERIORI 
 
4.0. O ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO e o 
ÓRGÃO PARTICIPANTE A POSTERIORI, através de 
gestor próprio indicado, obrigam-se a: 
 
a. Tomar conhecimento da presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS inclusive as respectivas alterações, 
para fins de utilização de forma correta da mesma; 
 
b. Consultar, previamente, o ÓRGÃO 
GERENCIADOR objetivando a obtenção das informações 
necessárias à aquisição pretendida; 
 
c. Verificar a conformidade das condições registrada na 
presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS junto ao mercado 
local, informado ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais 
desvantagens; 
  

d. Encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a 
respectiva Nota Fiscal; 
  

e. Enviar, no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, as 
informações sobre a contratação efetivamente realizada; 
 
f.  Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das 
obrigações contidas no EDITAL de Licitação e na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, informado ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR qualquer irregularidade ou inadimplemento 
do particular. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
FORNECEDOR 
 
5.0. O FORNECEDOR obriga-se a: 
 
a. De acordo com o disposto no artigo 39, do Decreto 
Municipal Nº 4.751, de 18 de abril de 2023, o fornecedor 
obriga-se a concordar com a ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS e com todos os dispositivos nela inclusos, inclusive 
retirar a respectiva Nota de Empenho e assinar o CONTRATO 
no prazo máximo de 2 ( dois ) dias úteis, contados da 
convocação, no que couber;  
 
b. Informar, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, 
quanto à aceitação ou não do fornecimento a outros órgãos da 
Administração Pública (não participante) que venham a 
manifestar o interesse de utilizar a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 
 c. Entregar os materiais/serviços solicitados nos prazos 
estabelecidos neste EDITAL; 
 

d. Entregar os materiais/serviços solicitados nos prazos 
estabelecidos neste EDITAL; 
 
e. O  FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS conforme especificação da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
f. Entregar os MATERIAIS/SERVIÇOS solicitados no 
respectivo endereço do Órgão Participante Prévio ou 
Participante a Posteriori da presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
g. Providenciar a imediata correção de deficiência, falhas 
ou irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR 
referente às condições firmadas na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 
h. Fornecer, sempre que solicitado no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, documentos de “HABILITAÇÃO” e qualificação 
cujas validades encontrem-se vencidas; 
 
i. Prover condições que possibilitem o atendimento das 
condições firmadas a partir da data da publicação da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
j. Ressarcir eventuais prejuízos causados ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR e ao(s) participante(s) e/ou a terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidades na execução das 
obrigações assumidas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
k. Pagar, pontualmente, os fornecedores e cumprir com 
as obrigações fiscais, relativos à FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS entregues, com base na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS exonerando a 
Administração Pública de responsabilidade solidária ou 
subsidiária por tal pagamento; 
 
l. Apresentar, quando solicitado, a planilha de formação 
de preços atualizada contendo a distribuição proporcional dos 
valores finais ofertados na sessão de Licitação, após os lances, se 
for o caso. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA  
 
6.0 A presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS terá 
vigência de 12 (doze) meses, a contar da data da publicação. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS 
 
7.0 Os PREÇOS, AS QUANTIDADES, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES DO 
FORNECIMENTO DOS ITENS REGISTRADOS NESTA 
ATA encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-
se a ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO obtida no certame 
Licitatório. 
 

 
PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS 

 

RAZÃO SOCIAL 
SUPREMUS DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA 
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CADASTRO NACIONAL DE PESSOAS JURÍDICAS – CNPJ 

26.296.030/0001-80 

  
ENDEREÇO 

RUA: FRANCISCO ANTONIO DO NASCIMENTO, Nº 1500 – LETRA A – LOTE 11 E 12 NOVA 
BRASILIA – CAMPINA GRANDE/PB – CEP: 58.406-590 

  
TELEFONE/EMAIL 

GERENCIA@DISTRIBUIDORASUPREMUS.COM| CONTATO: (83) 99189 – 6183 

  
NOME DO SIGNATÁRIO 
  

GEOVANA KARLA MARACAJÁ RAMOS 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND MARCA QTD 
PREÇO 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

2 

AÇÚCAR CRISTAL GRANULADO 
- Acondicionado 
em pacote plástico, íntegro, 
resistente, vedado 
hermeticamente, isento de materiais 
terrosos e 
parasitas. A embalagem deverá conter 
externamente 
informações nutricionais, dados de 
identificação e 
procedência, número do lote, data de 
fabricação, 
quantidade do produto. Deverá 
apresentar validade 
mínima de 03 (três) meses a partir da 
data de 
entrega. De acordo com a resolução 
nº 12/78 da 
CNNPA. Embalagem 01 Kg. 

UND ALEGRE 15.355 R$ 3,85 R$ 59.116,75 

17 

BISCOITO DOCE MARIA - Doce, 
textura crocante, 
de sabor, cor e odor característicos, 
acondicionado 
em embalagem resistente de 
polietileno atóxico 
transparente de dupla face, com 
identificação na 
embalagem (rótulo) dos ingredientes, 
valor 
nutricional, peso, fornecedor, data de 
fabricação, 
data de validade e lote. Isento de 
sujidades, 
parasitas, larvas e material estranho. 
Deverá 
apresentar validade mínima de 03 
(três) meses a 
partir da data de entrega. 
Embalagem: 350g 

UND VITAMASSA 14.625 R$ 3,80 R$ 55.575,00 

33 

FARINHA DE MILHO EM FLOCOS 
- Em flocos 
grandes, amarelos, sem sal, 
acondicionada em 
embalagem plástica, íntegra, 
resistente, vedada 
hermeticamente, com visor 
transparente que permita 

KG SÃO BRAZ 20.304 R$ 1,52 R$ 30.862,08 
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a visualização do produto, isenta de 
sujidades, 
parasitas, larvas e material estranho. 
A embalagem 
deverá conter externamente os dados 
de 
identificação, procedência, 
informações nutricionais, 
número de lote, quantidade do 
produto de acordo 
com a resolução 12/78 da CNNPA. 
Deverá apresentar 
validade mínima de 03 (três) meses a 
partir da data 
de entrega. Pacote de 500 g. 

52 

MARGARINA - Com sal, óleo 
Interesterificado, no 
mínimo 60% de lipídios, aspecto, 
cheiro, sabor e cor 
peculiares aos mesmos e deverão 
estar isentos de 
ranço e de outras características 
indesejáveis 
embalagem de polietileno leitoso e 
resistente, 
apresentando vedação adequada. 
Embalagem deverá 
conter externamente os dados de 
identificação, 
procedência, informações 
nutricionais, número de 
lote, com registro no ministério da 
agricultura, 
SIF/DIPOA. Deverá apresentar 
validade mínima de 
04 (quatro) meses a partir da data de 
entrega, 
Embalagem de 250g. 

UND CLAYBOM 17.500 R$ 2,87 R$ 50.225,00 

58 

SAL MOÍDO - Iodado, constituído 
de cristais de 
granulação uniforme e isento de 
impurezas e 
umidade. Acondicionado em saco 
plástico, íntegro, 
atóxico, resistente, vedado 
hermeticamente e limpo. 
A embalagem deverá conter 
externamente, 
informação nutricional, dados de 
identificação e 
procedência, número do lote data de 
fabricação, 
quantidade do produto, número de 
registro. 
Resolução RDC nº 130, de 26 de 
maio de 2003. 
Deverá apresentar validade mínima 
de 06 (seis) 
meses a partir da data de entrega. 
Embalagem de 
01kg. 

UND VENEZA 21.000 R$ 0,80 R$ 16.800,00 
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61 

VINAGRE - De álcool, elaborado a 
base de ácido 
acético, com acidez mínima de 
4,15%. Embalagem 
plástica/garrafa pet, sem corantes, 
sem essências, e 
sem adição de açúcares, devendo 
estar intacta, bem 
vedada, de acordo com a rdc 
n°276/2005. Embalagem 
com dados de identificação do 
produto, marca do 
fabricante, data de fabricação e prazo 
de validade. 
Deverá apresentar validade mínima 
de 06 (seis) 
meses a partir da data de entrega. 
Embalagem 
500 ml. 

UND SÁDIO 12.500 R$ 1,14 R$ 14.250,00 

TOTAL: R$ 226.828,83 (DUZENTOS E VINTE E SEIS MIL E OITOCENTOS E VINTE E OITO REAIS E OITENTA E TRÊS 
CENTAVOS) 

 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA 
  
8.0. A execução do CONTRATO decorrente desta ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS será custeada com recursos 
oriundos do Orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAMPINA GRANDE.  
 
CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO 
 
9.0 O pagamento será efetuado através de ordem bancária, 
em 30 (trinta) dias, a contar da apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura com indicação da CONTA CORRENTE E 
AGÊNCIA, devidamente atestada pelo setor competente. 
 
9.1. O pagamento será efetuado após a formalização e a 
apresentação da Nota Fiscal discriminativa do material/serviço 
(EM DUAS VIAS), onde conste número da nota fiscal, data de 
emissão, descrição básica do material e período da garantia, 
além do local de “ATESTADO” de recebimento do serviço 
,por parte do servidor ou comissão designada, ficando este 
pagamento condicionado à comprovação das condições de 
“HABILITAÇÃO” e qualificação exigidas na licitação. 
 
9.2 O pagamento será condicionado ao cumprimento das 
obrigações fixadas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, conforme disposto no EDITAL de LICITAÇÃO 
NA MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 
121/2023. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA 
 

10. A existência desta ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS não obriga O ÓRGÃO GERENCIADOR, nem o 
ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as futuras 
aquisições, sendo-lhe facultada à realização de procedimento 
específico para determinada contratação, assegurado ao 
particular cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de 
condições, a preferência. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE 
 
11.1. OS PREÇOS, OS QUANTITATIVOS, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES resumidas do 
OBJETO, como também as possíveis alterações da presente 
ATA serão publicadas na forma de extrato no DIÁRIO 
OFICIAL DO MUNICÍPIO, em conformidade com o 
disposto no Parágrafo Único, do Artigo 61, da LEI FEDERAL 
Nº 8.666/93, e suas alterações. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA REVISÃO DE 
PREÇOS 
 
12.1. A qualquer tempo o PREÇO REGISTRADO poderá 
ser revisado em decorrência de eventual redução ocorrida no 
mercado, ou de fato novo que eleve o seu custo, cabendo ao 
ÓRGÃO GERENCIADOR promover as necessárias junto aos 
fornecedores para negociar o novo valor compatível no 
mercado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO 
CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 
 
13. O Fornecedor terá seu registro cancelado nos 
seguintes casos: 
 
I. Por iniciativa da Administração, quando: 
 
a. Não cumprir as exigências do instrumento 
convocatório da Licitação supracitada e as condições da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
b. Recusar-se a retirar a Nota de Empenho e/ou assinar o 
CONTRATO nos prazos estabelecidos, salvo por motivo 
devidamente justificado e aceito pela Administração; 
 
c. Der causa à rescisão administrativa decorrente desta 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
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d. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou 
parcial relativa ao presente REGISTRO DE PREÇOS; 
 
e. Não manutenção das condições de 
“HABILITAÇÃO” e compatibilidade; 
 
f. Não aceitar a redução dos PREÇOS 
REGISTRADOS, nas hipóteses previstas na legislação; 
 
g. Em razão de interesse público, devidamente 
justificado. 
 
II. Por iniciativa do próprio Fornecedor, quando 
mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade 
de cumprimento das exigências contidas neste REGISTRO DE 
PREÇOS, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo 
ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a 
comprometer a perfeita execução contratual. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – O cancelamento de registro, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, deverá ser 
formalizado mediante competente Processo Administrativo com 
despacho fundamentado do ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 
 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES 
  
14.1 As sanções referentes à execução do contrato são 
aquelas previstas no Edital e na Minuta do Contrato. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
 
15. Para dirimir questões oriundas da presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS fica eleito o FORO do Município de 
Campina Grande, com renúncia expressa a qualquer outro por 
mais privilegiado que seja. 
 
E, por nada mais havendo a tratar, eu, VITÓRIA 
EMANUELLY SOUSA CHAGAS, Pregoeira, lavrei a presente 
ATA que passa a ser validade após a publicação, de acordo com 
o disposto no artigo 39, do Decreto Municipal Nº 4.751, de 18 
de abril de 2023. Desse modo, ficam dispensadas as assinaturas 
do Secretário Municipal de Administração e do respectivo 
fornecedor.  
 

Campina Grande, 24 de abril de 2024. 
    

DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA 
Secretário Municipal da Administração 

  
GEOVANA KARLA MARACAJÁ RAMOS 

Fornecedor 
 

REPUBLICAÇÃO POR INCORREÇÃO 
 

PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 121/2023 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 1.072/2023 

 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 005/2024 - F 
 
ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL 
DE ADMINISTRAÇÃO 
ÓRGÃO PARTICIPANTE: TODAS AS SECRETARIAS 
DESTA PREFEITURA. 
 
Aos 24 dias do mês de abril de 2024, A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, através da 
SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO,  
com Sede à Rua Irineu Joffily, nº 304, Centro, no Município de 

Campina Grande, Estado da Paraíba – CEP: 58400-270, inscrita 
no CNPJ sob o Nº  08.993.917/0001-46, neste ato denominado 
simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato 
representado pelo SECRETÁRIO MUNICIPAL DA 
ADMINISTRAÇÃO, o Sr. DIOGO FLÁVIO LYRA 
BATISTA, institui a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 
121/2023, cujo OBJETO fora a formalização para REGISTRO 
DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DA 
REDE MUNICIPAL DE ENSINO NO MUNICÍPIO DE 
CAMPINA GRANDE, ESTADO DA PARAÍBA, processada 
nos termos do Processo Licitatório Nº 1.072/2023, a qual se 
constitui em documento vinculativo e obrigacional às partes, 
conforme o disposto no Artigo 15 da LEI FEDERAL Nº 
8.666/93, e suas alterações, segundo as CLÁUSULAS e 
condições seguintes:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
1.1 Esta ATA DE REGISTRO DE PREÇOS tem como 
OBJETO o REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO 
DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO NO 
MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, ESTADO DA 
PARAÍBA. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES 
 
2.1 Integra a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS a SECRETARIA MUNICIPAL DA 
ADMINISTRAÇÃO sendo a SECRETARIA MUNICIPAL 
DA ADMINISTRAÇÃO este o ÓRGÃO GERENCIADOR 
da PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
 
 2.2. Participa da presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS a SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO. 
 
2.3 Qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da 
Administração Pública poderá solicitar a adesão da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, independentemente da 
participação ou não da licitação em epígrafe, observadas as 
exigências contidas na legislação. 
 
2.3.1 Os órgãos e entidades que não participaram do registro de 
preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, 
deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação 
sobre a possibilidade de adesão. 
 
2.3.2  As aquisições ou as contratações adicionais de que trata 
este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 
 
2.3.3 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de 
preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que 
aderirem. 
 
 CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO GERENCIADOR 
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3.1 O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, obriga-se a: 
 
a. Gerenciar a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos 
fornecedores, os preços, os quantitativos disponíveis e as 
especificações dos materiais/serviços registrados, observada a 
ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO indicada na Licitação; 
 
b.  Convocar os particulares através de fax, telefone ou 
e-mail, retirada da nota de empenho e assinatura do 
CONTRATO; 
 
c. Observar para que, durante a vigência da presente 
ATA, sejam mantidas todas as condições de “HABILITAÇÃO” 
e qualificação exigidas na Licitação, bem como a compatibilidade 
com as obrigações assumidas, inclusive com a solicitação de 
novas certidões ou documentos vencidos; 
 
d.  Conduzir eventuais procedimentos administrativos de 
renegociação de preços registrados, para fins de adequação às 
novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades; 
 
e. Realizar, quando necessário, prévia reunião com os 
Licitantes objetivando a formalização das peculiaridades do 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
f.  Consultar os fornecedores registrados (observada à 
ordem de classificação) quanto ao interesse no fornecimento dos 
materiais/serviços a outro órgão da Administração Pública que 
externe a intenção de utilizar a ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS;  
 
g. Comunicar aos gestores dos órgãos participantes 
alterações ocorridas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
h.  Coordenar a qualificação mínima dos respectivos 
gestores dos órgãos participantes; 
 
i. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições 
ajustadas no EDITAL de licitação na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO E DO 
PARTICIPANTE A POSTERIORI 
 
4.0. O ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO e o 
ÓRGÃO PARTICIPANTE A POSTERIORI, através de 
gestor próprio indicado, obrigam-se a: 
 
a. Tomar conhecimento da presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS inclusive as respectivas alterações, 
para fins de utilização de forma correta da mesma; 
 
b. Consultar, previamente, o ÓRGÃO 
GERENCIADOR objetivando a obtenção das informações 
necessárias à aquisição pretendida; 
 
c. Verificar a conformidade das condições registrada na 
presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS junto ao mercado 
local, informado ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais 
desvantagens; 
  

d. Encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a 
respectiva Nota Fiscal; 
  
e. Enviar, no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, as 
informações sobre a contratação efetivamente realizada; 
 
f.  Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das 
obrigações contidas no EDITAL de Licitação e na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, informado ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR qualquer irregularidade ou inadimplemento 
do particular. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
FORNECEDOR 
 
5.0. O FORNECEDOR obriga-se a: 
 
a. De acordo com o disposto no artigo 39, do Decreto 
Municipal Nº 4.751, de 18 de abril de 2023, o fornecedor 
obriga-se a concordar com a ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS e com todos os dispositivos nela inclusos, inclusive 
retirar a respectiva Nota de Empenho e assinar o CONTRATO 
no prazo máximo de 2 ( dois ) dias úteis, contados da 
convocação, no que couber;  
 
b. Informar, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, 
quanto à aceitação ou não do fornecimento a outros órgãos da 
Administração Pública (não participante) que venham a 
manifestar o interesse de utilizar a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 
 c. Entregar os materiais/serviços solicitados nos prazos 
estabelecidos neste EDITAL; 
 
d. Entregar os materiais/serviços solicitados nos prazos 
estabelecidos neste EDITAL; 
 
e. O FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS conforme especificação da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
f. Entregar os MATERIAIS/SERVIÇOS solicitados no 
respectivo endereço do Órgão Participante Prévio ou 
Participante a Posteriori da presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
g. Providenciar a imediata correção de deficiência, falhas 
ou irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR 
referente às condições firmadas na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 
h. Fornecer, sempre que solicitado no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, documentos de “HABILITAÇÃO” e qualificação 
cujas validades encontrem-se vencidas; 
 
i. Prover condições que possibilitem o atendimento das 
condições firmadas a partir da data da publicação da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
j. Ressarcir eventuais prejuízos causados ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR e ao(s) participante(s) e/ou a terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidades na execução das 
obrigações assumidas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
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k. Pagar, pontualmente, os fornecedores e cumprir com 
as obrigações fiscais, relativos à FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS entregues, com base na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS exonerando a 
Administração Pública de responsabilidade solidária ou 
subsidiária por tal pagamento; 
 
l. Apresentar, quando solicitado, a planilha de formação 
de preços atualizada contendo a distribuição proporcional dos 
valores finais ofertados na sessão de Licitação, após os lances, se 
for o caso. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA  

 
6.0 A presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS terá 
vigência de 12 (doze) meses, a contar da data da publicação. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS 
 
7.0 Os PREÇOS, AS QUANTIDADES, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES DO 
FORNECIMENTO DOS ITENS REGISTRADOS NESTA 
ATA encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-
se a ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO obtida no certame 
Licitatório. 

 
 

PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS
 

RAZÃO SOCIAL 
HEALTH NUTRICAO HOSPITALAR LTDA 

  
CADASTRO NACIONAL DE PESSOAS JURÍDICAS – CNPJ 

27.657.870/0001-94 

  
ENDEREÇO 

ESTRADA DO ENCANAMENTO, 480 – EDF. SHOP SITIO TRINDADE – LOJA 0107 – CASA 
AMARELA - RECIFE/PE CEP.: 52.070-015 

  
TELEFONE/EMAIL 

HEALTH.HOSPITALAR.LICITACAO@OUTLOOK.COM| CONTATO: (81) 3265-7029 

  
NOME DO SIGNATÁRIO 
  

TERESA DUARTE DE SANTANA 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND MARCA QTD 
PREÇO 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

91 

FÓRMULA EM PÓ DO 
TIPO 1 COTA ME/EPP 
Fórmula infantil de partida, 
para lactantes de 0-6 meses, 
em pó, com predominância 
protéica da 
proteína do soro do leite, 
contendo LcPufas (DHA e 
ARA). Enriquecida com 
vitaminas,minerais e outros 
elementos.Isenta de Glúten. 
Lata com 800 g. Isenta de 
Glúten. Lata com 800 g. 

UND 
NAN COMFOR 1 

LATA 
C/800G/ NESTLÉ 

750 R$ 52,00 R$ 39.000,00 

93 

FÓRMULA EM PÓ DO 
TIPO 2 COTA ME/EPP 
Fórmula infantil de segmento 
em pó, para crianças a partir 
do 6º mês de vida. 
Adicionada de prebióticos 
e/ou probióticos. 
Contendo ácidos graxos 
oliinsaturados de cadeia 
longa- LcPUFAs, DHA E 
ARA. Lata de 800g. 

UND 
NAN COMFOR 2 

LATA 
C/800G/ NESTLÉ 

1.218 R$ 50,00 R$ 60.900,00 
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100 

FÓRMULA EM PÓ DE 
SOJA COTA ME/EPP 
Fórmula infantil à base de 
proteína isolada de soja 
adicionada com ferro. Lata 
com 800 g. 

UND 
NAN SOJA LATA 

C/800 
G / NESTLE  

475 R$ 62,00 R$ 29.450,00 

101 

FÓRMULA EM PÓ SEM 
LACTOSE COTA ME/EPP 
Fórmula infantil isenta de 
lactose, contendo vitaminas, 
minerais e 
oligoelementos necessários ao 
bom desenvolvimento e 
crescimento. Contendo 
nucleotídeos e LcPUFAs, 
DHA e ARA. Lata de 400 g. 

 
NAN S.L LATA 

C/400G/ 
NESTLÉ 

375 R$ 46,67 R$ 17.501,25 

TOTAL: R$ 146.851,25 (CENTO E QUARENTA E SEIS MIL, OITOCENTOS E CINQUENTA E UM REAIS E VINTE E 
CINCO CENTAVOS) 

 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA 
  
8.0. A execução do CONTRATO decorrente desta ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS será custeada com recursos 
oriundos do Orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAMPINA GRANDE.  
 
CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO 
 
9.0 O pagamento será efetuado através de ordem bancária, 
em 30 (trinta) dias, a contar da apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura com indicação da CONTA CORRENTE E 
AGÊNCIA, devidamente atestada pelo setor competente. 
 
9.1. O pagamento será efetuado após a formalização e a 
apresentação da Nota Fiscal discriminativa do material/serviço 
(EM DUAS VIAS), onde conste número da nota fiscal, data de 
emissão, descrição básica do material e período da garantia, 
além do local de “ATESTADO” de recebimento do serviço 
,por parte do servidor ou comissão designada, ficando este 
pagamento condicionado à comprovação das condições de 
“HABILITAÇÃO” e qualificação exigidas na licitação. 
 
9.2 O pagamento será condicionado ao cumprimento das 
obrigações fixadas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, conforme disposto no EDITAL de LICITAÇÃO 
NA MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 
121/2023. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA 
 
10. A existência desta ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS não obriga O ÓRGÃO GERENCIADOR, nem o 
ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as futuras 
aquisições, sendo-lhe facultada à realização de procedimento 
específico para determinada contratação, assegurado ao 
particular cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de 
condições, a preferência. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE 

11.1. OS PREÇOS, OS QUANTITATIVOS, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES resumidas do 
OBJETO, como também as possíveis alterações da presente 
ATA serão publicadas na forma de extrato no DIÁRIO 
OFICIAL DO MUNICÍPIO, em conformidade com o 
disposto no Parágrafo Único, do Artigo 61, da LEI FEDERAL 
Nº 8.666/93, e suas alterações. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA REVISÃO DE 
PREÇOS 
 
12.1. A qualquer tempo o PREÇO REGISTRADO poderá 
ser revisado em decorrência de eventual redução ocorrida no 
mercado, ou de fato novo que eleve o seu custo, cabendo ao 
ÓRGÃO GERENCIADOR promover as necessárias junto aos 
fornecedores para negociar o novo valor compatível no 
mercado. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO 
CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 
 
13. O Fornecedor terá seu registro cancelado nos 
seguintes casos: 
 
I. Por iniciativa da Administração, quando: 
 
a. Não cumprir as exigências do instrumento 
convocatório da Licitação supracitada e as condições da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
b. Recusar-se a retirar a Nota de Empenho e/ou assinar o 
CONTRATO nos prazos estabelecidos, salvo por motivo 
devidamente justificado e aceito pela Administração; 
 
c. Der causa à rescisão administrativa decorrente desta 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
d. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou 
parcial relativa ao presente REGISTRO DE PREÇOS; 
 
e. Não manutenção das condições de 
“HABILITAÇÃO” e compatibilidade; 
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f. Não aceitar a redução dos PREÇOS 
REGISTRADOS, nas hipóteses previstas na legislação; 
 
g. Em razão de interesse público, devidamente 
justificado. 
 
II. Por iniciativa do próprio Fornecedor, quando 
mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade 
de cumprimento das exigências contidas neste REGISTRO DE 
PREÇOS, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo 
ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a 
comprometer a perfeita execução contratual. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – O cancelamento de registro, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, deverá ser 
formalizado mediante competente Processo Administrativo com 
despacho fundamentado do ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 
 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES 
  
14.1 As sanções referentes à execução do contrato são 
aquelas previstas no Edital e na Minuta do Contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
 
15. Para dirimir questões oriundas da presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS fica eleito o FORO do Município de 
Campina Grande, com renúncia expressa a qualquer outro por 
mais privilegiado que seja. 
 
E, por nada mais havendo a tratar, eu, VITÓRIA 
EMANUELLY SOUSA CHAGAS, Pregoeira, lavrei a presente 
ATA que passa a ser validade após a publicação, de acordo com 
o disposto no artigo 39, do Decreto Municipal Nº 4.751, de 18 
de abril de 2023. Desse modo, ficam dispensadas as assinaturas 
do Secretário Municipal de Administração e do respectivo 
fornecedor.  
 

Campina Grande, 24 de abril de 2024. 
    

DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA 
Secretário Municipal da Administração 

   
TERESA DUARTE DE SANTANA 

Fornecedor 
 

REPUBLICAÇÃO POR INCORREÇÃO 
 

PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 121/2023 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 1.072/2023 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 005/2024 – G 
 

ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL 
DE ADMINISTRAÇÃO 
ÓRGÃO PARTICIPANTE: TODAS AS SECRETARIAS 
DESTA PREFEITURA. 
 
Aos 24 dias do mês de abril de 2024, A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, através da 
SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO,  
com Sede à Rua Irineu Joffily, nº 304, Centro, no Município de 
Campina Grande, Estado da Paraíba – CEP: 58400-270, inscrita 
no CNPJ sob o Nº  08.993.917/0001-46, neste ato denominado 
simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato 
representado pelo SECRETÁRIO MUNICIPAL DA 

ADMINISTRAÇÃO, o Sr. DIOGO FLÁVIO LYRA 
BATISTA, institui a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 
121/2023, cujo OBJETO fora a formalização para REGISTRO 
DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DA 
REDE MUNICIPAL DE ENSINO NO MUNICÍPIO DE 
CAMPINA GRANDE, ESTADO DA PARAÍBA, processada 
nos termos do Processo Licitatório Nº 1.072/2023, a qual se 
constitui em documento vinculativo e obrigacional às partes, 
conforme o disposto no Artigo 15 da LEI FEDERAL Nº 
8.666/93, e suas alterações, segundo as CLÁUSULAS e 
condições seguintes:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
1.1 Esta ATA DE REGISTRO DE PREÇOS tem como 
OBJETO o REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO 
DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO NO 
MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, ESTADO DA 
PARAÍBA. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES 
 

2.1 Integra a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS a SECRETARIA MUNICIPAL DA 
ADMINISTRAÇÃO sendo a SECRETARIA MUNICIPAL 
DA ADMINISTRAÇÃO este o ÓRGÃO GERENCIADOR 
da PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
 

 2.2. Participa da presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS a SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO. 
 
2.3 Qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da 
Administração Pública poderá solicitar a adesão da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, independentemente da 
participação ou não da licitação em epígrafe, observadas as 
exigências contidas na legislação. 
 
 2.3.1 Os órgãos e entidades que não participaram do registro de 
preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, 
deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação 
sobre a possibilidade de adesão. 
 
2.3.2  As aquisições ou as contratações adicionais de que trata 
este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 
 
2.3.3 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de 
preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que 
aderirem. 
 

 CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO GERENCIADOR 
 

 3.1 O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, obriga-se a: 
 

a. Gerenciar a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos 
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fornecedores, os preços, os quantitativos disponíveis e as 
especificações dos materiais/serviços registrados, observada a 
ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO indicada na Licitação; 
 
b.  Convocar os particulares através de fax, telefone ou 
e-mail, retirada da nota de empenho e assinatura do 
CONTRATO; 
 
c. Observar para que, durante a vigência da presente 
ATA, sejam mantidas todas as condições de “HABILITAÇÃO” 
e qualificação exigidas na Licitação, bem como a compatibilidade 
com as obrigações assumidas, inclusive com a solicitação de 
novas certidões ou documentos vencidos; 
 
d.  Conduzir eventuais procedimentos administrativos de 
renegociação de preços registrados, para fins de adequação às 
novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades; 
 
e. Realizar, quando necessário, prévia reunião com os 
Licitantes objetivando a formalização das peculiaridades do 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
f.  Consultar os fornecedores registrados (observada à 
ordem de classificação) quanto ao interesse no fornecimento dos 
materiais/serviços a outro órgão da Administração Pública que 
externe a intenção de utilizar a ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS;  
 
g. Comunicar aos gestores dos órgãos participantes 
alterações ocorridas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
h.  Coordenar a qualificação mínima dos respectivos 
gestores dos órgãos participantes; 
 
i. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições 
ajustadas no EDITAL de licitação na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO E DO 
PARTICIPANTE A POSTERIORI 
 
4.0. O ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO e o 
ÓRGÃO PARTICIPANTE A POSTERIORI, através de 
gestor próprio indicado, obrigam-se a: 
 
a. Tomar conhecimento da presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS inclusive as respectivas alterações, 
para fins de utilização de forma correta da mesma; 
 
b. Consultar, previamente, o ÓRGÃO 
GERENCIADOR objetivando a obtenção das informações 
necessárias à aquisição pretendida; 
 
c. Verificar a conformidade das condições registrada na 
presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS junto ao mercado 
local, informado ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais 
desvantagens; 
  
d. Encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a 
respectiva Nota Fiscal; 
  
e. Enviar, no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, as 
informações sobre a contratação efetivamente realizada; 

f.  Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das 
obrigações contidas no EDITAL de Licitação e na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, informado ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR qualquer irregularidade ou inadimplemento 
do particular. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
FORNECEDOR 
 
5.0. O FORNECEDOR obriga-se a: 
 
a. De acordo com o disposto no artigo 39, do Decreto 
Municipal Nº 4.751, de 18 de abril de 2023, o fornecedor 
obriga-se a concordar com a ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS e com todos os dispositivos nela inclusos, inclusive 
retirar a respectiva Nota de Empenho e assinar o CONTRATO 
no prazo máximo de 2 ( dois ) dias úteis, contados da 
convocação, no que couber;  
 
b. Informar, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, 
quanto à aceitação ou não do fornecimento a outros órgãos da 
Administração Pública (não participante) que venham a 
manifestar o interesse de utilizar a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 c. Entregar os materiais/serviços solicitados nos prazos 
estabelecidos neste EDITAL; 
 
d. Entregar os materiais/serviços solicitados nos prazos 
estabelecidos neste EDITAL; 
 
e. O  FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS conforme especificação da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
f. Entregar os MATERIAIS/SERVIÇOS solicitados no 
respectivo endereço do Órgão Participante Prévio ou 
Participante a Posteriori da presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
g. Providenciar a imediata correção de deficiência, falhas 
ou irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR 
referente às condições firmadas na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 
h. Fornecer, sempre que solicitado no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, documentos de “HABILITAÇÃO” e qualificação 
cujas validades encontrem-se vencidas; 
 
i. Prover condições que possibilitem o atendimento das 
condições firmadas a partir da data da publicação da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
j. Ressarcir eventuais prejuízos causados ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR e ao(s) participante(s) e/ou a terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidades na execução das 
obrigações assumidas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
k. Pagar, pontualmente, os fornecedores e cumprir com 
as obrigações fiscais, relativos à FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS entregues, com base na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS exonerando a 
Administração Pública de responsabilidade solidária ou 
subsidiária por tal pagamento; 
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l. Apresentar, quando solicitado, a planilha de formação 
de preços atualizada contendo a distribuição proporcional dos 
valores finais ofertados na sessão de Licitação, após os lances, se 
for o caso. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA  
 
6.0 A presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS terá 
vigência de 12 (doze) meses, a contar da data da publicação. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS 
 
7.0 Os PREÇOS, AS QUANTIDADES, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES DO 
FORNECIMENTO DOS ITENS REGISTRADOS NESTA 
ATA encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-
se a ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO obtida no certame 
Licitatório. 
  

 
PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS 

 
 

RAZÃO SOCIAL MAIS ESTOQUE COMERCIO E DISTRIBUIDORA LTDA 

  
CADASTRO NACIONAL DE PESSOAS JURÍDICAS – CNPJ 31.202.451/0001-35 

  
ENDEREÇO 

RUA SANTA CLARA, LT 08 QD 05, GALPÃO 141 A, CEP: 58108-067 RENASCER, CABEDELO - PB. 

  
TELEFONE/EMAIL 

MDISTRIBUIDORA01@GMAIL.COM| CONTATO: (83) 3268-0223 

  
NOME DO SIGNATÁRIO 
  

GIULIANA PAULA SOUSA DE OLIVEIRA 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND MARCA QTD 
PREÇO 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

56 

PROTEÍNA TEXTURIZADA 
ESCURA DE SOJA. Apresentada 
em grãos, com aspecto cor, cheiro e 
sabor próprios, 
isenta de sujidades, em saco plástico 
transparente; A embalagem deverá 
conter externamente informação 
nutricional, dados de identificação e 
procedência, número do lote data de 
fabricação, quantidade do produto, 
de acordo com a resolução 12/78 da 
CNNPA. 
Deverá apresentar validade mínima 
de 04 (quatro) meses a partir da data. 
Pacote de 400g.. 

UND SUPRASOY 25500 R$ 4,18 R$ 106.590,00 

TOTAL: R$ 106.590,00 (CENTO E SEIS MIL, QUINHENTOS E NOVENTA REAIS). 

 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA 
  
8.0. A execução do CONTRATO decorrente desta ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS será custeada com recursos 
oriundos do Orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAMPINA GRANDE.  
 
CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO 
 

9.0 O pagamento será efetuado através de ordem bancária, 
em 30 (trinta) dias, a contar da apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura com indicação da CONTA CORRENTE E 
AGÊNCIA, devidamente atestada pelo setor competente. 
 
9.1. O pagamento será efetuado após a formalização e a 
apresentação da Nota Fiscal discriminativa do material/serviço 
(EM DUAS VIAS), onde conste número da nota fiscal, data de 
emissão, descrição básica do material e período da garantia, 
além do local de “ATESTADO” de recebimento do serviço 
,por parte do servidor ou comissão designada, ficando este 
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pagamento condicionado à comprovação das condições de 
“HABILITAÇÃO” e qualificação exigidas na licitação. 
 
9.2 O pagamento será condicionado ao cumprimento das 
obrigações fixadas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, conforme disposto no EDITAL de LICITAÇÃO 
NA MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 
121/2023. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA 
 
10. A existência desta ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS não obriga O ÓRGÃO GERENCIADOR, nem o 
ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as futuras 
aquisições, sendo-lhe facultada à realização de procedimento 
específico para determinada contratação, assegurado ao 
particular cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de 
condições, a preferência. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE 
 
11.1. OS PREÇOS, OS QUANTITATIVOS, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES resumidas do 
OBJETO, como também as possíveis alterações da presente 
ATA serão publicadas na forma de extrato no DIÁRIO 
OFICIAL DO MUNICÍPIO, em conformidade com o 
disposto no Parágrafo Único, do Artigo 61, da LEI FEDERAL 
Nº 8.666/93, e suas alterações. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA REVISÃO DE 
PREÇOS 
12.1. A qualquer tempo o PREÇO REGISTRADO poderá 
ser revisado em decorrência de eventual redução ocorrida no 
mercado, ou de fato novo que eleve o seu custo, cabendo ao 
ÓRGÃO GERENCIADOR promover as necessárias junto aos 
fornecedores para negociar o novo valor compatível no 
mercado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO 
CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 
 
13. O Fornecedor terá seu registro cancelado nos 
seguintes casos: 
 
I. Por iniciativa da Administração, quando: 
 
a. Não cumprir as exigências do instrumento 
convocatório da Licitação supracitada e as condições da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
b. Recusar-se a retirar a Nota de Empenho e/ou assinar o 
CONTRATO nos prazos estabelecidos, salvo por motivo 
devidamente justificado e aceito pela Administração; 
 
c. Der causa à rescisão administrativa decorrente desta 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
d. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou 
parcial relativa ao presente REGISTRO DE PREÇOS; 
 
e. Não manutenção das condições de 
“HABILITAÇÃO” e compatibilidade; 
 
f. Não aceitar a redução dos PREÇOS 
REGISTRADOS, nas hipóteses previstas na legislação; 

g. Em razão de interesse público, devidamente 
justificado. 
 
II. Por iniciativa do próprio Fornecedor, quando 
mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade 
de cumprimento das exigências contidas neste REGISTRO DE 
PREÇOS, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo 
ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a 
comprometer a perfeita execução contratual. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – O cancelamento de registro, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, deverá ser 
formalizado mediante competente Processo Administrativo com 
despacho fundamentado do ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 
 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES 
  
14.1 As sanções referentes à execução do contrato são 
aquelas previstas no Edital e na Minuta do Contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
 
15. Para dirimir questões oriundas da presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS fica eleito o FORO do Município de 
Campina Grande, com renúncia expressa a qualquer outro por 
mais privilegiado que seja. 
 
E, por nada mais havendo a tratar, eu, VITÓRIA 
EMANUELLY SOUSA CHAGAS, Pregoeira, lavrei a presente 
ATA que passa a ser validade após a publicação, de acordo com 
o disposto no artigo 39, do Decreto Municipal Nº 4.751, de 18 
de abril de 2023. Desse modo, ficam dispensadas as assinaturas 
do Secretário Municipal de Administração e do respectivo 
fornecedor.  

Campina Grande, 24 de abril de 2024. 
    

DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA 
Secretário Municipal da Administração 

  
GIULIANA PAULA SOUSA DE OLIVEIRA 

Fornecedor 
 

REPUBLICAÇÃO POR INCORREÇÃO 
 

PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 121/2023 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 1.072/2023 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 005/2024 - H 
 
ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL 
DE ADMINISTRAÇÃO 
ÓRGÃO PARTICIPANTE: TODAS AS SECRETARIAS 
DESTA PREFEITURA. 
 
Aos 24 dias do mês de abril de 2024, A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, através da 
SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO,  
com Sede à Rua Irineu Joffily, nº 304, Centro, no Município de 
Campina Grande, Estado da Paraíba – CEP: 58400-270, inscrita 
no CNPJ sob o Nº  08.993.917/0001-46, neste ato denominado 
simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato 
representado pelo SECRETÁRIO MUNICIPAL DA 
ADMINISTRAÇÃO, o Sr. DIOGO FLÁVIO LYRA 
BATISTA, institui a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 
121/2023, cujo OBJETO fora a formalização para REGISTRO 
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DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DA 
REDE MUNICIPAL DE ENSINO NO MUNICÍPIO DE 
CAMPINA GRANDE, ESTADO DA PARAÍBA, processada 
nos termos do Processo Licitatório Nº 1.072/2023, a qual se 
constitui em documento vinculativo e obrigacional às partes, 
conforme o disposto no Artigo 15 da LEI FEDERAL Nº 
8.666/93, e suas alterações, segundo as CLÁUSULAS e 
condições seguintes:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
1.1 Esta ATA DE REGISTRO DE PREÇOS tem como 
OBJETO o REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO 
DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO NO 
MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, ESTADO DA 
PARAÍBA. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES 
 
2.1 Integra a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS a SECRETARIA MUNICIPAL DA 
ADMINISTRAÇÃO sendo a SECRETARIA MUNICIPAL 
DA ADMINISTRAÇÃO este o ÓRGÃO GERENCIADOR 
da PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
 
 2.2. Participa da presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS a SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO. 
 
2.3 Qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da 
Administração Pública poderá solicitar a adesão da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, independentemente da 
participação ou não da licitação em epígrafe, observadas as 
exigências contidas na legislação. 
 
2.3.1 Os órgãos e entidades que não participaram do registro de 
preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, 
deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação 
sobre a possibilidade de adesão. 
 
2.3.2  As aquisições ou as contratações adicionais de que trata 
este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 
 
2.3.3 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de 
preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que 
aderirem. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO GERENCIADOR 
 
 3.1 O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, obriga-se a: 
 
a. Gerenciar a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos 
fornecedores, os preços, os quantitativos disponíveis e as 

especificações dos materiais/serviços registrados, observada a 
ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO indicada na Licitação; 
 
b.  Convocar os particulares através de fax, telefone ou 
e-mail, retirada da nota de empenho e assinatura do 
CONTRATO; 
 
c. Observar para que, durante a vigência da presente 
ATA, sejam mantidas todas as condições de “HABILITAÇÃO” 
e qualificação exigidas na Licitação, bem como a compatibilidade 
com as obrigações assumidas, inclusive com a solicitação de 
novas certidões ou documentos vencidos; 
 
d.  Conduzir eventuais procedimentos administrativos de 
renegociação de preços registrados, para fins de adequação às 
novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades; 
 

e. Realizar, quando necessário, prévia reunião com os 
Licitantes objetivando a formalização das peculiaridades do 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 

f.  Consultar os fornecedores registrados (observada à 
ordem de classificação) quanto ao interesse no fornecimento dos 
materiais/serviços a outro órgão da Administração Pública que 
externe a intenção de utilizar a ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS;  
 

g. Comunicar aos gestores dos órgãos participantes 
alterações ocorridas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 

h.  Coordenar a qualificação mínima dos respectivos 
gestores dos órgãos participantes; 
 

i. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições 
ajustadas no EDITAL de licitação na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS. 
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO E DO 
PARTICIPANTE A POSTERIORI 
 
4.0. O ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO e o 
ÓRGÃO PARTICIPANTE A POSTERIORI, através de 
gestor próprio indicado, obrigam-se a: 
 
a. Tomar conhecimento da presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS inclusive as respectivas alterações, 
para fins de utilização de forma correta da mesma; 
 
b. Consultar, previamente, o ÓRGÃO 
GERENCIADOR objetivando a obtenção das informações 
necessárias à aquisição pretendida; 
 
c. Verificar a conformidade das condições registrada na 
presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS junto ao mercado 
local, informado ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais 
desvantagens; 
  
d. Encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a 
respectiva Nota Fiscal; 
  
e. Enviar, no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, as 
informações sobre a contratação efetivamente realizada; 
 
f.  Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das 
obrigações contidas no EDITAL de Licitação e na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, informado ao ÓRGÃO 
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GERENCIADOR qualquer irregularidade ou inadimplemento 
do particular. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
FORNECEDOR 
 
5.0. O FORNECEDOR obriga-se a: 
 
a. De acordo com o disposto no artigo 39, do Decreto 
Municipal Nº 4.751, de 18 de abril de 2023, o fornecedor 
obriga-se a concordar com a ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS e com todos os dispositivos nela inclusos, inclusive 
retirar a respectiva Nota de Empenho e assinar o CONTRATO 
no prazo máximo de 2 ( dois ) dias úteis, contados da 
convocação, no que couber;  
 
b. Informar, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, 
quanto à aceitação ou não do fornecimento a outros órgãos da 
Administração Pública (não participante) que venham a 
manifestar o interesse de utilizar a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 
 c. Entregar os materiais/serviços solicitados nos prazos 
estabelecidos neste EDITAL; 
 
d. Entregar os materiais/serviços solicitados nos prazos 
estabelecidos neste EDITAL; 
 
e. O FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS conforme especificação da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
f. Entregar os MATERIAIS/SERVIÇOS solicitados no 
respectivo endereço do Órgão Participante Prévio ou 
Participante a Posteriori da presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
g. Providenciar a imediata correção de deficiência, falhas 
ou irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR 
referente às condições firmadas na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 

h. Fornecer, sempre que solicitado no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, documentos de “HABILITAÇÃO” e qualificação 
cujas validades encontrem-se vencidas; 
 
i. Prover condições que possibilitem o atendimento das 
condições firmadas a partir da data da publicação da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
j. Ressarcir eventuais prejuízos causados ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR e ao(s) participante(s) e/ou a terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidades na execução das 
obrigações assumidas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
k. Pagar, pontualmente, os fornecedores e cumprir com 
as obrigações fiscais, relativos à FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS entregues, com base na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS exonerando a 
Administração Pública de responsabilidade solidária ou 
subsidiária por tal pagamento; 
 
l. Apresentar, quando solicitado, a planilha de formação 
de preços atualizada contendo a distribuição proporcional dos 
valores finais ofertados na sessão de Licitação, após os lances, se 
for o caso. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA  
 
6.0 A presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS terá 
vigência de 12 (doze) meses, a contar da data da publicação. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS 
 
7.0 Os PREÇOS, AS QUANTIDADES, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES DO 
FORNECIMENTO DOS ITENS REGISTRADOS NESTA 
ATA encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-
se a ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO obtida no certame 
Licitatório. 

 
 

PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS 
 

RAZÃO SOCIAL FULANO DE SAL COMERCIO DE PAES E ALIMENTOS PREPARADOS LTDA 

  
CADASTRO NACIONAL DE PESSOAS JURÍDICAS – CNPJ 

33.455.133/0001-01 

  
ENDEREÇO 

RUA APRIGIO PEREIRA NEPOMUCENO, Nº 910, TERREO, LIBERDADE, CEP 58.414-370, CAMPINA 
GRANDE – PB 

  
TELEFONE/EMAIL 

CONTATO.FULANODESAL@GMAIL.COM | CONTATO: (83) 9.9840-5185 

  
NOME DO SIGNATÁRIO 
  

HEVAIR CASTRO SILVA 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND MARCA QTD 
PREÇO 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 



 
 
 

 

SEMANÁRIO OFICIAL Nº 2.896 – CAMPINA GRANDE/PB, 12 A 16 DE AGOSTO DE 2024                                           PÁGINA 55 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

18 

BISCOITO DOCE EM SACHÊ 
Biscoito Doce oval tipo Maisena ou 
Maria, de sabor, cor e odor 
característicos, textura crocante, sem 
gordura trans, acondicionado em 
embalagem resistente de polietileno 
atóxico transparente de dupla face, 
contendo 2 unidades com no mínimo 
8g por sachê, com identificação na 
embalagem (rótulo) dos ingredientes, 
valor nutricional, peso, fornecedor, 
data de fabricação e validade. Isento 
de sujidades, parasitas, larvas e 
material estranho. O produto deve 
estar de acordo com as normas da 
Vigilância Sanitária quanto à 
produção, embalagem, rotulagem e 
informação nutricional. Deverá 
apresentar validade mínima de 03 
(três) meses a partir da data de 
entrega. Embalagem 8g. 

UND REGINA 22.500 R$ 4,5899 R$ 103.272,75 

19 

BISCOITO DOCE EM SACHÊ 
ME/EPP 
Biscoito Doce oval tipo Maisena ou 
Maria, de sabor, cor e odor 
característicos, textura crocante, sem 
gordura trans, acondicionado em 
embalagem resistente de polietileno 
atóxico transparente de dupla face, 
contendo 2 unidades com no mínimo 
8g por sachê, com identificação na 
embalagem (rótulo) dos ingredientes, 
valor nutricional, peso, fornecedor, 
data de fabricação e validade. Isento 
de sujidades, parasitas, larvas e 
material estranho. O produto deve 
estar de acordo com as normas da 
Vigilância Sanitária quanto à 
produção, embalagem, rotulagem e 
informação nutricional. Deverá 
apresentar validade mínima de 03 
(três) meses a partir da data de 
entrega. Embalagem 8g. 

UND REGINA 7.500 R$ 3,80 R$ 28.500,00 

20 

BISCOITO ISENTO DE GLÚTEN 
Tipo polvilho ou outro, 
acondicionado em embalagem de 
polietileno atóxico transparente, com 
identificação na embalagem (rótulo) 
dos ingredientes, valor nutricional, 
peso, fornecedor, data de validade e 
lote. Deverá apresentar validade 
mínima de 03 (três) meses a partir da 
data de entrega. Embalagem de 100g. 

UND FULANO DE SAL 3.000 R$ 5,99 R$ 17.970,00 

79 

PÃO FRANCÊS 
Peso 50g. Formato fusiforme com 
adição de sal, composto de farinha de 
trigo especial, água, sal, e fermento 
químico. Isento de parasita, 
sujidades, larvas e material estranho. 
Será rejeitado o pão queimado ou mal 
cozido, com odor e sabor 
desagradável, e/ou presença de 

UND FULANO DE SAL 525.926 R$ 0,4849 R$ 
255.021,5174 
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fungos. Deverão ser acondicionadas 
em sacos de polietileno atóxico, 
resistente e transparente de forma 
que o produto seja entregue íntegro. 
O produto deverá apresentar validade 
mínima de 24 horas após entrega. 

81 

PÃO DOCE 
Peso de 50g. Cada unidade, 
preparado a partir de matérias primas 
sãs, de primeira qualidade, isento de 
parasita, sujidades, larvas e material 
estranho. Será rejeitado o pão 
queimado ou mal cozido, com odor e 
sabor desagradável e/ou presença de 
fungos, não será permitida a adição 
de farelos e de corantes de qualquer 
natureza em sua confecção. 
Acondicionado em embalagem de 
polietileno resistente e atóxico com 
10 unidades cada. Validade mínima 
de 24 horas após entrega. 

UND FULANO DE SAL 237.985 R$ 0,54 R$ 128.511,90 

83 

BOLO DE TRIGO 
Cada bolo deverá pesar em média 1kg 
(equivalente a 12 pedaços). 
Ingredientes: farinha de trigo, ovos, 
açúcar, margarina, leite e fermento 
químico. O bolo deverá ser fabricado 
no dia da entrega e distribuído em 
todas as escolas municipais conforme 
cronograma de entrega fornecido 
previamente pela Coordenadoria de 
Alimentação Escolar. O produto 
deverá ser embalado em prato de 
papelão laminado específico para este 
fim e coberto com papel. O bolo 
deverá apresentar textura macia e 
com sabor característico do produto. 
Deverá ser fabricado a partir de 
matérias primas sãs e limpas, serão 
rejeitados produtos queimados, secos 
ou com formação de mofo. Não será 
tolerado o emprego de corantes 
artificiais na confecção dos mesmos. 
Cada forma deverá estar etiquetada 
com o peso, data de validade. 

UND FULANO DE SAL 23.512 R$ 10,98 R$ 258.161,76 

84 

BOLO DE TRIGO COTA ME/EPP 
Cada bolo deverá pesar em média 1kg 
(equivalente a 12 pedaços). 
Ingredientes: farinha de trigo, ovos, 
açúcar, margarina, leite e fermento 
químico. O bolo deverá ser fabricado 
no dia da entrega e distribuído em 
todas as escolas municipais conforme 
cronograma de entrega fornecido 
previamente pela Coordenadoria de 
Alimentação Escolar. O produto 
deverá ser embalado em prato de 
papelão laminado específico para este 
fim e coberto com papel. O bolo 
deverá apresentar textura macia e 
com sabor característico do produto. 
Deverá ser fabricado a partir de 

UND FULANO DE SAL 6.488 R$ 11,49 R$ 74.547,12 
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matérias primas sãs e limpas, serão 
rejeitados produtos queimados, secos 
ou com formação de mofo. Não será 
tolerado o emprego de corantes 
artificiais 

85 

BOLO DE MILHO 
Cada bolo deverá pesar em média 1kg 
(equivalente a 12 pedaços). 
Ingredientes: farinha de trigo, ovos, 
açúcar, margarina, leite, milho e 
fermento químico. O bolo deverá ser 
fabricado no dia da entrega e 
distribuído em todas as escolas 
municipais conforme cronograma de 
entrega fornecido previamente pela 
Coordenadoria de Alimentação 
Escolar. O produto deverá ser 
embalado em prato de papelão 
laminado específico para este fim e 
coberto com papel. O bolo deverá 
apresentar textura macia e com sabor 
característico do produto. Deverá ser 
fabricado a partir de matérias primas 
sãs e limpas, serão rejeitados 
produtos queimados, secos ou com 
formação de mofo. Não será tolerado 
o emprego de corantes artificiais na 
confecção dos mesmos. Cada forma 
deverá estar etiquetada com o peso, 
data de validade. 

UND FULANO DE SAL 3.500 R$ 
11,80 

R$ 
41.300,00 

86 

BOLO DE TRIGO TIPO SAIA 
Bolo tipo saia. Unidade de 50g. 
Isento de aditivos ou substâncias 
estranhas que sejam impróprias ao 
consumo e que alterem suas 
características naturais (físicas, 
químicas e organolépticas). Deverá 
ser acondicionada em embalagem 
primária constituída de plástico 
atóxico transparente, isenta de 
sujidades e ou ação de 
microrganismos, devidamente selada, 
com especificação de peso, validade, 
produto e marca/procedência. 
Validade de no mínimo 10 (dez) dias 
a partir da data de entrega. 

UND FULANO DE SAL 15.000 R$ 0,94 R$ 14.100,00 

TOTAL: R$ 921.385,0474 (NOVECENTOS E VINTE E UM MIL, TREZENTOS E OITENTA E CINCO REAIS E QUATROCENTOS 
E SETENTA E QUATRO DÉCIMOS DE CENTAVOS). 

 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA 
  
8.0. A execução do CONTRATO decorrente desta ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS será custeada com recursos 
oriundos do Orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAMPINA GRANDE.  
 
CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO 
 

9.0 O pagamento será efetuado através de ordem bancária, 
em 30 (trinta) dias, a contar da apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura com indicação da CONTA CORRENTE E 
AGÊNCIA, devidamente atestada pelo setor competente. 
 

9.1. O pagamento será efetuado após a formalização e a 
apresentação da Nota Fiscal discriminativa do material/serviço 
(EM DUAS VIAS), onde conste número da nota fiscal, data de 
emissão, descrição básica do material e período da garantia, 
além do local de “ATESTADO” de recebimento do serviço 
,por parte do servidor ou comissão designada, ficando este 
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pagamento condicionado à comprovação das condições de 
“HABILITAÇÃO” e qualificação exigidas na licitação. 
 

9.2 O pagamento será condicionado ao cumprimento das 
obrigações fixadas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, conforme disposto no EDITAL de LICITAÇÃO 
NA MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 
121/2023. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA 
 
10. A existência desta ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS não obriga O ÓRGÃO GERENCIADOR, nem o 
ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as futuras 
aquisições, sendo-lhe facultada à realização de procedimento 
específico para determinada contratação, assegurado ao 
particular cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de 
condições, a preferência. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE 
 
11.1. OS PREÇOS, OS QUANTITATIVOS, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES resumidas do 
OBJETO, como também as possíveis alterações da presente 
ATA serão publicadas na forma de extrato no DIÁRIO 
OFICIAL DO MUNICÍPIO, em conformidade com o 
disposto no Parágrafo Único, do Artigo 61, da LEI FEDERAL 
Nº 8.666/93, e suas alterações. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA REVISÃO DE 
PREÇOS 
12.1. A qualquer tempo o PREÇO REGISTRADO poderá 
ser revisado em decorrência de eventual redução ocorrida no 
mercado, ou de fato novo que eleve o seu custo, cabendo ao 
ÓRGÃO GERENCIADOR promover as necessárias junto aos 
fornecedores para negociar o novo valor compatível no 
mercado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO 
CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 
 
13. O Fornecedor terá seu registro cancelado nos 
seguintes casos: 
 
I. Por iniciativa da Administração, quando: 
 
a. Não cumprir as exigências do instrumento 
convocatório da Licitação supracitada e as condições da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
b. Recusar-se a retirar a Nota de Empenho e/ou assinar o 
CONTRATO nos prazos estabelecidos, salvo por motivo 
devidamente justificado e aceito pela Administração; 
 
c. Der causa à rescisão administrativa decorrente desta 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
d. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou 
parcial relativa ao presente REGISTRO DE PREÇOS; 
 
e. Não manutenção das condições de 
“HABILITAÇÃO” e compatibilidade; 
 
f. Não aceitar a redução dos PREÇOS 
REGISTRADOS, nas hipóteses previstas na legislação; 

g. Em razão de interesse público, devidamente 
justificado. 
 
II. Por iniciativa do próprio Fornecedor, quando 
mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade 
de cumprimento das exigências contidas neste REGISTRO DE 
PREÇOS, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo 
ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a 
comprometer a perfeita execução contratual. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – O cancelamento de registro, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, deverá ser 
formalizado mediante competente Processo Administrativo com 
despacho fundamentado do ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 
 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES 
  
14.1 As sanções referentes à execução do contrato são 
aquelas previstas no Edital e na Minuta do Contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
 
15. Para dirimir questões oriundas da presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS fica eleito o FORO do Município de 
Campina Grande, com renúncia expressa a qualquer outro por 
mais privilegiado que seja. 
 
E, por nada mais havendo a tratar, eu, VITÓRIA 
EMANUELLY SOUSA CHAGAS, Pregoeira, lavrei a presente 
ATA que passa a ser validade após a publicação, de acordo com 
o disposto no artigo 39, do Decreto Municipal Nº 4.751, de 18 
de abril de 2023. Desse modo, ficam dispensadas as assinaturas 
do Secretário Municipal de Administração e do respectivo 
fornecedor.  

Campina Grande, 24 de abril de 2024. 
    

DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA 
Secretário da Administração 

 
HEVAIR CASTRO SILVA 

Fornecedor 
 

REPUBLICAÇÃO POR INCORREÇÃO 
 

PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 121/2023 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 1.072/2023 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 005/2024 - I 
 
ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL 
DE ADMINISTRAÇÃO 
ÓRGÃO PARTICIPANTE: TODAS AS SECRETARIAS 
DESTA PREFEITURA. 
 
Aos 24 dias do mês de abril de 2024, A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, através da 
SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO,  
com Sede à Rua Irineu Joffily, nº 304, Centro, no Município de 
Campina Grande, Estado da Paraíba – CEP: 58400-270, inscrita 
no CNPJ sob o Nº  08.993.917/0001-46, neste ato denominado 
simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato 
representado pelo SECRETÁRIO MUNICIPAL DA 
ADMINISTRAÇÃO, o Sr. DIOGO FLÁVIO LYRA 
BATISTA, institui a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 
121/2023, cujo OBJETO fora a formalização para REGISTRO 
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DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DA 
REDE MUNICIPAL DE ENSINO NO MUNICÍPIO DE 
CAMPINA GRANDE, ESTADO DA PARAÍBA, processada 
nos termos do Processo Licitatório Nº 1.072/2023, a qual se 
constitui em documento vinculativo e obrigacional às partes, 
conforme o disposto no Artigo 15 da LEI FEDERAL Nº 
8.666/93, e suas alterações, segundo as CLÁUSULAS e 
condições seguintes:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
1.1 Esta ATA DE REGISTRO DE PREÇOS tem como 
OBJETO o REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO 
DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO NO 
MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, ESTADO DA 
PARAÍBA. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES 
 
2.1 Integra a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS a SECRETARIA MUNICIPAL DA 
ADMINISTRAÇÃO sendo a SECRETARIA MUNICIPAL 
DA ADMINISTRAÇÃO este o ÓRGÃO GERENCIADOR 
da PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
 

2.2. Participa da presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS a SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO. 
 
2.3 Qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da 
Administração Pública poderá solicitar a adesão da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, independentemente da 
participação ou não da licitação em epígrafe, observadas as 
exigências contidas na legislação. 
 
2.3.1 Os órgãos e entidades que não participaram do registro de 
preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, 
deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação 
sobre a possibilidade de adesão. 
 
2.3.2  As aquisições ou as contratações adicionais de que trata 
este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 
 
2.3.3 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de 
preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que 
aderirem. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO GERENCIADOR 
 
3.1 O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, obriga-se a: 
 
a. Gerenciar a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos 
fornecedores, os preços, os quantitativos disponíveis e as 
especificações dos materiais/serviços registrados, observada a 
ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO indicada na Licitação; 

b.  Convocar os particulares através de fax, telefone ou 
e-mail, retirada da nota de empenho e assinatura do 
CONTRATO; 
 
c. Observar para que, durante a vigência da presente 
ATA, sejam mantidas todas as condições de “HABILITAÇÃO” 
e qualificação exigidas na Licitação, bem como a compatibilidade 
com as obrigações assumidas, inclusive com a solicitação de 
novas certidões ou documentos vencidos; 
 
d.  Conduzir eventuais procedimentos administrativos de 
renegociação de preços registrados, para fins de adequação às 
novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades; 
 
e. Realizar, quando necessário, prévia reunião com os 
Licitantes objetivando a formalização das peculiaridades do 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
f.  Consultar os fornecedores registrados (observada à 
ordem de classificação) quanto ao interesse no fornecimento dos 
materiais/serviços a outro órgão da Administração Pública que 
externe a intenção de utilizar a ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS;  
 
g. Comunicar aos gestores dos órgãos participantes 
alterações ocorridas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
h.  Coordenar a qualificação mínima dos respectivos 
gestores dos órgãos participantes; 
 
i. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições 
ajustadas no EDITAL de licitação na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO E DO 
PARTICIPANTE A POSTERIORI 
 
4.0. O ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO e o 
ÓRGÃO PARTICIPANTE A POSTERIORI, através de 
gestor próprio indicado, obrigam-se a: 
 
a. Tomar conhecimento da presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS inclusive as respectivas alterações, 
para fins de utilização de forma correta da mesma; 
 
b. Consultar, previamente, o ÓRGÃO 
GERENCIADOR objetivando a obtenção das informações 
necessárias à aquisição pretendida; 
 
c. Verificar a conformidade das condições registrada na 
presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS junto ao mercado 
local, informado ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais 
desvantagens; 
  

d. Encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a 
respectiva Nota Fiscal; 
  
e. Enviar, no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, as 
informações sobre a contratação efetivamente realizada; 
 
f.  Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das 
obrigações contidas no EDITAL de Licitação e na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, informado ao ÓRGÃO 
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GERENCIADOR qualquer irregularidade ou inadimplemento 
do particular. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
FORNECEDOR 
 

5.0. O FORNECEDOR obriga-se a: 
 

a. De acordo com o disposto no artigo 39, do Decreto 
Municipal Nº 4.751, de 18 de abril de 2023, o fornecedor 
obriga-se a concordar com a ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS e com todos os dispositivos nela inclusos, inclusive 
retirar a respectiva Nota de Empenho e assinar o CONTRATO 
no prazo máximo de 2 ( dois ) dias úteis, contados da 
convocação, no que couber;  
 
b. Informar, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, 
quanto à aceitação ou não do fornecimento a outros órgãos da 
Administração Pública (não participante) que venham a 
manifestar o interesse de utilizar a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 
 c. Entregar os materiais/serviços solicitados nos prazos 
estabelecidos neste EDITAL; 
 
d. Entregar os materiais/serviços solicitados nos prazos 
estabelecidos neste EDITAL; 
 
e. O  FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS conforme especificação da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
f. Entregar os MATERIAIS/SERVIÇOS solicitados no 
respectivo endereço do Órgão Participante Prévio ou 
Participante a Posteriori da presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
g. Providenciar a imediata correção de deficiência, falhas 
ou irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR 
referente às condições firmadas na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 

h. Fornecer, sempre que solicitado no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, documentos de “HABILITAÇÃO” e qualificação 
cujas validades encontrem-se vencidas; 
 
i. Prover condições que possibilitem o atendimento das 
condições firmadas a partir da data da publicação da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
j. Ressarcir eventuais prejuízos causados ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR e ao(s) participante(s) e/ou a terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidades na execução das 
obrigações assumidas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 

 
k. Pagar, pontualmente, os fornecedores e cumprir com 
as obrigações fiscais, relativos à FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS entregues, com base na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS exonerando a 
Administração Pública de responsabilidade solidária ou 
subsidiária por tal pagamento; 
 
l. Apresentar, quando solicitado, a planilha de formação 
de preços atualizada contendo a distribuição proporcional dos 
valores finais ofertados na sessão de Licitação, após os lances, se 
for o caso. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA  
 
6.0 A presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS terá 
vigência de 12 (doze) meses, a contar da data da publicação. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS 
 
7.0 Os PREÇOS, AS QUANTIDADES, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES DO 
FORNECIMENTO DOS ITENS REGISTRADOS NESTA 
ATA encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-
se a ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO obtida no certame 
Licitatório. 

 
PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS 

 

RAZÃO SOCIAL ENTERAL MEDICA COMERCIO DE PRODUTOS NUTRICIONAIS E HOSPITALARES LTDA 

  
CADASTRO NACIONAL DE PESSOAS JURÍDICAS – CNPJ 

41.585.673/0001-38 

  
ENDEREÇO RUA JOSÉ DE ALENCAR, 387 – PRATA – CAMPINA GRANDE-PB 

  
TELEFONE/EMAIL 

ENTERALMEDICA@OUTLOOK.COM | CONTATO: (83) 2148-7095 / (83)9373-4935 

  
NOME DO SIGNATÁRIO 
  

JAMAÍMA BICHARA DE AZEVEDO 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND MARCA QTD 
PREÇO 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 
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95 

Alimento para nutrição oral ou 
enteral para crianças, em pó, 
nutricionalmente completo e rico em 
vitaminas e minerais, que permita 
preparo de diluições de 1.0 a 1.5 
kcal. No máximo 20 % de sacarose. 
Sabor Baunilha. Lata com 400 g. 

UND TROPHIC 
INFANT 400G 

800 R$ 53,00 R$ 42.400,00 

TOTAL: R$ 42.400,00 (QUARENTA E DOIS MIL E QUATROCENTOS REAIS) 

 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA 
  
8.0. A execução do CONTRATO decorrente desta ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS será custeada com recursos 
oriundos do Orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAMPINA GRANDE.  
 
CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO 
9.0 O pagamento será efetuado através de ordem bancária, 
em 30 (trinta) dias, a contar da apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura com indicação da CONTA CORRENTE E 
AGÊNCIA, devidamente atestada pelo setor competente. 
 
9.1. O pagamento será efetuado após a formalização e a 
apresentação da Nota Fiscal discriminativa do material/serviço 
(EM DUAS VIAS), onde conste número da nota fiscal, data de 
emissão, descrição básica do material e período da garantia, 
além do local de “ATESTADO” de recebimento do serviço 
,por parte do servidor ou comissão designada, ficando este 
pagamento condicionado à comprovação das condições de 
“HABILITAÇÃO” e qualificação exigidas na licitação. 
 
9.2 O pagamento será condicionado ao cumprimento das 
obrigações fixadas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, conforme disposto no EDITAL de LICITAÇÃO 
NA MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 
121/2023. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA 
10. A existência desta ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS não obriga O ÓRGÃO GERENCIADOR, nem o 
ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as futuras 
aquisições, sendo-lhe facultada à realização de procedimento 
específico para determinada contratação, assegurado ao 
particular cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de 
condições, a preferência. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE 
 
11.1. OS PREÇOS, OS QUANTITATIVOS, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES resumidas do 
OBJETO, como também as possíveis alterações da presente 
ATA serão publicadas na forma de extrato no DIÁRIO 
OFICIAL DO MUNICÍPIO, em conformidade com o 
disposto no Parágrafo Único, do Artigo 61, da LEI FEDERAL 
Nº 8.666/93, e suas alterações. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA REVISÃO DE 
PREÇOS 
 

12.1. A qualquer tempo o PREÇO REGISTRADO poderá 
ser revisado em decorrência de eventual redução ocorrida no 
mercado, ou de fato novo que eleve o seu custo, cabendo ao 
ÓRGÃO GERENCIADOR promover as necessárias junto aos 
fornecedores para negociar o novo valor compatível no 
mercado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO 
CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 
 
13. O Fornecedor terá seu registro cancelado nos 
seguintes casos: 
 
I. Por iniciativa da Administração, quando: 
 
a. Não cumprir as exigências do instrumento 
convocatório da Licitação supracitada e as condições da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
b. Recusar-se a retirar a Nota de Empenho e/ou assinar o 
CONTRATO nos prazos estabelecidos, salvo por motivo 
devidamente justificado e aceito pela Administração; 
c. Der causa à rescisão administrativa decorrente desta 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
d. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou 
parcial relativa ao presente REGISTRO DE PREÇOS; 
 
e. Não manutenção das condições de 
“HABILITAÇÃO” e compatibilidade; 
 
f. Não aceitar a redução dos PREÇOS 
REGISTRADOS, nas hipóteses previstas na legislação; 
 
g. Em razão de interesse público, devidamente 
justificado. 
 
II. Por iniciativa do próprio Fornecedor, quando 
mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade 
de cumprimento das exigências contidas neste REGISTRO DE 
PREÇOS, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo 
ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a 
comprometer a perfeita execução contratual. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – O cancelamento de registro, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, deverá ser 
formalizado mediante competente Processo Administrativo com 
despacho fundamentado do ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 
 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES 
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14.1 As sanções referentes à execução do contrato são 
aquelas previstas no Edital e na Minuta do Contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
 
15. Para dirimir questões oriundas da presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS fica eleito o FORO do Município de 
Campina Grande, com renúncia expressa a qualquer outro por 
mais privilegiado que seja. 
 
E, por nada mais havendo a tratar, eu, VITÓRIA 
EMANUELLY SOUSA CHAGAS, Pregoeira, lavrei a presente 
ATA que passa a ser validade após a publicação, de acordo com 
o disposto no artigo 39, do Decreto Municipal Nº 4.751, de 18 
de abril de 2023. Desse modo, ficam dispensadas as assinaturas 
do Secretário Municipal de Administração e do respectivo 
fornecedor.  

Campina Grande, 24 de abril de 2024. 
    

DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA 
Secretário Municipal da Administração 

   
JAMAÍMA BICHARA DE AZEVEDO  

Fornecedor 
 

REPUBLICAÇÃO POR INCORREÇÃO 
 

PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 121/2023 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 1.072/2023 

 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 005/2024 - J 
 
ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL 
DE ADMINISTRAÇÃO 
ÓRGÃO PARTICIPANTE: TODAS AS SECRETARIAS 
DESTA PREFEITURA. 
 
Aos 24 dias do mês de abril de 2024, A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, através da 
SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO,  
com Sede à Rua Irineu Joffily, nº 304, Centro, no Município de 
Campina Grande, Estado da Paraíba – CEP: 58400-270, inscrita 
no CNPJ sob o Nº  08.993.917/0001-46, neste ato denominado 
simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato 
representado pelo SECRETÁRIO MUNICIPAL DA 
ADMINISTRAÇÃO, o Sr. DIOGO FLÁVIO LYRA 
BATISTA, institui a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 
121/2023, cujo OBJETO fora a formalização para REGISTRO 
DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DA 
REDE MUNICIPAL DE ENSINO NO MUNICÍPIO DE 
CAMPINA GRANDE, ESTADO DA PARAÍBA, processada 
nos termos do Processo Licitatório Nº 1.072/2023, a qual se 
constitui em documento vinculativo e obrigacional às partes, 
conforme o disposto no Artigo 15 da LEI FEDERAL Nº 
8.666/93, e suas alterações, segundo as CLÁUSULAS e 
condições seguintes:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
1.1 Esta ATA DE REGISTRO DE PREÇOS tem como 
OBJETO o REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO 
DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO NO 

MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, ESTADO DA 
PARAÍBA. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES 
 
2.1 Integra a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS a SECRETARIA MUNICIPAL DA 
ADMINISTRAÇÃO sendo a SECRETARIA MUNICIPAL 
DA ADMINISTRAÇÃO este o ÓRGÃO GERENCIADOR 
da PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
 
 2.2. Participa da presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS a SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO. 
 
2.3 Qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da 
Administração Pública poderá solicitar a adesão da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, independentemente da 
participação ou não da licitação em epígrafe, observadas as 
exigências contidas na legislação. 
 
2.3.1 Os órgãos e entidades que não participaram do registro de 
preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, 
deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação 
sobre a possibilidade de adesão. 
 
2.3.2  As aquisições ou as contratações adicionais de que trata 
este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 
 
2.3.3 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de 
preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que 
aderirem. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO GERENCIADOR 
 
3.1 O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, obriga-se a: 
 
a. Gerenciar a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos 
fornecedores, os preços, os quantitativos disponíveis e as 
especificações dos materiais/serviços registrados, observada a 
ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO indicada na Licitação; 
 
b.  Convocar os particulares através de fax, telefone ou 
e-mail, retirada da nota de empenho e assinatura do 
CONTRATO; 
 
c. Observar para que, durante a vigência da presente 
ATA, sejam mantidas todas as condições de “HABILITAÇÃO” 
e qualificação exigidas na Licitação, bem como a compatibilidade 
com as obrigações assumidas, inclusive com a solicitação de 
novas certidões ou documentos vencidos; 
 
d.  Conduzir eventuais procedimentos administrativos de 
renegociação de preços registrados, para fins de adequação às 
novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades; 
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e. Realizar, quando necessário, prévia reunião com os 
Licitantes objetivando a formalização das peculiaridades do 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
f.  Consultar os fornecedores registrados (observada à 
ordem de classificação) quanto ao interesse no fornecimento dos 
materiais/serviços a outro órgão da Administração Pública que 
externe a intenção de utilizar a ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS;  
 
g. Comunicar aos gestores dos órgãos participantes 
alterações ocorridas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
h.  Coordenar a qualificação mínima dos respectivos 
gestores dos órgãos participantes; 
 
i. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições 
ajustadas no EDITAL de licitação na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO E DO 
PARTICIPANTE A POSTERIORI 
 
4.0. O ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO e o 
ÓRGÃO PARTICIPANTE A POSTERIORI, através de 
gestor próprio indicado, obrigam-se a: 
a. Tomar conhecimento da presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS inclusive as respectivas alterações, 
para fins de utilização de forma correta da mesma; 
 
b. Consultar, previamente, o ÓRGÃO 
GERENCIADOR objetivando a obtenção das informações 
necessárias à aquisição pretendida; 
 
c. Verificar a conformidade das condições registrada na 
presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS junto ao mercado 
local, informado ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais 
desvantagens; 
  
d. Encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a 
respectiva Nota Fiscal; 
  
e. Enviar, no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, as 
informações sobre a contratação efetivamente realizada; 
 
f.  Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das 
obrigações contidas no EDITAL de Licitação e na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, informado ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR qualquer irregularidade ou inadimplemento 
do particular. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
FORNECEDOR 
 
5.0. O FORNECEDOR obriga-se a: 
 
a. De acordo com o disposto no artigo 39, do Decreto 
Municipal Nº 4.751, de 18 de abril de 2023, o fornecedor 
obriga-se a concordar com a ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS e com todos os dispositivos nela inclusos, inclusive 
retirar a respectiva Nota de Empenho e assinar o CONTRATO 
no prazo máximo de 2 ( dois ) dias úteis, contados da 
convocação, no que couber;  

b. Informar, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, 
quanto à aceitação ou não do fornecimento a outros órgãos da 
Administração Pública (não participante) que venham a 
manifestar o interesse de utilizar a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 
 c. Entregar os materiais/serviços solicitados nos prazos 
estabelecidos neste EDITAL; 
 
d. Entregar os materiais/serviços solicitados nos prazos 
estabelecidos neste EDITAL; 
 
e. O  FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS conforme especificação da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
f. Entregar os MATERIAIS/SERVIÇOS solicitados no 
respectivo endereço do Órgão Participante Prévio ou 
Participante a Posteriori da presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
g. Providenciar a imediata correção de deficiência, falhas 
ou irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR 
referente às condições firmadas na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 
h. Fornecer, sempre que solicitado no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, documentos de “HABILITAÇÃO” e qualificação 
cujas validades encontrem-se vencidas; 
 
i. Prover condições que possibilitem o atendimento das 
condições firmadas a partir da data da publicação da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
j. Ressarcir eventuais prejuízos causados ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR e ao(s) participante(s) e/ou a terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidades na execução das 
obrigações assumidas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
k. Pagar, pontualmente, os fornecedores e cumprir com 
as obrigações fiscais, relativos à FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS entregues, com base na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS exonerando a 
Administração Pública de responsabilidade solidária ou 
subsidiária por tal pagamento; 
l. Apresentar, quando solicitado, a planilha de formação 
de preços atualizada contendo a distribuição proporcional dos 
valores finais ofertados na sessão de Licitação, após os lances, se 
for o caso. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA  
 
6.0 A presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS terá 
vigência de 12 (doze) meses, a contar da data da publicação. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS 
 
7.0 Os PREÇOS, AS QUANTIDADES, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES DO 
FORNECIMENTO DOS ITENS REGISTRADOS NESTA 
ATA encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-
se a ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO obtida no certame 
Licitatório. 
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PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS 
 

RAZÃO SOCIAL MAXXI COMERCIAL DE ALIMENTOS LTDA 

  
CADASTRO NACIONAL DE PESSOAS JURÍDICAS – CNPJ 41.602.860/0001-82 

  
ENDEREÇO 

RUA ESPÍRITO SANTO N° 552 LIBERDADE - CEP: 58.414-030 - CAMPINA GRANDE/PB 

  
TELEFONE/EMAIL 

MAXXICOMERCIAL.CG@GMAIL.COM | CONTATO: (83) 2148-9344 

  
NOME DO SIGNATÁRIO 
  

MARIA DE DEUS AGUIAR DE OLIVEIRA 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND MARCA QTD 
PREÇO 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

25 

CONDIMENTO MISTO 
O tempero deve ser 
constituído de matéria prima 
de boa qualidade e apresentar 
aspecto, cor, cheiro e sabor 
característico do produto e no 
máximo 10 % de sal de 
acordo com as normas 
vigentes. Rótulo contendo 
informação nutricional, data 
de fabricação, validade e lote. 
Deverá apresentar a validade 
de no mínimo 06 (seis) meses 
a partir da data de 
entrega. Pacote com 100 g. 

UND SÃO MARCOS 23.000 R$ 0,70 R$ 16.100,00 

48 

MACARRÃO TIPO 
ESPAGUET COTA ME/EPP 
Tipo espaguete, com ovos. 
Acondicionados em 
embalagem transparente, não 
violados, resistentes, isento 
de sujidades, parasitas, larvas 
e material estranho. A 
embalagem deverá conter 
externamente os dados de 
identificação, procedência, 
número de lote, quantidade 
do produto, data de 
fabricação e de validade de 
acordo com a resolução 12/78 
da CNNPA. O produto deverá 
apresentar validade mínima 
de 03 (três) meses a partir da 
data de entrega. Embalagem de 500g 

UND VITARELLA 16.701 R$ 3,20 R$ 53.443,20 

87 

ALIMENTO SEM LACTOSE ( LATA 
380G) 
Composto lácteo isento de 
lactose, fortificado, rico em 
cálcio, ferro, zinco, vitaminas A, D, 
C e E, essenciais para a nutrição. Lata 
com 380g. 

UND NESTLE 2.475 R$ 22,74 R$ 56.281,50 
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88 

ALIMENTO SEM LACTOSE 
ME/EPP ( LATA 380G) 
Composto lácteo isento de 
lactose, fortificado, rico em 
cálcio, ferro, zinco, vitaminas A, D, 
C e E, essenciais para a nutrição. Lata 
com 380g. 

UND NESTLE 825 R$ 22,74 R$ 18.760,50 

98 

COLORÍFICO COTA ME/EPP 
Constituído de matéria prima de boa 
qualidade e apresentar aspecto, cor, 
cheiro e sabor característico do 
produto. 
Rótulo contendo informação 
nutricional, data de fabricação, 
validade e lote. 
Deverá apresentar a validade 
de no mínimo 06 (seis) meses 
a partir da data de entrega. Pacote 
com 100 g. 

UND SÃO MARCOS 11.250 R$ 0,62 R$ 6.975,00 

TOTAL: R$ 151.560,20 (CENTO E CINQUENTA E UM MIL, QUINHENTOS E SESSENTA REAIS E VINTE CENTAVOS) 

 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA 
  
8.0. A execução do CONTRATO decorrente desta ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS será custeada com recursos 
oriundos do Orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAMPINA GRANDE.  
 
CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO 
 
9.0 O pagamento será efetuado através de ordem bancária, 
em 30 (trinta) dias, a contar da apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura com indicação da CONTA CORRENTE E 
AGÊNCIA, devidamente atestada pelo setor competente. 
 
9.1. O pagamento será efetuado após a formalização e a 
apresentação da Nota Fiscal discriminativa do material/serviço 
(EM DUAS VIAS), onde conste número da nota fiscal, data de 
emissão, descrição básica do material e período da garantia, 
além do local de “ATESTADO” de recebimento do serviço 
,por parte do servidor ou comissão designada, ficando este 
pagamento condicionado à comprovação das condições de 
“HABILITAÇÃO” e qualificação exigidas na licitação. 
 
9.2 O pagamento será condicionado ao cumprimento das 
obrigações fixadas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, conforme disposto no EDITAL de LICITAÇÃO 
NA MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 
121/2023. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA 
 
10. A existência desta ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS não obriga O ÓRGÃO GERENCIADOR, nem o 
ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as futuras 
aquisições, sendo-lhe facultada à realização de procedimento 
específico para determinada contratação, assegurado ao 

particular cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de 
condições, a preferência. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE 
 
11.1. OS PREÇOS, OS QUANTITATIVOS, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES resumidas do 
OBJETO, como também as possíveis alterações da presente 
ATA serão publicadas na forma de extrato no DIÁRIO 
OFICIAL DO MUNICÍPIO, em conformidade com o 
disposto no Parágrafo Único, do Artigo 61, da LEI FEDERAL 
Nº 8.666/93, e suas alterações. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA REVISÃO DE 
PREÇOS 
12.1. A qualquer tempo o PREÇO REGISTRADO poderá 
ser revisado em decorrência de eventual redução ocorrida no 
mercado, ou de fato novo que eleve o seu custo, cabendo ao 
ÓRGÃO GERENCIADOR promover as necessárias junto aos 
fornecedores para negociar o novo valor compatível no 
mercado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO 
CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 
 
13. O Fornecedor terá seu registro cancelado nos 
seguintes casos: 
 
I. Por iniciativa da Administração, quando: 
 
a. Não cumprir as exigências do instrumento 
convocatório da Licitação supracitada e as condições da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
b. Recusar-se a retirar a Nota de Empenho e/ou assinar o 
CONTRATO nos prazos estabelecidos, salvo por motivo 
devidamente justificado e aceito pela Administração; 
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c. Der causa à rescisão administrativa decorrente desta 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
d. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou 
parcial relativa ao presente REGISTRO DE PREÇOS; 
 
e. Não manutenção das condições de 
“HABILITAÇÃO” e compatibilidade; 
 
f. Não aceitar a redução dos PREÇOS 
REGISTRADOS, nas hipóteses previstas na legislação; 
 
g. Em razão de interesse público, devidamente 
justificado. 
 
II. Por iniciativa do próprio Fornecedor, quando 
mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade 
de cumprimento das exigências contidas neste REGISTRO DE 
PREÇOS, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo 
ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a 
comprometer a perfeita execução contratual. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – O cancelamento de registro, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, deverá ser 
formalizado mediante competente Processo Administrativo com 
despacho fundamentado do ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES 
  
14.1 As sanções referentes à execução do contrato são 
aquelas previstas no Edital e na Minuta do Contrato. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
 
15. Para dirimir questões oriundas da presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS fica eleito o FORO do Município de 
Campina Grande, com renúncia expressa a qualquer outro por 
mais privilegiado que seja. 
 
E, por nada mais havendo a tratar, eu, VITÓRIA 
EMANUELLY SOUSA CHAGAS, Pregoeira, lavrei a presente 
ATA que passa a ser validade após a publicação, de acordo com 
o disposto no artigo 39, do Decreto Municipal Nº 4.751, de 18 
de abril de 2023. Desse modo, ficam dispensadas as assinaturas 
do Secretário Municipal de Administração e do respectivo 
fornecedor.  

Campina Grande, 24 de abril de 2024. 
    

DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA 
Secretário Municipal da Administração 

  
MARIA DE DEUS AGUIAR DE OLIVEIRA 

Fornecedor 
 

REPUBLICAÇÃO POR INCORREÇÃO 
 

PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 121/2023 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 1.072/2023 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 005/2024 - K 
 
ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL 
DE ADMINISTRAÇÃO 
ÓRGÃO PARTICIPANTE: TODAS AS SECRETARIAS 
DESTA PREFEITURA. 
 

Aos 24 dias do mês de abril de 2024, A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, através da 

SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO,  
com Sede à Rua Irineu Joffily, nº 304, Centro, no Município de 
Campina Grande, Estado da Paraíba – CEP: 58400-270, inscrita 
no CNPJ sob o Nº  08.993.917/0001-46, neste ato denominado 
simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato 
representado pelo SECRETÁRIO MUNICIPAL DA 
ADMINISTRAÇÃO, o Sr. DIOGO FLÁVIO LYRA 
BATISTA, institui a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 
121/2023, cujo OBJETO fora a formalização para REGISTRO 
DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DA 
REDE MUNICIPAL DE ENSINO NO MUNICÍPIO DE 
CAMPINA GRANDE, ESTADO DA PARAÍBA, processada 
nos termos do Processo Licitatório Nº 1.072/2023, a qual se 
constitui em documento vinculativo e obrigacional às partes, 
conforme o disposto no Artigo 15 da LEI FEDERAL Nº 
8.666/93, e suas alterações, segundo as CLÁUSULAS e 
condições seguintes:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
1.1 Esta ATA DE REGISTRO DE PREÇOS tem como 
OBJETO o REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO 
DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO NO 
MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, ESTADO DA 
PARAÍBA. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES 
 

2.1 Integra a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS a SECRETARIA MUNICIPAL DA 
ADMINISTRAÇÃO sendo a SECRETARIA MUNICIPAL 
DA ADMINISTRAÇÃO este o ÓRGÃO GERENCIADOR 
da PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
 
 2.2. Participa da presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS a SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO. 
 
2.3 Qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da 
Administração Pública poderá solicitar a adesão da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, independentemente da 
participação ou não da licitação em epígrafe, observadas as 
exigências contidas na legislação. 
 
 2.3.1 Os órgãos e entidades que não participaram do registro de 
preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, 
deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação 
sobre a possibilidade de adesão. 
 
2.3.2  As aquisições ou as contratações adicionais de que trata 
este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 
 
2.3.3 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de 
preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que 
aderirem. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO GERENCIADOR 
 
3.1 O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, obriga-se a: 
 
a. Gerenciar a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos 
fornecedores, os preços, os quantitativos disponíveis e as 
especificações dos materiais/serviços registrados, observada a 
ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO indicada na Licitação; 
 
b.  Convocar os particulares através de fax, telefone ou 
e-mail, retirada da nota de empenho e assinatura do 
CONTRATO; 
 
c. Observar para que, durante a vigência da presente 
ATA, sejam mantidas todas as condições de “HABILITAÇÃO” 
e qualificação exigidas na Licitação, bem como a compatibilidade 
com as obrigações assumidas, inclusive com a solicitação de 
novas certidões ou documentos vencidos; 
 
d.  Conduzir eventuais procedimentos administrativos de 
renegociação de preços registrados, para fins de adequação às 
novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades; 
 
e. Realizar, quando necessário, prévia reunião com os 
Licitantes objetivando a formalização das peculiaridades do 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
f.  Consultar os fornecedores registrados (observada à 
ordem de classificação) quanto ao interesse no fornecimento dos 
materiais/serviços a outro órgão da Administração Pública que 
externe a intenção de utilizar a ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS;  
g. Comunicar aos gestores dos órgãos participantes 
alterações ocorridas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
h.  Coordenar a qualificação mínima dos respectivos 
gestores dos órgãos participantes; 
 
i. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições 
ajustadas no EDITAL de licitação na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO E DO 
PARTICIPANTE A POSTERIORI 
 
4.0. O ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO e o 
ÓRGÃO PARTICIPANTE A POSTERIORI, através de 
gestor próprio indicado, obrigam-se a: 
 
a. Tomar conhecimento da presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS inclusive as respectivas alterações, 
para fins de utilização de forma correta da mesma; 
 
b. Consultar, previamente, o ÓRGÃO 
GERENCIADOR objetivando a obtenção das informações 
necessárias à aquisição pretendida; 
 
c. Verificar a conformidade das condições registrada na 
presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS junto ao mercado 

local, informado ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais 
desvantagens; 
  
d. Encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a 
respectiva Nota Fiscal; 
  
e. Enviar, no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, as 
informações sobre a contratação efetivamente realizada; 
 
f.  Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das 
obrigações contidas no EDITAL de Licitação e na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, informado ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR qualquer irregularidade ou inadimplemento 
do particular. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
FORNECEDOR 
 
5.0. O FORNECEDOR obriga-se a: 
 
a. De acordo com o disposto no artigo 39, do Decreto 
Municipal Nº 4.751, de 18 de abril de 2023, o fornecedor 
obriga-se a concordar com a ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS e com todos os dispositivos nela inclusos, inclusive 
retirar a respectiva Nota de Empenho e assinar o CONTRATO 
no prazo máximo de 2 ( dois ) dias úteis, contados da 
convocação, no que couber;  
b. Informar, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, 
quanto à aceitação ou não do fornecimento a outros órgãos da 
Administração Pública (não participante) que venham a 
manifestar o interesse de utilizar a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 
 c. Entregar os materiais/serviços solicitados nos prazos 
estabelecidos neste EDITAL; 
 
d. Entregar os materiais/serviços solicitados nos prazos 
estabelecidos neste EDITAL; 
 
e. O  FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS conforme especificação da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
f. Entregar os MATERIAIS/SERVIÇOS solicitados no 
respectivo endereço do Órgão Participante Prévio ou 
Participante a Posteriori da presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
g. Providenciar a imediata correção de deficiência, falhas 
ou irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR 
referente às condições firmadas na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 
h. Fornecer, sempre que solicitado no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, documentos de “HABILITAÇÃO” e qualificação 
cujas validades encontrem-se vencidas; 
 
i. Prover condições que possibilitem o atendimento das 
condições firmadas a partir da data da publicação da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
j. Ressarcir eventuais prejuízos causados ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR e ao(s) participante(s) e/ou a terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidades na execução das 
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obrigações assumidas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
k. Pagar, pontualmente, os fornecedores e cumprir com 
as obrigações fiscais, relativos à FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS entregues, com base na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS exonerando a 
Administração Pública de responsabilidade solidária ou 
subsidiária por tal pagamento; 
 
l. Apresentar, quando solicitado, a planilha de formação 
de preços atualizada contendo a distribuição proporcional dos 
valores finais ofertados na sessão de Licitação, após os lances, se 
for o caso. 
 

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA  
 
6.0 A presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS terá 
vigência de 12 (doze) meses, a contar da data da publicação. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS 
 
7.0 Os PREÇOS, AS QUANTIDADES, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES DO 
FORNECIMENTO DOS ITENS REGISTRADOS NESTA 
ATA encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-
se a ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO obtida no certame 
Licitatório. 
  

 
PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS 

 

RAZÃO SOCIAL DELICIAS DO TRIGO 

  
CADASTRO NACIONAL DE PESSOAS JURÍDICAS – CNPJ 42.469.488/0001-40 

  
ENDEREÇO 

RUA CICERO FRANCISCO DE MELO, 82 – CENTRO, AREIAL – PB. CEP: 58.140- 
000 

  
TELEFONE/EMAIL 

MAXXICOMERCIAL.CG@GMAIL.COM | CONTATO: (83) 2148-9344 

  
NOME DO SIGNATÁRIO 
  

ADRIANA GUEDES ALVES 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND MARCA QTD 
PREÇO 

UNITÁRIO VALOR TOTAL 

80 

PÃO FRANCÊS 
COTA ME/EPP, Peso 50g. Formato 
fusiforme com 
adição de sal, composto de farinha de 
trigo especial, água, sal, e fermento 
químico. Isento de parasita, 
sujidades, larvas e material estranho. 
Será rejeitado o pão queimado ou mal 
cozido, com odor e sabor 
desagradável, e/ou presença de 
fungos. Deverão ser acondicionadas 
em sacos de polietileno atóxico, 
resistente e transparente de forma 
que o produto seja entregue íntegro. 
O produto deverá apresentar validade 
mínima de 24 horas após entrega. 

UND DELICIAS DO 
TRIGO 

74074 R$ 0,65 R$ 48.148,10 

TOTAL: R$ 48.148,10 (QUARENTA E OITO MIL, CENTO E QUARENTA E OITO REAIS E DEZ 
CENTAVOS) 

 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA 
  
8.0. A execução do CONTRATO decorrente desta ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS será custeada com recursos 

oriundos do Orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAMPINA GRANDE.  
 
CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO 
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9.0 O pagamento será efetuado através de ordem bancária, 
em 30 (trinta) dias, a contar da apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura com indicação da CONTA CORRENTE E 
AGÊNCIA, devidamente atestada pelo setor competente. 
 
9.1. O pagamento será efetuado após a formalização e a 
apresentação da Nota Fiscal discriminativa do material/serviço 
(EM DUAS VIAS), onde conste número da nota fiscal, data de 
emissão, descrição básica do material e período da garantia, 
além do local de “ATESTADO” de recebimento do serviço 
,por parte do servidor ou comissão designada, ficando este 
pagamento condicionado à comprovação das condições de 
“HABILITAÇÃO” e qualificação exigidas na licitação. 
 
9.2 O pagamento será condicionado ao cumprimento das 
obrigações fixadas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, conforme disposto no EDITAL de LICITAÇÃO 
NA MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 
121/2023. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA 
 
10. A existência desta ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS não obriga O ÓRGÃO GERENCIADOR, nem o 
ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as futuras 
aquisições, sendo-lhe facultada à realização de procedimento 
específico para determinada contratação, assegurado ao 
particular cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de 
condições, a preferência. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE 
 
11.1. OS PREÇOS, OS QUANTITATIVOS, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES resumidas do 
OBJETO, como também as possíveis alterações da presente 
ATA serão publicadas na forma de extrato no DIÁRIO 
OFICIAL DO MUNICÍPIO, em conformidade com o 
disposto no Parágrafo Único, do Artigo 61, da LEI FEDERAL 
Nº 8.666/93, e suas alterações. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA REVISÃO DE 
PREÇOS 
 
12.1. A qualquer tempo o PREÇO REGISTRADO poderá 
ser revisado em decorrência de eventual redução ocorrida no 
mercado, ou de fato novo que eleve o seu custo, cabendo ao 
ÓRGÃO GERENCIADOR promover as necessárias junto aos 
fornecedores para negociar o novo valor compatível no 
mercado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO 
CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 
 
13. O Fornecedor terá seu registro cancelado nos 
seguintes casos: 
 
I. Por iniciativa da Administração, quando: 
 
a. Não cumprir as exigências do instrumento 
convocatório da Licitação supracitada e as condições da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 

b. Recusar-se a retirar a Nota de Empenho e/ou assinar o 
CONTRATO nos prazos estabelecidos, salvo por motivo 
devidamente justificado e aceito pela Administração; 

c. Der causa à rescisão administrativa decorrente desta 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
d. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou 
parcial relativa ao presente REGISTRO DE PREÇOS; 
 
e. Não manutenção das condições de 
“HABILITAÇÃO” e compatibilidade; 
 
f. Não aceitar a redução dos PREÇOS 
REGISTRADOS, nas hipóteses previstas na legislação; 
 
g. Em razão de interesse público, devidamente 
justificado. 
 
II. Por iniciativa do próprio Fornecedor, quando 
mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade 
de cumprimento das exigências contidas neste REGISTRO DE 
PREÇOS, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo 
ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a 
comprometer a perfeita execução contratual. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – O cancelamento de registro, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, deverá ser 
formalizado mediante competente Processo Administrativo com 
despacho fundamentado do ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES 
  
14.1 As sanções referentes à execução do contrato são 
aquelas previstas no Edital e na Minuta do Contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
15. Para dirimir questões oriundas da presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS fica eleito o FORO do Município de 
Campina Grande, com renúncia expressa a qualquer outro por 
mais privilegiado que seja. 
 
E, por nada mais havendo a tratar, eu, VITÓRIA 
EMANUELLY SOUSA CHAGAS, Pregoeira, lavrei a presente 
ATA que passa a ser validade após a publicação, de acordo com 
o disposto no artigo 39, do Decreto Municipal Nº 4.751, de 18 
de abril de 2023. Desse modo, ficam dispensadas as assinaturas 
do Secretário Municipal de Administração e do respectivo 
fornecedor.  

Campina Grande, 24 de abril de 2024. 
    

DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA 
Secretário Municipal da Administração 

  
ADRIANA GUEDES ALVES 

Fornecedor 
 

REPUBLICAÇÃO POR INCORREÇÃO 
 

PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 121/2023 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 1.072/2023 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 005/2024 - L 
 
ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL 
DE ADMINISTRAÇÃO 
ÓRGÃO PARTICIPANTE: TODAS AS SECRETARIAS 
DESTA PREFEITURA. 
 
Aos 24 dias do mês de abril de 2024, A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, através da 
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SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO,  
com Sede à Rua Irineu Joffily, nº 304, Centro, no Município de 
Campina Grande, Estado da Paraíba – CEP: 58400-270, inscrita 
no CNPJ sob o Nº  08.993.917/0001-46, neste ato denominado 
simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato 
representado pelo SECRETÁRIO MUNICIPAL DA 
ADMINISTRAÇÃO, o Sr. DIOGO FLÁVIO LYRA 
BATISTA, institui a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 
121/2023, cujo OBJETO fora a formalização para REGISTRO 
DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DA 
REDE MUNICIPAL DE ENSINO NO MUNICÍPIO DE 
CAMPINA GRANDE, ESTADO DA PARAÍBA, processada 
nos termos do Processo Licitatório Nº 1.072/2023, a qual se 
constitui em documento vinculativo e obrigacional às partes, 
conforme o disposto no Artigo 15 da LEI FEDERAL Nº 
8.666/93, e suas alterações, segundo as CLÁUSULAS e 
condições seguintes:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
1.1 Esta ATA DE REGISTRO DE PREÇOS tem como 
OBJETO o REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO 
DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO NO 
MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, ESTADO DA 
PARAÍBA. 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES 
 
2.1 Integra a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS a SECRETARIA MUNICIPAL DA 
ADMINISTRAÇÃO sendo a SECRETARIA MUNICIPAL 
DA ADMINISTRAÇÃO este o ÓRGÃO GERENCIADOR 
da PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
 
 2.2. Participa da presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS a SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO. 
 
2.3 Qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da 
Administração Pública poderá solicitar a adesão da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, independentemente da 
participação ou não da licitação em epígrafe, observadas as 
exigências contidas na legislação. 
 
2.3.1 Os órgãos e entidades que não participaram do registro de 
preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, 
deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação 
sobre a possibilidade de adesão. 
 
2.3.2  As aquisições ou as contratações adicionais de que trata 
este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 
 

2.3.3 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de 
preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que 
aderirem. 
 

 CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO GERENCIADOR 

 3.1 O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, obriga-se a: 
 
a. Gerenciar a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos 
fornecedores, os preços, os quantitativos disponíveis e as 
especificações dos materiais/serviços registrados, observada a 
ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO indicada na Licitação; 
 
b.  Convocar os particulares através de fax, telefone ou 
e-mail, retirada da nota de empenho e assinatura do 
CONTRATO; 
 
c. Observar para que, durante a vigência da presente 
ATA, sejam mantidas todas as condições de “HABILITAÇÃO” 
e qualificação exigidas na Licitação, bem como a compatibilidade 
com as obrigações assumidas, inclusive com a solicitação de 
novas certidões ou documentos vencidos; 
 
d.  Conduzir eventuais procedimentos administrativos de 
renegociação de preços registrados, para fins de adequação às 
novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades; 
 
e. Realizar, quando necessário, prévia reunião com os 
Licitantes objetivando a formalização das peculiaridades do 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
f.  Consultar os fornecedores registrados (observada à 
ordem de classificação) quanto ao interesse no fornecimento dos 
materiais/serviços a outro órgão da Administração Pública que 
externe a intenção de utilizar a ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS;  
 
g. Comunicar aos gestores dos órgãos participantes 
alterações ocorridas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
h.  Coordenar a qualificação mínima dos respectivos 
gestores dos órgãos participantes; 
 
i. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições 
ajustadas no EDITAL de licitação na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO E DO 
PARTICIPANTE A POSTERIORI 
 
4.0. O ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO e o 
ÓRGÃO PARTICIPANTE A POSTERIORI, através de 
gestor próprio indicado, obrigam-se a: 
 
a. Tomar conhecimento da presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS inclusive as respectivas alterações, 
para fins de utilização de forma correta da mesma; 
 
b. Consultar, previamente, o ÓRGÃO 
GERENCIADOR objetivando a obtenção das informações 
necessárias à aquisição pretendida; 
 
c. Verificar a conformidade das condições registrada na 
presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS junto ao mercado 
local, informado ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais 
desvantagens; 
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d. Encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a 
respectiva Nota Fiscal; 
  
e. Enviar, no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, as 
informações sobre a contratação efetivamente realizada; 
 
f.  Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das 
obrigações contidas no EDITAL de Licitação e na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, informado ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR qualquer irregularidade ou inadimplemento 
do particular. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
FORNECEDOR 
 
5.0. O FORNECEDOR obriga-se a: 
 
a. De acordo com o disposto no artigo 39, do Decreto 
Municipal Nº 4.751, de 18 de abril de 2023, o fornecedor 
obriga-se a concordar com a ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS e com todos os dispositivos nela inclusos, inclusive 
retirar a respectiva Nota de Empenho e assinar o CONTRATO 
no prazo máximo de 2 ( dois ) dias úteis, contados da 
convocação, no que couber;  
 
b. Informar, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, 
quanto à aceitação ou não do fornecimento a outros órgãos da 
Administração Pública (não participante) que venham a 
manifestar o interesse de utilizar a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 
 c. Entregar os materiais/serviços solicitados nos prazos 
estabelecidos neste EDITAL; 
 
d. Entregar os materiais/serviços solicitados nos prazos 
estabelecidos neste EDITAL; 
 
e. O  FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS conforme especificação da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
f. Entregar os MATERIAIS/SERVIÇOS solicitados no 
respectivo endereço do Órgão Participante Prévio ou 
Participante a Posteriori da presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 

g. Providenciar a imediata correção de deficiência, falhas 
ou irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR 
referente às condições firmadas na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 
h. Fornecer, sempre que solicitado no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, documentos de “HABILITAÇÃO” e qualificação 
cujas validades encontrem-se vencidas; 
 
i. Prover condições que possibilitem o atendimento das 
condições firmadas a partir da data da publicação da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
j. Ressarcir eventuais prejuízos causados ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR e ao(s) participante(s) e/ou a terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidades na execução das 
obrigações assumidas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
k. Pagar, pontualmente, os fornecedores e cumprir com 
as obrigações fiscais, relativos à FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS entregues, com base na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS exonerando a 
Administração Pública de responsabilidade solidária ou 
subsidiária por tal pagamento; 
 
l. Apresentar, quando solicitado, a planilha de formação 
de preços atualizada contendo a distribuição proporcional dos 
valores finais ofertados na sessão de Licitação, após os lances, se 
for o caso. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA  
 
6.0 A presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS terá 
vigência de 12 (doze) meses, a contar da data da publicação. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS 
 
7.0 Os PREÇOS, AS QUANTIDADES, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES DO 
FORNECIMENTO DOS ITENS REGISTRADOS NESTA 
ATA encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-
se a ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO obtida no certame 
Licitatório. 
 

PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS 
 

RAZÃO SOCIAL JCASIF COMERCIO VAREJISTA DE CEREAIS LTDA 

  
CADASTRO NACIONAL DE PESSOAS JURÍDICAS – CNPJ 42.878.093/0001-00 

  
ENDEREÇO 

RUA JOSÉ DE ANDRADE, 111 – CENTRO – ESPERANÇA-PB 

  
TELEFONE/EMAIL 

JCASIFVENDAS@GMAIL.COM CONTATO: (83) 98652-5611 

  
NOME DO SIGNATÁRIO 
  

LAYSA CREUSA BATISTA CAETANO 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND MARCA QTD PREÇO VALOR 
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UNITÁRIO TOTAL 

   9 

ARROZ BRANCO COTA ME/EPP 
Tipo 1, agulhinha, constituídos de 
grãos inteiros. Acondicionado em 
embalagem resistente de polietileno 
atóxico, com identificação. A 
embalagem deverá conter 
externamente os dados de 
identificação, procedência, 
informações nutricionais, número de 
lote, quantidade do produto e 
validademínima de 03 (três) meses a 
partir da data de entrega. Isento de 
sujidades, parasitas, larvas 
e material estranho. De acordo com a 
resolução 12/78 da CNNPA. 
Embalagem 01 Kg. 

KG CHINES      12.030        R$ 5,34 R$ 64.240,20 

16 

BISCOITO DOCE TIPO MARIA 
Doce, textura crocante, de sabor, cor 
e odor característicos, acondicionado 
em embalagem resistente de 
polietileno atóxico transparente de 
dupla face, com identificação na 
embalagem (rótulo) dos ingredientes, 
valor nutricional, peso, fornecedor, 
data de fabricação, data de validade e 
lote. Isento de sujidades, parasitas, 
larvas e material estranho. Deverá 
apresentar validade mínima de 03 
(três) meses a partir da data de 
entrega. Embalagem 350g. 

UND VITAMASSA 80.375        R$ 3,99 R$ 320.696,25 

21 

CAFÉ Torrado e moído. Pó fino, 
homogêneo, coloração castanho 
escuro. Embalado a vácuo, conter na 
embalagem dados do produto: 
identificação, procedência, 
ingredientes, informações 
nutricionais, lote, gramatura, datas 
de fabricação e vencimento. 
Obedecer norma de qualidade 
recomendável por ABIC/PQC. 
Deverá apresentar validade mínima 
de 4 (quatro) meses a contar da data 
de entrega do produto. 
EMBASAMENTO LEGAL de acordo 
com a Legislação vigente/ ANVISA. 
Embalagem de 250g. 
 

UND BANGU 22.500 R$ 5,89 R$ 132.525,00 

22 

CAFÉ Torrado e moído. Pó fino, 
homogêneo, coloração castanho 
escuro. Embalado a vácuo, conter na 
embalagem dados do produto: 
identificação, procedência, 
ingredientes, informações 
nutricionais, lote, gramatura, datas 
de fabricação e vencimento. 
Obedecer norma de qualidade 
recomendável por ABIC/PQC. 
Deverá apresentar validade mínima 
de 4 (quatro) meses a contar da data 
de entrega do produto. 

UND BANGU 7500        R$ 5,89 R$ 44.175,00 



 
 
 

 

SEMANÁRIO OFICIAL Nº 2.896 – CAMPINA GRANDE/PB, 12 A 16 DE AGOSTO DE 2024                                           PÁGINA 73 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

EMBASAMENTO LEGAL de acordo 
com a Legislação vigente/ ANVISA. 
Embalagem de 250g. 

23 

COLORÍFICO COTA ME/EPP 
Constituído de matéria prima deboa 
qualidade e apresentar aspecto, cor, 
cheiro e sabor característico do 
produto. Rótulo contendo 
informação nutricional, data de 
fabricação, validade e lote. Deverá 
apresentar a validade de no mínimo 
06 
(seis) meses a partir da data de 
entrega. Pacote com 100 g 

UND KIMIMO 33.750        R$ 0,63 R$ 21.262,50 

28 

CANJICA AMARELA 
(MUNGUNZÁ) Tipo 1, processado 
em grãos crus, 
inteiros, para o preparo de 
mungunzá, com aspecto, cor, cheiro 
e sabor próprio. 
Acondicionado em sacos plásticos 
resistentes. A embalagem deverá 
conter externamente os dados de 
identificação e procedência, 
informações nutricionais, número 
de lote, data de validade quantidade 
do produto. Isento de 
sujidades, parasitas, larvas e material 
estranho. Deverá apresentar validade 
mínima de 06 
(seis) meses a partir da data de 
entrega. Pacote com 500 g. 

UND REI DE OURO 10.000        R$ 2,39 R$ 23.900,00 

35 

FEIJÃO CARIOCA TIPO 1. Classe: 
carioquinha. Embalados em sacos 
plásticos transparentes, não violados, 
resistentes, isento de sujidades, 
parasitas, larvas e material estranho. 
A embalagem deverá conter 
externamente os dados de 
identificação, procedência, número 
de lote, quantidade do produto, data 
de fabricação e prazo de validade. O 
produto deverá apresentar validade 
mínima de 03 (três) meses a partir 
da data de entrega. De acordo com a 
resolução 12/78 da CNNPA. 
Embalagem de 01kg 

KG DA BARRA 8.000 R$ 6,98 R$ 55.840,00 
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37 

FEIJÃO MACASSAR COTA 
ME/EPP TIPO 1, de primeira 
qualidade. Embalados em sacos 
plásticos transparentes, não violados, 
resistentes, isento de sujidades, 
parasitas, larvas e material estranho. 
A embalagem deverá conter 
externamente os dados de 
identificação, procedência, número 
de lote, quantidade do produto, data 
de fabricação e de validade de acordo 
com a resolução 12/78 da CNNPA. 
O produto deverá apresentar validade 
mínima de 03 (três) meses a partir da 
data de entrega. 
Embalagem de 01kg 

KG NETINHO 4.500 R$ 6,47 R$ 29.115,00 

39 

FEIJÃO PRETO TIPO 1, de primeira 
qualidade. Embalados 
em sacos plásticos transparentes, não 
violados, 
resistentes, isento de sujidades, 
parasitas, larvas e material estranho. 
Acondicionados em fardos lacrados. 
A embalagem deverá conter 
externamente os dados de 
identificação, procedência, número 
de lote, quantidade 
do produto, data de fabricação e de 
validade de acordo 
com a resolução 12/78 da CNNPA. 
O produto deverá 
apresentar validade mínima de 03 
(três) meses a partir 
da data de entrega. Embalagem de 
01kg 

KG NETINHO 4.500 R$ 7,45 R$ 33.525,00 

40 

FERMENTO QUIMICO EM PÓ, 
Acondicionado em embalagem de 
polietileno atóxico, com 
identificação na embalagem 
(rótulo) dos ingredientes, valor 
nutricional, peso, fornecedor, data 
de fabricação e validade. Deverá 
apresentar validade mínima de 03  
(seis) meses a contar da data de 
entrega. Embalagem de 100 g. 

UND APTTI 3.500 R$ 2,99 R$ 10.465,00 

46 

MAÇA NACIONAL (Kg) COTA 
ME/EPP Cultivares: Fuji. -se sem 
deformação e ausentes de danos 
mecânicos e 
doenças. Deverá apresentar grau de 
maturação tal que permita suportar a 
manipulação, o transporte e a 
conservação em condições adequadas 
para o consumo mediato e imediato. 
Não serão permitidos defeitos de 
natureza física ou mecânica, que afete 
a sua aparência; a casca e a polpa 
deverão estar intactas e firmes. O 
veículo de entrega deverá estar de 
acordo com as normas sanitária. Kg 

UND CEASA 6.250 R$ 10,99 R$ 68.687,50 
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49 

MACARRÃO TIPO PARAFUSO 
COTA ME/EPP Tipo 
parafuso, com ovos. Acondicionados 
em embalagem transparente, não 
violados, resistentes, isento de 
sujidades, parasitas, larvas e material 
estranho. A embalagem deverá 
conter externamente os dados de 
identificação, procedência, número 
de lote, quantidade do produto, data 
de fabricação e de validade de acordo 
com a resolução 12/78 da CNNPA O 
produto deverá apresentar validade 
mínima de 03 (três) meses a partir da 
data de entrega. Embalagem de 500g 

UND GALO 42.097 R$ 4,15 R$ 174.702,55 

50 

MACARRÃO TIPO PARAFUSO 
COTA ME/EPP Tipo 
parafuso, com ovos. Acondicionados 
em embalagem transparente, não 
violados, resistentes, isento de 
sujidades, parasitas, larvas e material 
estranho. A embalagem deverá 
conter externamente os dados de 
identificação, procedência, número 
de lote, quantidade do produto, data 
de fabricação e de validade de acordo 
com a resolução 12/78 da CNNPA. 
O produto deverá 
apresentar validade mínima de 03 
(três) meses a partir da data de 
entrega. Embalagem de 500g 
 

UND GALO 12.903 R$ 3,98 R$ 51.353,94 

57 

PROTEÍNA DE SOJA 
TEXTURIZAD A PROTEÍNA 
TEXTURIZADA ESCURA DE 
SOJA. Apresentada em grãos, com 
aspecto cor, cheiro e sabor próprios, 
isenta de sujidades, em saco plástico 
transparente; A embalagem deverá 
conter externamente informação 
nutricional, dados de identificação e 
procedência, número do lote data de 
fabricação, quantidade do produto, 
de acordo com a resolução 12/78 da 
CNNPA. Deverá apresentar validade 
mínima de 04 (quatro) meses a partir 
da data. Pacote de 400g. 

UND SUPRESOY 8.500 R$ 4,19 R$ 35.615,00 

97 

AVEIA FLOCOS FINOS COTA 
ME/EPP Aveia em flocos finos. 
Produtoresultante da moagem de 
grãos de aveia após limpeza e 
classificação, submetidas a processos 
tecnológicos adequados. O produto 
deve apresentar - se sob a forma de 
aveia em flocos finos, enriquecida 
com vitaminas e sais minerais, isento 
de sujidades, embalagem própria, 
contendo procedência e validade, 
obedecendo à legislação sanitária 
vigente. Rótulo contendo informação 
nutricional, data de fabricação, 
validade e lote. Deverá apresentar 

UND APTTI 3.750  R$ 3,15 R$ 11.812,50 
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validade mínima de 
03(três) meses a partir da data de 
entrega. Embalagem de 200g. 

TOTAL: R$ 1.077.915,44 (UM MILHAO SETENTA E SETE MIL NOVECENTOS E QUINZE REAIS E QUARENTA E QUATRO 
CENTAVOS) 

 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA 
  
8.0. A execução do CONTRATO decorrente desta ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS será custeada com recursos 
oriundos do Orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAMPINA GRANDE.  
 
CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO 
 
9.0 O pagamento será efetuado através de ordem bancária, 
em 30 (trinta) dias, a contar da apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura com indicação da CONTA CORRENTE E 
AGÊNCIA, devidamente atestada pelo setor competente. 
 
9.1. O pagamento será efetuado após a formalização e a 
apresentação da Nota Fiscal discriminativa do material/serviço 
(EM DUAS VIAS), onde conste número da nota fiscal, data de 
emissão, descrição básica do material e período da garantia, 
além do local de “ATESTADO” de recebimento do serviço 
,por parte do servidor ou comissão designada, ficando este 
pagamento condicionado à comprovação das condições de 
“HABILITAÇÃO” e qualificação exigidas na licitação. 
 
9.2 O pagamento será condicionado ao cumprimento das 
obrigações fixadas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, conforme disposto no EDITAL de LICITAÇÃO 
NA MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 
121/2023. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA 
 
10. A existência desta ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS não obriga O ÓRGÃO GERENCIADOR, nem o 
ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as futuras 
aquisições, sendo-lhe facultada à realização de procedimento 
específico para determinada contratação, assegurado ao 
particular cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de 
condições, a preferência. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE 
 
11.1. OS PREÇOS, OS QUANTITATIVOS, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES resumidas do 
OBJETO, como também as possíveis alterações da presente 
ATA serão publicadas na forma de extrato no DIÁRIO 

OFICIAL DO MUNICÍPIO, em conformidade com o 
disposto no Parágrafo Único, do Artigo 61, da LEI FEDERAL 
Nº 8.666/93, e suas alterações. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA REVISÃO DE 
PREÇOS 
 
12.1. A qualquer tempo o PREÇO REGISTRADO poderá 
ser revisado em decorrência de eventual redução ocorrida no 
mercado, ou de fato novo que eleve o seu custo, cabendo ao 
ÓRGÃO GERENCIADOR promover as necessárias junto aos 
fornecedores para negociar o novo valor compatível no 
mercado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO 
CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 
 
13. O Fornecedor terá seu registro cancelado nos 
seguintes casos: 
 
I. Por iniciativa da Administração, quando: 
 
a. Não cumprir as exigências do instrumento 
convocatório da Licitação supracitada e as condições da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
b. Recusar-se a retirar a Nota de Empenho e/ou assinar o 
CONTRATO nos prazos estabelecidos, salvo por motivo 
devidamente justificado e aceito pela Administração; 
 

c. Der causa à rescisão administrativa decorrente desta 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 

d. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou 
parcial relativa ao presente REGISTRO DE PREÇOS; 
e. Não manutenção das condições de 
“HABILITAÇÃO” e compatibilidade; 
 
f. Não aceitar a redução dos PREÇOS 
REGISTRADOS, nas hipóteses previstas na legislação; 
 
g. Em razão de interesse público, devidamente 
justificado. 
 
II. Por iniciativa do próprio Fornecedor, quando 
mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade 
de cumprimento das exigências contidas neste REGISTRO DE 
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PREÇOS, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo 
ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a 
comprometer a perfeita execução contratual. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – O cancelamento de registro, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, deverá ser 
formalizado mediante competente Processo Administrativo com 
despacho fundamentado do ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 
 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES 
  
14.1 As sanções referentes à execução do contrato são 
aquelas previstas no Edital e na Minuta do Contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
 
15. Para dirimir questões oriundas da presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS fica eleito o FORO do Município de 
Campina Grande, com renúncia expressa a qualquer outro por 
mais privilegiado que seja. 
 
E, por nada mais havendo a tratar, eu, VITÓRIA 
EMANUELLY SOUSA CHAGAS, Pregoeira, lavrei a presente 
ATA que passa a ser validade após a publicação, de acordo com 
o disposto no artigo 39, do Decreto Municipal Nº 4.751, de 18 
de abril de 2023. Desse modo, ficam dispensadas as assinaturas 
do Secretário Municipal de Administração e do respectivo 
fornecedor.  

Campina Grande, 24 de abril de 2024. 
    

DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA 
Secretário da Administração 

  
LAYSA CREUSA BATISTA CAETANO  

Fornecedor 
 

REPUBLICAÇÃO POR INCORREÇÃO 
 

PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 121/2023 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 1.072/2023  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 005/2024 - M 
 
ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL 
DE ADMINISTRAÇÃO 
ÓRGÃO PARTICIPANTE: TODAS AS SECRETARIAS 
DESTA PREFEITURA. 
 
Aos 24 dias do mês de abril de 2024, A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, através da 
SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO,  
com Sede à Rua Irineu Joffily, nº 304, Centro, no Município de 
Campina Grande, Estado da Paraíba – CEP: 58400-270, inscrita 
no CNPJ sob o Nº  08.993.917/0001-46, neste ato denominado 
simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato 
representado pelo SECRETÁRIO MUNICIPAL DA 
ADMINISTRAÇÃO, o Sr. DIOGO FLÁVIO LYRA 
BATISTA, institui a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 
121/2023, cujo OBJETO fora a formalização para REGISTRO 
DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DA 
REDE MUNICIPAL DE ENSINO NO MUNICÍPIO DE 
CAMPINA GRANDE, ESTADO DA PARAÍBA, processada 
nos termos do Processo Licitatório Nº 1.072/2023, a qual se 
constitui em documento vinculativo e obrigacional às partes, 

conforme o disposto no Artigo 15 da LEI FEDERAL Nº 
8.666/93, e suas alterações, segundo as CLÁUSULAS e 
condições seguintes:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 

1.1 Esta ATA DE REGISTRO DE PREÇOS tem como 
OBJETO o REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO 
DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO NO 
MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, ESTADO DA 
PARAÍBA. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES 
 
2.1 Integra a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS a SECRETARIA MUNICIPAL DA 
ADMINISTRAÇÃO sendo a SECRETARIA MUNICIPAL 
DA ADMINISTRAÇÃO este o ÓRGÃO GERENCIADOR 
da PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
 
 2.2. Participa da presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS a SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO. 
 
2.3 Qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da 
Administração Pública poderá solicitar a adesão da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, independentemente da 
participação ou não da licitação em epígrafe, observadas as 
exigências contidas na legislação. 
 
2.3.1 Os órgãos e entidades que não participaram do registro de 
preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, 
deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação 
sobre a possibilidade de adesão. 
 

2.3.2  As aquisições ou as contratações adicionais de que trata 
este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 
 

2.3.3 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de 
preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que 
aderirem. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO GERENCIADOR 
 
3.1 O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, obriga-se a: 
 
a. Gerenciar a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos 
fornecedores, os preços, os quantitativos disponíveis e as 
especificações dos materiais/serviços registrados, observada a 
ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO indicada na Licitação; 
 
b.  Convocar os particulares através de fax, telefone ou 
e-mail, retirada da nota de empenho e assinatura do 
CONTRATO; 
 
c. Observar para que, durante a vigência da presente 
ATA, sejam mantidas todas as condições de “HABILITAÇÃO” 



 
 
 

 

SEMANÁRIO OFICIAL Nº 2.896 – CAMPINA GRANDE/PB, 12 A 16 DE AGOSTO DE 2024                                           PÁGINA 78 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

e qualificação exigidas na Licitação, bem como a compatibilidade 
com as obrigações assumidas, inclusive com a solicitação de 
novas certidões ou documentos vencidos; 
 
d.  Conduzir eventuais procedimentos administrativos de 
renegociação de preços registrados, para fins de adequação às 
novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades; 
 
e. Realizar, quando necessário, prévia reunião com os 
Licitantes objetivando a formalização das peculiaridades do 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
f.  Consultar os fornecedores registrados (observada à 
ordem de classificação) quanto ao interesse no fornecimento dos 
materiais/serviços a outro órgão da Administração Pública que 
externe a intenção de utilizar a ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS;  
 
g. Comunicar aos gestores dos órgãos participantes 
alterações ocorridas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
h.  Coordenar a qualificação mínima dos respectivos 
gestores dos órgãos participantes; 
 
i. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições 
ajustadas no EDITAL de licitação na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO E DO 
PARTICIPANTE A POSTERIORI 
 
4.0. O ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO e o 
ÓRGÃO PARTICIPANTE A POSTERIORI, através de 
gestor próprio indicado, obrigam-se a: 
 
a. Tomar conhecimento da presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS inclusive as respectivas alterações, 
para fins de utilização de forma correta da mesma; 
 
b. Consultar, previamente, o ÓRGÃO 
GERENCIADOR objetivando a obtenção das informações 
necessárias à aquisição pretendida; 
 
c. Verificar a conformidade das condições registrada na 
presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS junto ao mercado 
local, informado ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais 
desvantagens; 
  
d. Encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a 
respectiva Nota Fiscal; 
  
e. Enviar, no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, as 
informações sobre a contratação efetivamente realizada; 
f.  Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das 
obrigações contidas no EDITAL de Licitação e na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, informado ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR qualquer irregularidade ou inadimplemento 
do particular. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
FORNECEDOR 
 
5.0. O FORNECEDOR obriga-se a: 

a. De acordo com o disposto no artigo 39, do Decreto 
Municipal Nº 4.751, de 18 de abril de 2023, o fornecedor 
obriga-se a concordar com a ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS e com todos os dispositivos nela inclusos, inclusive 
retirar a respectiva Nota de Empenho e assinar o CONTRATO 
no prazo máximo de 2 ( dois ) dias úteis, contados da 
convocação, no que couber;  
 
b. Informar, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, 
quanto à aceitação ou não do fornecimento a outros órgãos da 
Administração Pública (não participante) que venham a 
manifestar o interesse de utilizar a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 
 c. Entregar os materiais/serviços solicitados nos prazos 
estabelecidos neste EDITAL; 
 
d. Entregar os materiais/serviços solicitados nos prazos 
estabelecidos neste EDITAL; 
 
e. O  FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS conforme especificação da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
f. Entregar os MATERIAIS/SERVIÇOS solicitados no 
respectivo endereço do Órgão Participante Prévio ou 
Participante a Posteriori da presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
g. Providenciar a imediata correção de deficiência, falhas 
ou irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR 
referente às condições firmadas na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 
h. Fornecer, sempre que solicitado no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, documentos de “HABILITAÇÃO” e qualificação 
cujas validades encontrem-se vencidas; 
 
i. Prover condições que possibilitem o atendimento das 
condições firmadas a partir da data da publicação da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
j. Ressarcir eventuais prejuízos causados ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR e ao(s) participante(s) e/ou a terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidades na execução das 
obrigações assumidas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
k. Pagar, pontualmente, os fornecedores e cumprir com 
as obrigações fiscais, relativos à FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS entregues, com base na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS exonerando a 
Administração Pública de responsabilidade solidária ou 
subsidiária por tal pagamento; 
 
l. Apresentar, quando solicitado, a planilha de formação 
de preços atualizada contendo a distribuição proporcional dos 
valores finais ofertados na sessão de Licitação, após os lances, se 
for o caso. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA  
 
6.0 A presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS terá 
vigência de 12 (doze) meses, a contar da data da publicação. 
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CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS 
 
7.0 Os PREÇOS, AS QUANTIDADES, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES DO 

FORNECIMENTO DOS ITENS REGISTRADOS NESTA 
ATA encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-
se a ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO obtida no certame 
Licitatório. 

 
PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS 

 

RAZÃO SOCIAL WS COMERCIO E SERVICOS LTDA 

CADASTRO NACIONAL DE PESSOAS JURÍDICAS – CNPJ 46.385.061/0001-15 

ENDEREÇO TV MANOEL VICTOR, 51 ANTONICO, QUIXELÔ-CEARA / CEP 63.515-000 

TELEFONE/EMAIL (88) 9.9910.3218 /  E-MAIL: WSCOMERCIOESERVICOS23@GMAIL.COM 

NOME DO SIGNATÁRIO  WILLIAM SALES DA SILVA 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND MARCA QTD 
PREÇO 

UNITÁRIO VALOR TOTAL 

   10 

ARROZ PARBOILIZADO Tipo 
1, longo fino, constituídos de 
grãos inteiros. Acondicionado em 
embalagem resistente de 
polietileno atóxico, com 
identificação. Rótulo contendo 
informação nutricional, data de 
fabricação, validade e lote, de 
acordo com a resolução 12/78 da 
CNNPA. Isento de sujidades, 
parasitas, larvas e material 
estranho, obedecendo à legislação 
sanitária vigente. Deverá 
apresentar validade mínima de 03 
(três) meses a partir da data de 
entrega. Embalagem 01 Kg 

KG MAIORAL      33750        R$ 4,78 R$ 161.325,00 

11 

ARROZ PARBOILIZADO 
COTA 
ME/EPP Tipo 1, longo fino, 
constituídos de grãos inteiros. 
Acondicionado em embalagem 
resistente de polietileno atóxico, 
com identificação. Rótulo 
contendo informação nutricional, 
data de fabricação, validade e 
lote, de acordo com a resolução 
12/78 da CNNPA. Isento de 
sujidades, parasitas, larvas e 
material estranho, obedecendo à 
legislação sanitária vigente. 
Deverá apresentar validade 
mínima de 03 (três) meses a 
partir da data de entrega. 
Embalagem 01 Kg 

UND MAIORAL 11250        R$ 4,78 R$ 53.775,00 

68 

CARNE BOVINA S/OSSO 
COTA 
ME/EPP Alcatra ou chã de 
dentro ou coxão mole ou patinho 
ou lombo, 
congelada, embalada a vácuo, 
isenta de gordura aparente, 
limpa. 
Aspecto: próprio da espécie, não 

UND FORTBOI 2457 R$ 27,15 R$ 66.707,55 
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amolecida nem pegajosa. Cor: 
própria da espécie, sem manchas 
esverdeadas ou pardacentas.  
Odor: próprio. Embalada em 
saco 
plástico transparente e atóxico, 
limpo, não violado, resistente, 
que 
garanta a integridade do produto 
até o momento do consumo, 
acondicionado em caixas lacradas. 
Serão adotados os critérios e 
padrões estabelecidos na 
Resolução atual da ANVISA. A 
embalagem deverá conter 
externamente os dados de 
identificação, procedência, 
número de lote, data de validade, 
quantidade do produto, número 
do registro no Ministério da 
Agricultura/SIF/DIPOA e 
carimbo 
de inspeção do SIF. O produto 
deverá apresentar validade 
mínima de 06 (seis) meses a 
partir da data de entrega na 
unidade requisitante. 
EMBALAGENS DE NO 
MÁXIMO 3KG. 

70 

CARNE 
BOVINA 
MOÍDA COTA 
ME/EPP, Alcatra ou chã de 
dentro ou coxão 
mole ou patinho ou lombo, 
congelada, embalada a vácuo, 
isenta de gordura aparente, 
limpa. 
Aspecto: próprio da espécie, não 
amolecida nem pegajosa. Cor: 
própria da espécie, sem manchas 
esverdeadas ou pardacentas. 
Odor: próprio. Embalada em 
saco 
plástico transparente e atóxico, 
limpo, não violado, resistente, 
que garanta a integridade do 
produto 
até o momento do consumo, 
acondicionado em caixas lacradas. 
Serão adotados os critérios e 
padrões estabelecidos na 
Resolução atual da ANVISA. A 
embalagem deverá conter 
externamente os dados de 
identificação, procedência, 
número de lote, data de validade, 
quantidade do produto, 
número do registro no 
Ministério da 
Agricultura/SIF/DIPOA e 
carimbo 
de inspeção do SIF. O produto 

UND KADÃO 2526        R$ 14,06 R$ 35.515,56 
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deverá apresentar validade 
mínima de 06 (seis) meses a 
partir 
da data de entrega na unidade 
requisitante. EMBALAGENS DE 
NO MÁXIMO 3KG. 

73 

FILÉ DE PEITO DE FRANGO 
S/ 
OSSO,  Filé de peito, sem pele e 
sem osso, apresentar-se 
congelado, embalado em saco 
plástico transparente, atóxico, 
limpo, não violado, resistente, 
que garantam a integridade do 
produto. Acondicionados em 
caixas lacradas. Serão adotados os 
critérios e padrões estabelecidos 
na Resolução atual da ANVISA. A 
embalagem deverá conter 
externamente os dados de 
identificação, procedência, 
número de lote, quantidade do 
produto, número do registro no 
Ministério da 
Agricultura/SIF/DIPOA e 
carimbo de inspeção do SIF. O 
produto deverá apresentar 
validade mínima de 06 (seis) 
meses a partir da data de entrega. 
EMBALAGEM em Kg. 

UND JAGUÁ 67102       R$ 14,17 R$ 950.835,34 

74 

FILÉ DE PEITO DE FRANGO 
S/ OSSO COTA ME/EPP Filé 
de peito, sem pele e sem osso, 
apresentar-se congelado, 
embalado em saco plástico 
transparente, atóxico, limpo, não 
violado, resistente, que garantam 
a integridade do produto. 
Acondicionados em caixas 
lacradas. Serão adotados os 
critérios e padrões estabelecidos 
na Resolução atual da ANVISA. A 
embalagem deverá conter 
externamente os dados de 
identificação, procedência, 
número de lote, quantidade do 
produto, número do registro no 
Ministério da 
Agricultura/SIF/DIPOA e 
carimbo de inspeção do SIF. O 
produto deverá apresentar 
validade mínima de 06 (seis) 
meses a partir da data de entrega. 
EMBALAGEM em Kg. 

UND JAGUÁ 4898     R$ 14,17 R$ 69.404,66 

TOTAL: R$ 1.337.563,11 (um milhão e trezentos e trinta e sete mil e quinhentos e sessenta e três reais e onze centavos) 

 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA 
  
8.0. A execução do CONTRATO decorrente desta ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS será custeada com recursos 

oriundos do Orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAMPINA GRANDE.  
 
CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO 



 
 
 

 

SEMANÁRIO OFICIAL Nº 2.896 – CAMPINA GRANDE/PB, 12 A 16 DE AGOSTO DE 2024                                           PÁGINA 82 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
9.0 O pagamento será efetuado através de ordem bancária, 
em 30 (trinta) dias, a contar da apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura com indicação da CONTA CORRENTE E 
AGÊNCIA, devidamente atestada pelo setor competente. 
 
9.1. O pagamento será efetuado após a formalização e a 
apresentação da Nota Fiscal discriminativa do material/serviço 
(EM DUAS VIAS), onde conste número da nota fiscal, data de 
emissão, descrição básica do material e período da garantia, 
além do local de “ATESTADO” de recebimento do serviço 
,por parte do servidor ou comissão designada, ficando este 
pagamento condicionado à comprovação das condições de 
“HABILITAÇÃO” e qualificação exigidas na licitação. 
 
9.2 O pagamento será condicionado ao cumprimento das 
obrigações fixadas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, conforme disposto no EDITAL de LICITAÇÃO 
NA MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 
121/2023. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA 
 
10. A existência desta ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS não obriga O ÓRGÃO GERENCIADOR, nem o 
ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as futuras 
aquisições, sendo-lhe facultada à realização de procedimento 
específico para determinada contratação, assegurado ao 
particular cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de 
condições, a preferência. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE 
 
11.1. OS PREÇOS, OS QUANTITATIVOS, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES resumidas do 
OBJETO, como também as possíveis alterações da presente 
ATA serão publicadas na forma de extrato no DIÁRIO 
OFICIAL DO MUNICÍPIO, em conformidade com o 
disposto no Parágrafo Único, do Artigo 61, da LEI FEDERAL 
Nº 8.666/93, e suas alterações. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA REVISÃO DE 
PREÇOS 
 
12.1. A qualquer tempo o PREÇO REGISTRADO poderá 
ser revisado em decorrência de eventual redução ocorrida no 
mercado, ou de fato novo que eleve o seu custo, cabendo ao 
ÓRGÃO GERENCIADOR promover as necessárias junto aos 
fornecedores para negociar o novo valor compatível no 
mercado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO 
CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 
 
13. O Fornecedor terá seu registro cancelado nos 
seguintes casos: 
 
I. Por iniciativa da Administração, quando: 
 

a. Não cumprir as exigências do instrumento 
convocatório da Licitação supracitada e as condições da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 

b. Recusar-se a retirar a Nota de Empenho e/ou assinar o 
CONTRATO nos prazos estabelecidos, salvo por motivo 
devidamente justificado e aceito pela Administração; 

c. Der causa à rescisão administrativa decorrente desta 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
d. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou 
parcial relativa ao presente REGISTRO DE PREÇOS; 
 
e. Não manutenção das condições de 
“HABILITAÇÃO” e compatibilidade; 
 
f. Não aceitar a redução dos PREÇOS 
REGISTRADOS, nas hipóteses previstas na legislação; 
 
g. Em razão de interesse público, devidamente 
justificado. 
 
II. Por iniciativa do próprio Fornecedor, quando 
mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade 
de cumprimento das exigências contidas neste REGISTRO DE 
PREÇOS, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo 
ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a 
comprometer a perfeita execução contratual. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – O cancelamento de registro, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, deverá ser 
formalizado mediante competente Processo Administrativo com 
despacho fundamentado do ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 
 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES 
  
14.1 As sanções referentes à execução do contrato são 
aquelas previstas no Edital e na Minuta do Contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
15. Para dirimir questões oriundas da presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS fica eleito o FORO do Município de 
Campina Grande, com renúncia expressa a qualquer outro por 
mais privilegiado que seja. 
 
E, por nada mais havendo a tratar, eu, VITÓRIA 
EMANUELLY SOUSA CHAGAS, Pregoeira, lavrei a presente 
ATA que passa a ser validade após a publicação, de acordo com 
o disposto no artigo 39, do Decreto Municipal Nº 4.751, de 18 
de abril de 2023. Desse modo, ficam dispensadas as assinaturas 
do Secretário Municipal de Administração e do respectivo 
fornecedor.  
 

Campina Grande, 24 de abril de 2024. 
    

DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA 
Secretário da Administração 

  
WILLIAM SALES DA SILVA  

Fornecedor 
 

REPUBLICAÇÃO POR INCORREÇÃO 
 

PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 121/2023 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 1.072/2023 

 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 005/2024 - N 
 
ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL 
DE ADMINISTRAÇÃO 
ÓRGÃO PARTICIPANTE: TODAS AS SECRETARIAS 
DESTA PREFEITURA. 
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Aos 24 dias do mês de abril de 2024, A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, através da 
SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO,  
com Sede à Rua Irineu Joffily, nº 304, Centro, no Município de 
Campina Grande, Estado da Paraíba – CEP: 58400-270, inscrita 
no CNPJ sob o Nº  08.993.917/0001-46, neste ato denominado 
simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato 
representado pelo SECRETÁRIO MUNICIPAL DA 
ADMINISTRAÇÃO, o Sr. DIOGO FLÁVIO LYRA 
BATISTA, institui a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 
121/2023, cujo OBJETO fora a formalização para REGISTRO 
DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DA 
REDE MUNICIPAL DE ENSINO NO MUNICÍPIO DE 
CAMPINA GRANDE, ESTADO DA PARAÍBA, processada 
nos termos do Processo Licitatório Nº 1.072/2023, a qual se 
constitui em documento vinculativo e obrigacional às partes, 
conforme o disposto no Artigo 15 da LEI FEDERAL Nº 
8.666/93, e suas alterações, segundo as CLÁUSULAS e 
condições seguintes:  
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
1.1 Esta ATA DE REGISTRO DE PREÇOS tem como 
OBJETO o REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO 
DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO NO 
MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, ESTADO DA 
PARAÍBA. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES 
 
2.1 Integra a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS a SECRETARIA MUNICIPAL DA 
ADMINISTRAÇÃO sendo a SECRETARIA MUNICIPAL 
DA ADMINISTRAÇÃO este o ÓRGÃO GERENCIADOR 
da PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
 
 2.2. Participa da presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS a SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO. 
 
2.3 Qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da 
Administração Pública poderá solicitar a adesão da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, independentemente da 
participação ou não da licitação em epígrafe, observadas as 
exigências contidas na legislação. 
 
2.3.1 Os órgãos e entidades que não participaram do registro de 
preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, 
deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação 
sobre a possibilidade de adesão. 
 
2.3.2  As aquisições ou as contratações adicionais de que trata 
este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 
 
2.3.3 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de 
preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que 
aderirem. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO GERENCIADOR 
 
 3.1 O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, obriga-se a: 
 
a. Gerenciar a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos 
fornecedores, os preços, os quantitativos disponíveis e as 
especificações dos materiais/serviços registrados, observada a 
ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO indicada na Licitação; 
 
b.  Convocar os particulares através de fax, telefone ou 
e-mail, retirada da nota de empenho e assinatura do 
CONTRATO; 
 
c. Observar para que, durante a vigência da presente 
ATA, sejam mantidas todas as condições de “HABILITAÇÃO” 
e qualificação exigidas na Licitação, bem como a compatibilidade 
com as obrigações assumidas, inclusive com a solicitação de 
novas certidões ou documentos vencidos; 
 
d.  Conduzir eventuais procedimentos administrativos de 
renegociação de preços registrados, para fins de adequação às 
novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades; 
 
e. Realizar, quando necessário, prévia reunião com os 
Licitantes objetivando a formalização das peculiaridades do 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
f.  Consultar os fornecedores registrados (observada à 
ordem de classificação) quanto ao interesse no fornecimento dos 
materiais/serviços a outro órgão da Administração Pública que 
externe a intenção de utilizar a ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS;  
 
g. Comunicar aos gestores dos órgãos participantes 
alterações ocorridas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
h.  Coordenar a qualificação mínima dos respectivos 
gestores dos órgãos participantes; 
 
i. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições 
ajustadas no EDITAL de licitação na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO E DO 
PARTICIPANTE A POSTERIORI 
 
4.0. O ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO e o 
ÓRGÃO PARTICIPANTE A POSTERIORI, através de 
gestor próprio indicado, obrigam-se a: 
 
a. Tomar conhecimento da presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS inclusive as respectivas alterações, 
para fins de utilização de forma correta da mesma; 
 
b. Consultar, previamente, o ÓRGÃO 
GERENCIADOR objetivando a obtenção das informações 
necessárias à aquisição pretendida; 
 
c. Verificar a conformidade das condições registrada na 
presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS junto ao mercado 
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local, informado ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais 
desvantagens; 
  
d. Encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a 
respectiva Nota Fiscal; 
  
e. Enviar, no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, as 
informações sobre a contratação efetivamente realizada; 
 
f.  Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das 
obrigações contidas no EDITAL de Licitação e na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, informado ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR qualquer irregularidade ou inadimplemento 
do particular. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
FORNECEDOR 
 
5.0. O FORNECEDOR obriga-se a: 
a. De acordo com o disposto no artigo 39, do Decreto 
Municipal Nº 4.751, de 18 de abril de 2023, o fornecedor 
obriga-se a concordar com a ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS e com todos os dispositivos nela inclusos, inclusive 
retirar a respectiva Nota de Empenho e assinar o CONTRATO 
no prazo máximo de 2 ( dois ) dias úteis, contados da 
convocação, no que couber;  
 
b. Informar, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, 
quanto à aceitação ou não do fornecimento a outros órgãos da 
Administração Pública (não participante) que venham a 
manifestar o interesse de utilizar a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 
 c. Entregar os materiais/serviços solicitados nos prazos 
estabelecidos neste EDITAL; 
 
d. Entregar os materiais/serviços solicitados nos prazos 
estabelecidos neste EDITAL; 
 
e. O  FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS conforme especificação da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
f. Entregar os MATERIAIS/SERVIÇOS solicitados no 
respectivo endereço do Órgão Participante Prévio ou 
Participante a Posteriori da presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 

 
g. Providenciar a imediata correção de deficiência, falhas 
ou irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR 
referente às condições firmadas na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 
h. Fornecer, sempre que solicitado no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, documentos de “HABILITAÇÃO” e qualificação 
cujas validades encontrem-se vencidas; 
 
i. Prover condições que possibilitem o atendimento das 
condições firmadas a partir da data da publicação da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
j. Ressarcir eventuais prejuízos causados ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR e ao(s) participante(s) e/ou a terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidades na execução das 
obrigações assumidas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
k. Pagar, pontualmente, os fornecedores e cumprir com 
as obrigações fiscais, relativos à FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS entregues, com base na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS exonerando a 
Administração Pública de responsabilidade solidária ou 
subsidiária por tal pagamento; 
 
l. Apresentar, quando solicitado, a planilha de formação 
de preços atualizada contendo a distribuição proporcional dos 
valores finais ofertados na sessão de Licitação, após os lances, se 
for o caso. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA  
 
6.0 A presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS terá 
vigência de 12 (doze) meses, a contar da data da publicação. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS 
 
7.0 Os PREÇOS, AS QUANTIDADES, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES DO 
FORNECIMENTO DOS ITENS REGISTRADOS NESTA 
ATA encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-
se a ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO obtida no certame 
Licitatório.

 
PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS 

 

RAZÃO SOCIAL HACHID PÃES E DOCES LTDA. 

CADASTRO NACIONAL DE PESSOAS JURÍDICAS – CNPJ 46.689.703/0001-70 

  
ENDEREÇO 

RUA PEDRO OTÁVIO DE FARIAS LEITE, 685 – SALA 02 TÉRREO – JARDIM PAULISTANO 58.415-300 - 
CAMPINA GRANDE – PB. 

TELEFONE/EMAIL 83.2153.5773 - HACHIDPD@GMAIL.COM 

NOME DO SIGNATÁRIO ROSINALDO CAMILO DE SOUSA 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND MARCA QTD/M 
PREÇO 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

   82 PÃO DOCE DE COCO -  UND PRÓPRIA      62015        R$ 0,69 R$ 42.790,35 
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PESO DE 50G. CADA 
UNIDADE, PREPARADO 
A PARTIR DE MATÉRIAS-
PRIMAS SÃS, DE 
PRIMEIRA QUALIDADE. 

TOTAL: R$ 42.790,35 (QUARENTA E DOIS MIL, SETECENTOS E NOVENTA REAIS E TRINTA E CINCO CENTAVOS) 

 
CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA 
  
8.0. A execução do CONTRATO decorrente desta ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS será custeada com recursos 
oriundos do Orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAMPINA GRANDE.  
 
CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO 
 
9.0 O pagamento será efetuado através de ordem bancária, 
em 30 (trinta) dias, a contar da apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura com indicação da CONTA CORRENTE E 
AGÊNCIA, devidamente atestada pelo setor competente. 
 
9.1. O pagamento será efetuado após a formalização e a 
apresentação da Nota Fiscal discriminativa do material/serviço 
(EM DUAS VIAS), onde conste número da nota fiscal, data de 
emissão, descrição básica do material e período da garantia, 
além do local de “ATESTADO” de recebimento do serviço 
,por parte do servidor ou comissão designada, ficando este 
pagamento condicionado à comprovação das condições de 
“HABILITAÇÃO” e qualificação exigidas na licitação. 
 
9.2 O pagamento será condicionado ao cumprimento das 
obrigações fixadas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, conforme disposto no EDITAL de LICITAÇÃO 
NA MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 
121/2023. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA 
 
10. A existência desta ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS não obriga O ÓRGÃO GERENCIADOR, nem o 
ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as futuras 
aquisições, sendo-lhe facultada à realização de procedimento 
específico para determinada contratação, assegurado ao 
particular cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de 
condições, a preferência. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE 
 
11.1. OS PREÇOS, OS QUANTITATIVOS, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES resumidas do 
OBJETO, como também as possíveis alterações da presente 
ATA serão publicadas na forma de extrato no DIÁRIO 
OFICIAL DO MUNICÍPIO, em conformidade com o 
disposto no Parágrafo Único, do Artigo 61, da LEI FEDERAL 
Nº 8.666/93, e suas alterações. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA REVISÃO DE 
PREÇOS 
 
12.1. A qualquer tempo o PREÇO REGISTRADO poderá 
ser revisado em decorrência de eventual redução ocorrida no 

mercado, ou de fato novo que eleve o seu custo, cabendo ao 
ÓRGÃO GERENCIADOR promover as necessárias junto aos 
fornecedores para negociar o novo valor compatível no 
mercado. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO 
CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 
 

13. O Fornecedor terá seu registro cancelado nos 
seguintes casos: 
 

I. Por iniciativa da Administração, quando: 
 

a. Não cumprir as exigências do instrumento 
convocatório da Licitação supracitada e as condições da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
b. Recusar-se a retirar a Nota de Empenho e/ou assinar o 
CONTRATO nos prazos estabelecidos, salvo por motivo 
devidamente justificado e aceito pela Administração; 
 

c. Der causa à rescisão administrativa decorrente desta 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 

d. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou 
parcial relativa ao presente REGISTRO DE PREÇOS; 
e. Não manutenção das condições de 
“HABILITAÇÃO” e compatibilidade; 
 
f. Não aceitar a redução dos PREÇOS 
REGISTRADOS, nas hipóteses previstas na legislação; 
 
g. Em razão de interesse público, devidamente 
justificado. 
 
II. Por iniciativa do próprio Fornecedor, quando 
mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade 
de cumprimento das exigências contidas neste REGISTRO DE 
PREÇOS, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo 
ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a 
comprometer a perfeita execução contratual. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – O cancelamento de registro, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, deverá ser 
formalizado mediante competente Processo Administrativo com 
despacho fundamentado do ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES 
  
14.1 As sanções referentes à execução do contrato são 
aquelas previstas no Edital e na Minuta do Contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
 
15. Para dirimir questões oriundas da presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS fica eleito o FORO do Município de 
Campina Grande, com renúncia expressa a qualquer outro por 
mais privilegiado que seja. 
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E, por nada mais havendo a tratar, eu, VITÓRIA 
EMANUELLY SOUSA CHAGAS, Pregoeira, lavrei a presente 
ATA que passa a ser validade após a publicação, de acordo com 
o disposto no artigo 39, do Decreto Municipal Nº 4.751, de 18 
de abril de 2023. Desse modo, ficam dispensadas as assinaturas 
do Secretário Municipal de Administração e do respectivo 
fornecedor.  

Campina Grande, 24 de abril de 2024. 
    

DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA 
Secretário da Administração 

 
ROSINALDO CAMILO DE SOUSA 

Fornecedor 

DIRETORIA DE RECURSOS HUMANOS – DRH 
 

PROCESSOS DE 12 A 16 DE AGOSTO DE 2024 
 

PROCESSO NOME MATRÍCULA LOTAÇÃO DECISÃO 

46.807/2024 LAIS KAROLINY MACEDO YASSAKI 30789 SECRETARIA DE SAÚDE DEFERIDO 

 50.202/2024 VANESSA PEREIRA DA SILVA 28921 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DEFERIDO 

49.774/2024 ANTONIO ALVES DOS SANTOS 2346 
SECRETARIA DE SERVIÇOS 

URBANOS E MEIO AMBIENTE 
INDEFERIDO 

 49.864/2024 ROSINALDO DE SOUSA LIMA 3947 SECRETARIA DE FINANÇAS INDEFERIDO 

49.771/2024 DJALMA MATIAS DA SILVA 7173 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO INDEFERIDO 

 37.524/2024 CARLÊDA ITALIANO DE ARAÚJO 6806 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO INDEFERIDO 

51.432/2024 
 JOSE ROBERTO DOS SANTOS 

OLIVEIRA 9836 
SECRETARIA DE SERVIÇOS 

URBANOS E MEIO AMBIENTE INDEFERIDO 

48.646/2024 GERALDO EZEQUIEL DA SILVA 4480 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO INDEFERIDO 

51.398/2024 GEORGE IREGILDO DA SILVEIRA 6217 GABINETE INDEFERIDO 

47.095/2024 FRANCISCO DA SILVA AMORIM NETO 8564 SECRETARIA DE AGRICULTURA INDEFERIDO 

43.893/2024 IVETE SOUSA SILVA 9333 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO INDEFERIDO 

 35.913/2024 UCIANA LISBOA MENEZES DE MELO 6516 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO INDEFERIDO 

37.475/2024 MARIA DO SOCORRO RIBEIRO CIRNE 6364 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO INDEFERIDO 

34.714/2024 ANA NERY FARIAS SAMPAIO 16739 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO INDEFERIDO 

33.722/2024  ANA LUCIA SANTOS RAMOS 12065 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO INDEFERIDO 

36.099/2024 MÁRCIA BATISTA DE ALMEIDA 13619 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO INDEFERIDO 

53.250/2024 VERÔNICA MELO DE FIGUEIREDO 24782 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO INDEFERIDO 

 43.952/2024 MARILEUZA DE ALMEIDA 12663 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO INDEFERIDO 

52.790/2024 CÁTIA JAQUELINE DE LIMA 23732 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO INDEFERIDO 
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45.663/2024 NEUZA FERNANDES FIGUEIREDO 13026 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DEFERIDO 

49.736/2024 MARIA AMELIA ARRUDA ESCOREL 13974 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DEFERIDO 

 33.357/2024 ANA CLAUDIA GOMES QUIRINO 12365 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO INDEFERIDO 

 39.995/2024 
 SOLANGE MARIA HERCULANO DE 

LIMA 
13572 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO INDEFERIDO 

14.212/2024 SOLANGE DA SILVA GALDINO 13294 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO INDEFERIDO 

24.429/2024 MARILENE DE ALMEIDA SANTOS 12046 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO INDEFERIDO 

35.027/2024  JOSÉ ALVES DE SOUSA  4818 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO INDEFERIDO 

34.816/2024 
DANIELLE POLIANNE SOUSA DOS 

ANJOS 
14569 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO INDEFERIDO 

53.097/2024 MARIA GORETTI FORMIGA 11478 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO INDEFERIDO 

52.906/2024 
MARTA MARIA NEVES FERNANDES DE 

OLIVEIRA 
12872 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO INDEFERIDO 

53.223/2024 JEANNE MARIA OLIVEIRA MANGUEIRA 24803 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO INDEFERIDO 

53.127/2024 ADRIANA DOS SANTOS DA SILVA 24723 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO INDEFERIDO 

50.875/2024 SANDREYLZA PEREIRA MEDEIROS 6424 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO INDEFERIDO 

 50.267/2024 MARCOS DO REGO CASTRO 3953 SECRETARIA DE FINANÇAS INDEFERIDO 

34.818/2024 VALÉRIA COSTA 9782 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO INDEFERIDO 

40.917/2024 GEANE FERNANDES DA SILVA 6299 / 24748 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DEFERIDO 

57.619/2024 LINDNALVA GOMES FERNANDES 12058 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DEFERIDO 

57.625/2024 MARIA JOSÉ VIEIRA GUEDES  13281 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DEFERIDO 

 57.466/2024 ARIOBERTO VIEIRA DA SILVA 14726 SECRETARIA DE SAÚDE DEFERIDO 

50.709/2024 ADEILDO TARGINO LOPES 7911 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DEFERIDO 

57.683/2024 ANA MARIA COSTA VASCONCELOS 10672 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DEFERIDO 

 31.471/2024 
CARMEM DE LOURDES RODRIGUES 

DA COSTA 
12073 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DEFERIDO 

57.767/2024 NOBILENE ALVES BRAGA ARAÚJO 10351 SECRETARIA DE SAÚDE DEFERIDO 

58.095/2024 MARIA DAS GRAÇAS MOTA MACIEL 10647 SECRETARIA DE SAÚDE DEFERIDO 
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57.333/2024 ELIABE ANDRADE FEITOSA 14114 SECRETARIA DE SAÚDE DEFERIDO 

 56.882/2024 MARIA GRASIELA PEREIRA FARIAS 11569 SECRETARIA DE FINANÇAS DEFERIDO 

52.419/2024 ALEKSANDRO ANTONIO DA SILVA 5773 SECRETARIA DE SAÚDE DEFERIDO 

55.171/2024 ANGÉLICA GUEDES DOS SANTOS  25414 SECRETARIA DE SAÚDE DEFERIDO 

19.744/2024 JOSE DE ARIMATEIA  ARAUJO 10129 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO INDEFERIDO 

22.661/2022 NIVONETE FREIRE DOS SANTOS 9407 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DEFERIDO 

50.801/2024 MARCOS DO RÊGO CASTRO 3953 SECRETARIA DE FINANÇAS INDEFERIDO 

160/2023 VALTER LUNA 8444 
SECRETARIA DE JUVENTUDE, 

ESPORTE E LAZER 
INDEFERIDO 

 57.860/2024 ILMA RODRIGUES SILVA 10023 
SECRETARIA DE 

DESENVOLVIMENTO 
ECONOMICO 

INDEFERIDO 

57.316/2022 ALUIZIO DIONISIO DE ARAÚJO 9194 
SECRETARIA DE SERVIÇOS 

URBANOS E MEIO AMBIENTE INDEFERIDO 

54.377/2024 SASKIA FURSTENBERG THOMA 13950 SECRETARIA DE SAÚDE DEFERIDO 

11.290/2023 
ROSEMARY SONIA SOARES DE 

ANDRADE OLIVEIRA 
11112 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO INDEFERIDO 

 69.116/2021 BASILIO DA SILVA 7137 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO INDEFERIDO 

 57.380/2024 SUERDA LUIZA DE NEGREIROS 2994 SECRETARIA DE SAÚDE DEFERIDO 

 52.630/2024 AVANI DE OLIVEIRA E SILVA 11274 SECRETARIA DE AGRICULTURA INDEFERIDO 

41.067/2024 DEBORA DOS SANTOS 4669 SECRETARIA DE SAÚDE DEFERIDO 

 57.010/2024 EDILEUZA DOS ANJOS 3709 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DEFERIDO 

55.296/2024 EVANDRO OLINTO DE SOUSA 7081 SECRETARIA DE SAÚDE DEFERIDO 

37.981/2024 MAGDA CÉLIA BRITO DA SILVA 3587 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO INDEFERIDO 

55.319/2024 MÁRCIA MARIA CLEMENTE 
COUTINHO 

12449 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO INDEFERIDO 

52.725/2024 
MARILIA GERLANE GUIMARAES DA 

SILVA 24763 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO INDEFERIDO 

 55.340/2024 
MÁRCIA MARIA CLEMENTE 

COUTINHO 14546 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO INDEFERIDO 

52.780/2024 ALCILEIDE PORTO PEREIRA 24725 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO INDEFERIDO 

52.772/2024 ANA PAULA LIMA DA SILVA 24722 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO INDEFERIDO 
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53.137/2024 MARIA DO SOCORRO CAMPOS LEITE 24761 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO INDEFERIDO 

52.709/2024 
HAYANA CRISLAYNE BENEVIDES 

GOME 
24740 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO INDEFERIDO 

52.748/2024 LILLYANNE KARLA RODRIGUES BRITO 24799 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO INDEFERIDO 

 51.552/2024 GRACIA NÚBIA CABRAL DE LIMA 11004 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO INDEFERIDO 

 57.153/2024  CATARINA MARIA LOUREIRO LEITE 12811 SECRETARIA DE SAÚDE DEFERIDO 

43.128/2024 
 FABIANA DE SOUSA CASTELO 

BRANCO DE MELO 6733 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DEFERIDO 

58.196/2024 CILENE MATIAS DA SILVA 14135 SECRETARIA DE SAÚDE DEFERIDO 

56.858/2024 MICHELI TAVARES IMPERIANO 14032 / 12957 SECRETARIA DE SAÚDE DEFERIDO 

59.255/2024  IVANDA DA SILVA PEREIRA 6771 
SECRETARIA DE SERVIÇOS 

URBANOS E MEIO AMBIENTE 
DEFERIDO 

56.753/2024 ALESSANDRA PESSOA SOARES 14144 SECRETARIA DE SAÚDE DEFERIDO 

60.602/2024  ISRAEL LUIZ PEREIRA 10204 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL 

INDEFERIDO 

47.746/2024 DAIANE RODRIGUES LOPES 30657 SECRETARIA DE SAÚDE DEFERIDO 

43.148/2024 VANESSA FEITOSA DA SILVA 4193 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DEFERIDO 

47.411/2024 CRISTIENE DOMINGOS ARAUJO 6471 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DEFERIDO 

50.797/2024 ROSINALDO DE SOUSA LIMA 3953 SECRETARIA DE FINANÇAS INDEFERIDO 

 57.006/2024 NATANIEL MARCOS GOMES DA CRUZ 11413 
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 
DEFERIDO 

55.063/2024 SONIA MARIA MAXIMO DE OLIVEIRA 14382 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DEFERIDO 

56.865/2024 MARIA DA PENHA RAMOS TARGINO 12343 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DEFERIDO 

24.429/2024 MARILENE DE ALMEIDA SANTOS 12046 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO INDEFERIDO 

42.636/2024 MÔNICA MELO DE ALMEIDA AGRA 13578 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO INDEFERIDO 

 15.280/2024 LIDIANE CESARIO SANTIAGO 14862 SECRETARIA DE SAÚDE DEFERIDO 

47.348/2024 
MARIA DE FATIMA GUIMARAES 

PORTO  
13826 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DEFERIDO 

52.653/2024 PATRICIA BORGES DE FARIAS GALVÃO 24794 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO INDEFERIDO 

61.004/2024 SILVIA REGINA DA MOTA ROCHA 12500 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DEFERIDO 
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 55.247/2024 MARIA JOSÉ LEITE ALVES MONTEIRO 12953 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO INDEFERIDO 

54.240/2024 ALINE DE CARVALHO OLIVEIRA 24726 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO INDEFERIDO 

56.712/2024 LENILDA DA SILVA NASCIMENTO 24810 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO INDEFERIDO 

55.012/2024 TASSARA MEDEIROS TEIXEIRA   19573 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO INDEFERIDO 

52.789/2024  INGRID OLIVEIRA DIAS 24747 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO INDEFERIDO 

 52.905/2024 MARIA DE FÁTIMA ALMEIDA RANGEL 24872 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO INDEFERIDO 

53.739/2024 ERIK HOMMELL LIEBIG GONÇALVES 7600 SECRETARIA DE FINANÇAS INDEFERIDO 

53.035/2024 MARLEIDE DOURADO DUDA 8678 
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 
DEFERIDO 

58.713/2024 ELIANE SANTOS FIRME 5887 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DEFERIDO 

43.150/2024 MARCOS VINICIUS DA SILVA 4090 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DEFERIDO 

58.302/2024 MICHELLINE DE SOUSA BRASIL 13811 / 3220 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DEFERIDO 

 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO Nº 
2.05.071/2024/SEMAS/PMCG 

 
INSTRUMENTO: TERMO DE CONTRATO Nº 
2.05.071/2024/SEMAS/PMCG. PARTES: SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL/SEMAS/PMCG E 
IVANDRO DE FARIAS 02365424430. OBJETO 
CONTRATUAL: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS 
DE COZINHA INDUSTRIAL, PARA REALIZAR REPARO 
DOS APARELHOS DO RESTAURANTE POPULAR – 
PRATO DO POVO, GERENCIADO PELA SECRETARIA DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL DE CAMPINA GRANDE - PB. 
FUNDAMENTAÇÃO: DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 
05.006/2024/C PL/SEMAS/PMCG, ART. 75, II, LEI Nº 
14.133/21 FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 
08.244.1029.2154. ELEMENTO DE DESPESA: 3390 -39. 
FONTE DE RECURSOS:15001000. SIGNATÁRIOS: FÁBIO 
HENRIQUE THOMA E IVANDRO DE FARIAS. VALOR 
GLOBAL: 12.500,00 (DOZE MIL E QUINHENTOS REAIS). 
DATA DE ASSINATURA: 15/08/2024. FÁBIO HENRIQUE 
THOMA SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL 
 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
 
PORTARIA Nº 1016/2024, DE 08 DE AGOSTO DE 2024  
 
O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO DE CAMPINA 
GRANDE, no uso de suas atribuições legais e de acordo com a 
Lei Complementar Nº 036/2008, Capítulo V no Art. 79, que 
dispõe sobre Gratificação de Atividades Especiais - GAE do 

Estatuto e Plano de Cargos, Carreira e Remuneração do 
Magistério Público Municipal.  
 

RESOLVE: 
 
Conceder ao(à) Servidor(a) ELIZANGELA SANTINA NEVES 
FARIAS, matrícula 3293 , ocupante do cargo efetivo de 
Professor(a) Educação Básica 1, lotado(a) nesta Secretaria 
de Educação, a Gratificação de Atividades Especiais – GAE, 
correspondente a 15% do vencimento básico do profissional, a 
partir do mês de março de 2024 até 31 de dezembro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 1017/2024, DE 08 DE AGOSTO DE 2024  
 
O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO DE CAMPINA 
GRANDE, no uso de suas atribuições legais e de acordo com a 
Lei Complementar Nº 036/2008, Capítulo V no Art. 79, que 
dispõe sobre Gratificação de Atividades Especiais - GAE do 
Estatuto e Plano de Cargos, Carreira e Remuneração do 
Magistério Público Municipal.  
 

RESOLVE: 
 
Conceder ao(à) Servidor(a) IANA ALBUQUERQUE 
ANDRADE ARAUJO, matrícula 10836 , ocupante do cargo 
efetivo de Professor(a) Educação Básica 1, lotado(a) nesta 
Secretaria de Educação, a Gratificação de Atividades Especiais – 
GAE, correspondente a 15% do vencimento básico do 
profissional, a partir do dia 15 de fevereiro de 2024 até 31 de 
dezembro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 1018/2024, DE 08 DE AGOSTO DE 2024  
 
O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO DE CAMPINA 
GRANDE, no uso de suas atribuições legais e de acordo com a 
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Lei Complementar Nº 036/2008, Capítulo V no Art. 79, que 
dispõe sobre Gratificação de Atividades Especiais - GAE do 
Estatuto e Plano de Cargos, Carreira e Remuneração do 
Magistério Público Municipal.  
 

RESOLVE: 
 
Conceder ao(à) Servidor(a) GABRIELA COSTA MORAIS 
FELIX, matrícula 20176, ocupante do cargo efetivo de 
Professor(a) Educação Básica 3, lotado(a) nesta Secretaria 
de Educação, a Gratificação de Atividades Especiais – GAE, 
correspondente a 15% do vencimento básico do profissional, a 
partir do mês de agosto de 2024 até 31 de dezembro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 1019/2024, DE 08 DE AGOSTO DE 2024  
 
O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO DE CAMPINA 
GRANDE, no uso de suas atribuições legais e de acordo com a 
Lei Complementar Nº 036/2008, Capítulo V no Art. 79, que 
dispõe sobre Gratificação de Atividades Especiais - GAE do 
Estatuto e Plano de Cargos, Carreira e Remuneração do 
Magistério Público Municipal.  
 

RESOLVE: 
 
Conceder ao(à) Servidor(a) GISLAINY ALENCAR 
MEDEIROS, matrícula 13477, ocupante do cargo efetivo de 
Professor(a) Educação Básica 3, lotado(a) nesta Secretaria 
de Educação, a Gratificação de Atividades Especiais – GAE, 
correspondente a 15% do vencimento básico do profissional, a 
partir do dia 15 de fevereiro de 2024 até 31 de dezembro de 
2024. 
 
PORTARIA Nº 1020/2024, DE 08 DE AGOSTO DE 2024  
 
O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO DE CAMPINA 
GRANDE, no uso de suas atribuições legais e de acordo com a 
Lei Complementar Nº 036/2008, Capítulo V no Art. 79, que 
dispõe sobre Gratificação de Atividades Especiais - GAE do 
Estatuto e Plano de Cargos, Carreira e Remuneração do 
Magistério Público Municipal.  
 

RESOLVE: 
 
Conceder ao(à) Servidor(a) ROSALVA DE OLIVEIRA 
VIDAL, matrícula 29062, ocupante do cargo efetivo de 
Professor(a) Educação Infantil 2, lotado(a) nesta Secretaria 
de Educação, a Gratificação de Atividades Especiais – GAE, 
correspondente a 15% do vencimento básico do profissional, a 
partir do mês de agosto de 2024 até 31 de dezembro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 1021/2024, DE 08 DE AGOSTO DE 2024  
 
O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO DE CAMPINA 
GRANDE, no uso de suas atribuições legais e de acordo com a 
Lei Complementar Nº 036/2008, Capítulo V no Art. 79, que 
dispõe sobre Gratificação de Atividades Especiais - GAE do 
Estatuto e Plano de Cargos, Carreira e Remuneração do 
Magistério Público Municipal.  
 

RESOLVE: 
 
Conceder ao(à) Servidor(a) GABRIELE BARBOSA SOARES, 
matrícula 29016, ocupante do cargo efetivo de Professor(a) 
Educação Infantil 2, lotado(a) nesta Secretaria de Educação, 

a Gratificação de Atividades Especiais – GAE, correspondente a 
15% do vencimento básico do profissional, a partir do mês de 
agosto de 2024 até 31 de dezembro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 1022/2024, DE 08 DE AGOSTO DE 2024  
 
O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO DE CAMPINA 
GRANDE, no uso de suas atribuições legais e de acordo com a 
Lei Complementar Nº 036/2008, Capítulo V no Art. 79, que 
dispõe sobre Gratificação de Atividades Especiais - GAE do 
Estatuto e Plano de Cargos, Carreira e Remuneração do 
Magistério Público Municipal.  
 

RESOLVE: 
 
Conceder ao(à) Servidor(a) ILKA REINALDO FERREIRA 
GONÇALVES, matrícula 4567 , ocupante do cargo efetivo de 
Professor(a) Educação Básica 2, lotado(a) nesta Secretaria 
de Educação, a Gratificação de Atividades Especiais – GAE, 
correspondente a 15% do vencimento básico do profissional, a 
partir do mês de agosto de 2024 até 31 de dezembro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 1023/2024, DE 08 DE AGOSTO DE 2024  
 
O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO DE CAMPINA 
GRANDE, no uso de suas atribuições legais e de acordo com a 
Lei Complementar Nº 036/2008, Capítulo V no Art. 79, que 
dispõe sobre Gratificação de Atividades Especiais - GAE do 
Estatuto e Plano de Cargos, Carreira e Remuneração do 
Magistério Público Municipal.  
 

RESOLVE: 
 
Conceder ao(à) Servidor(a) ROSELMA MARIA DO 
NASCIMENTO ARAUJO, matrícula 13815, ocupante do 
cargo efetivo de Professor(a) Educação Básica 3, lotado(a) 
nesta Secretaria de Educação, a Gratificação de Atividades 
Especiais – GAE, correspondente a 15% do vencimento básico 
do profissional, a partir de março de 2024 até 31 de dezembro 
de 2024. 
 
PORTARIA Nº 1024/2024, DE 08 DE AGOSTO DE 2024  
 
O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO DE CAMPINA 
GRANDE, no uso de suas atribuições legais e de acordo com a 
Lei Complementar Nº 036/2008, Capítulo V no Art. 79, que 
dispõe sobre Gratificação de Atividades Especiais - GAE do 
Estatuto e Plano de Cargos, Carreira e Remuneração do 
Magistério Público Municipal.  
 

RESOLVE: 
 
Conceder ao(à) Servidor(a) FRANCISCA MARIA SILVA 
SANTOS, matrícula 9693 , ocupante do cargo efetivo de 
Professor(a) Educação Infantil 1, lotado(a) nesta Secretaria 
de Educação, a Gratificação de Atividades Especiais – GAE, 
correspondente a 15% do vencimento básico do profissional, 
pelo período de 19 de fevereiro de 2024 até 31 de julho de 
2024. 
 
PORTARIA Nº 1025/2024, DE 08 DE AGOSTO DE 2024  
 
O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO DE CAMPINA 
GRANDE, no uso de suas atribuições legais e de acordo com a 
Lei Complementar Nº 036/2008, Capítulo V no Art. 79, que 
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dispõe sobre Gratificação de Atividades Especiais - GAE do 
Estatuto e Plano de Cargos, Carreira e Remuneração do 
Magistério Público Municipal.  
 

RESOLVE: 
 
Conceder ao(à) Servidor(a) JOSILENE BANDEIRA MUNIZ, 
matrícula 14559 , ocupante do cargo efetivo de Professor(a) 
Educação Básica 2, lotado(a) nesta Secretaria de Educação, a 
Gratificação de Atividades Especiais – GAE, correspondente a 
15% do vencimento básico do profissional, a partir do dia 15 de 
fevereiro de 2024 até 31 de dezembro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 1026/2024, DE 08 DE AGOSTO DE 2024  
 
O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO DE CAMPINA 
GRANDE, no uso de suas atribuições legais e de acordo com a 
Lei Complementar Nº 036/2008, Capítulo V no Art. 79, que 
dispõe sobre Gratificação de Atividades Especiais - GAE do 
Estatuto e Plano de Cargos, Carreira e Remuneração do 
Magistério Público Municipal.  
 

RESOLVE: 
 
Conceder ao(à) Servidor(a) SANDRA PAULA SOUZA DE 
ARAUJO, matrícula 28936 , ocupante do cargo efetivo de 
Professor(a) Educação Infantil 2, lotado(a) nesta Secretaria 
de Educação, a Gratificação de Atividades Especiais – GAE, 
correspondente a 15% do vencimento básico do profissional, a 
partir do dia 15 de fevereiro de 2024 até 31 de dezembro de 
2024. 
 
PORTARIA Nº 1028/2024, DE 08 DE AGOSTO DE 2024  
 
O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO DE CAMPINA 
GRANDE, no uso de suas atribuições legais e de acordo com a 
Lei Complementar Nº 036/2008, Capítulo V no Art. 79, que 
dispõe sobre Gratificação de Atividades Especiais - GAE do 
Estatuto e Plano de Cargos, Carreira e Remuneração do 
Magistério Público Municipal.  
 

RESOLVE: 
 
Dispensar de perceber a partir de 01 de agosto de 2024, 
a Gratificação de Atividades Especiais – GAE, correspondente a 
15% do vencimento básico do profissional o(à) Servidor(a) 
SANDRA MARIA FRAGOSO MORAES DE ALMEIDA, 
matrícula 13300 , ocupante do cargo efetivo de 
Professora(a) Educação Básica 1, lotado(a) nesta Secretaria 
de Educação, concedida através da Portaria Nº 823/2024 de 
07/06/2024. 
 
PORTARIA Nº 1029/2024, DE 09 DE AGOSTO DE 2024  
 
O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO DE CAMPINA 
GRANDE, no uso de suas atribuições legais e de acordo com a 
Lei Complementar Nº 036/2008, Capítulo V no Art. 79, que 
dispõe sobre Gratificação de Atividades Especiais - GAE do 
Estatuto e Plano de Cargos, Carreira e Remuneração do 
Magistério Público Municipal.  
 

RESOLVE: 
 
Dispensar de perceber a partir 01 de agosto 2024, a 
Gratificação de Atividades Especiais – GAE, correspondente a 

15% do vencimento básico do profissional o(à) Servidor(a) 
AURENICE DOS ANJOS ROCHA SILVA, matrícula 3358 
, ocupante do cargo efetivo de Professora(a) Educação 
Infantil 1, lotado(a) nesta Secretaria de Educação, concedida 
através da Portaria Nº 577/2024 de 09/05/2024. 
 
PORTARIA Nº 1030/2024, DE 09 DE AGOSTO DE 2024  
 
O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO DE CAMPINA 
GRANDE, no uso de suas atribuições legais e de acordo com a 
Lei Complementar Nº 036/2008, Capítulo V no Art. 79, que 
dispõe sobre Gratificação de Atividades Especiais - GAE do 
Estatuto e Plano de Cargos, Carreira e Remuneração do 
Magistério Público Municipal.  
 

RESOLVE: 
 
Dispensar de perceber a partir 01 de agosto 2024, a 
Gratificação de Atividades Especiais – GAE, correspondente a 
15% do vencimento básico do profissional o(à) Servidor(a) 
IVANILDE MARIA DE OLIVEIRA, matrícula 13270 , 
ocupante do cargo efetivo de Professora(a) Educação 
Básica 1, lotado(a) nesta Secretaria de Educação, concedida 
através da Portaria Nº 215/2024 de 15/05/2024. 
 
PORTARIA Nº 1031/2024, DE 09 DE AGOSTO DE 2024  
 
O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO DE CAMPINA 
GRANDE, no uso de suas atribuições legais e de acordo com a 
Lei Complementar Nº 036/2008, Capítulo V no Art. 79, que 
dispõe sobre Gratificação de Atividades Especiais - GAE do 
Estatuto e Plano de Cargos, Carreira e Remuneração do 
Magistério Público Municipal.  
 

RESOLVE: 
 
Dispensar de perceber a partir de 01 de agosto 2024, a 
Gratificação de Atividades Especiais – GAE, correspondente a 
15% do vencimento básico do profissional o(à) Servidor(a) 
MARIA SUELY SOARES VILANOVA, matrícula 12037, 
ocupante do cargo efetivo de Professora(a) Educação 
Infantil 1, lotado(a) nesta Secretaria de Educação, concedida 
através da Portaria Nº 699/2024 de 14/05/2024. 
 

RAYMUNDO ASFORA NETO  
Secretário de Educação 

 
 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 
LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021 

 
DISPENSA Nº 06.020/2024 

PROC. ADMINISTRATIVO 1.073/2024- SEDUC 
 
O SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DA 
PREFEITURA DE CAMPINA GRANDE, torna público para 
conhecimento dos interessados, a realização de DISPENSA DE 
LICITAÇÃO, processo administrativo n° 1.073/2024, a qual 
será processada e julgada em conformidade com o artigo 75, 
inciso II, da Lei n° 14.133/2021, tendo como objeto a 
CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE FORNECIMENTO 
DE QUENTINHAS E COFFEE BREAK PARA A SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, ESTADO DA 
PARAÍBA, conforme especificações contidas no Termo de 
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Referência em anexo. O prazo de envio das propostas será de 03 
(três) dias úteis, compreendido entre os dias 16 de agosto de 
2024 a 20 de agosto de 2024, para o seguinte email: 
asdafprocseduc@edu.campinagrande.pb.gov.br. Demais 
informações poderão ser obtidas através do link: 
(https://drive.google.com/drive/folders/1xqLYsf3FcvvNhY
WosUpY5xOW4B6sdY9w?usp=sh aring )ou na Secretaria 
Municipal de Educação na Rua Paulino Raposo, nº 71/347, 
bairro São José, Campina Grande -PB, nos dias e horários de 
expediente (segunda-feira à sexta-feira, das 07h às 13h).  
 

Campina Grande, 15 de agosto de 2024.  
 

ANA NERY CARVALHO DE PAULA  
Diretora Administrativa e Financeira 

 
 

EXTRATO DE CONTRATO 
 
INSTRUMENTO: CONTRATO Nº 2.06.124/2024. 
PARTES: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E SK 
PUBLICIDADE, EVENTOS, IMOBILIÁRIA E 
CONSTRUTORA LTDA. OBJETO:  CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA EM SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE 
SONORIZAÇÃO, ILUMINAÇÃO, PALCO, 
ARQUIBANCADA E AFINS, INCLUINDO MONTAGEM E 
DESMONTAGEM, PARA A REALIZAÇÃO DE EVENTOS 
PROMOVIDOS PELA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO 
MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, ESTADO DA 
PARAÍBA. VALOR: R$ 297.290,00 (DUZENTOS E 
NOVENTA E SETE MIL, DUZENTOS E NOVENTA REAIS). 
VIGÊNCIA: O PRAZO DE VIGÊNCIA DESTE TERMO DE 
CONTRATO É DE 12 (DOZE) MESES, COM INÍCIO A 
PARTIR DE SUA PUBLICAÇÃO NO SEMANÁRIO OFICIAL 
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE 
PRORROGÁVEL NA FORMA DO ART. 57, §1°, DA LEI N°. 
8.666/1993. LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
113/2023. FUNDAMENTAÇÃO: LEI FEDERAL Nº 
8.666/93 E SUAS ALTERAÇÕES POSTERIORES, DEMAIS 
LEGISLAÇÕES PERTINENTES EM VIGOR. FUNCIONAL 
PROGRAMÁTICA: 12 361 1009 2036| 3390.39| 15500000.  
SIGNATÁRIOS: RAYMUNDO ASFORA NETO E JOSE 
EDSON DE SOUZA. DATA DE ASSINATURA: 13 DE 
AGOSTO DE 2024. 
 

RAYMUNDO ASFORA NETO 
Secretário de Educação 

 

 
CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – CME 

 
PORTARIA Nº 001, DE 16 DE AGOSTO DE 2024.  
 
NOMEIA OS COMPONENTES E PRESIDENTES DAS 
CÂMARAS DE EDUCAÇÃO INFANTIL; ENSINO 
FUNDAMENTAL; E LEGISLAÇÃO E NORMAS, NO 
ÂMBITO DO CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
- CME DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE-PB E 
DISPÕE SOBRE SUAS COMPETÊNCIAS.  
 

A Presidente do Conselho Municipal de Educação - CME do 
Município de Campina Grande-PB, no uso das atribuições legais 
e regimentais,  
 

CONSIDERANDO o disposto no art. 20 do Decreto Municipal 
nº 4.247/2016 – Regimento Interno do Conselho Municipal de 
Educação – CME de Campina Grande – PB, e  

CONSIDERANDO a constituição das Câmaras e eleição de 
presidentes realizadas, respetivamente, na sessão ordinária do 
Conselho Municipal de Educação de Campina Grande – PB, 
realizada em 13 de abril de 2023. 
 

RESOLVE: 
 
Art. 1º Nomear os Conselheiros e Presidentes das Câmaras do 
Conselho Municipal de Educação de Campina Grande – PB, 
conforme a seguir: 
 
Câmara de Educação Infantil 
Karla Cristina Correia de Sousa (Presidente) 
Monalisa de Castro Santos 
Thaís Oliveira de Lima 
 
Câmara de Ensino Fundamental 
Vera Lúcia Passos Nóbrega de Souza (Presidente) 
Odair José Clementino da Silva 
Juvandi de Souza Santos 
Fabiola Alessandra Gaudêncio 
 
Câmara de Legislação e Normas  
Rosilda Maria Silva (Presidente) 
Maria do Socorro Ramalho 
 
Art. 2º Em observância ao disposto no Art. 22. do Regimento 
Interno do Conselho Municipal de Educação de Campina 
Grande – PB, compete às Câmaras:  
I - apreciar os Processos que lhes sejam distribuídos e sobre eles 
emitir Parecer a ser submetido ao Plenário;  
II - responder a consultas encaminhadas pelo Presidente do 
Conselho Municipal de Educação ou por outra Câmara; 
III - opinar sobre questões que envolvam interpretação 
doutrinária nas matérias de sua especialidade; IV - analisar os 
dados educacionais e promover estudos, pesquisas e 
levantamentos de interesse para os trabalhos do Conselho 
Municipal de Educação;  
V - promover diligências para a instrução dos Processos de sua 
competência ou para atender a determinação do Plenário;  
VI - propor medidas e sugestões sobre matérias de competência 
do Conselho Municipal de Educação; VII - organizar seus planos 
de trabalho; 
 VIII - reunir-se, ordinária ou extraordinariamente, seguindo, no 
que couber, a norma referente às reuniões do Plenário.  
 

Campina Grande- PB, 16 de agosto de 2024. 
 

SÔNIA MARIA MATIAS DE ATAÍDE 
Presidente do Conselho Municipal de Educação 

 

SECRETARIA DE OBRAS 
 
PORTARIA INTERNA Nº 016/2024 
 
O SECRETÁRIO DE OBRAS DO MUNICÍPIO DE 
CAMPINA GRANDE, no uso de suas atribuições legais, 
conferidas pela Lei nº: 2.182, de 26 de Dezembro de 1990; 
Decreto nº: 3.396 de 13 de julho de 2009 e ainda, em 
cumprimento às determinações contidas na norma inscrita na Lei 
8.666/93 e suas alterações, combinado com a Lei Orgânica do 
Município. 
 

RESOLVE: 
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Designar o servidor Engenheiro FRANCISCO JOSÉ DE ASSIS 
MATRÍCULA Nº 3941, lotado na Secretaria de Obras, para 
acompanhar e Fiscalizar os serviços e obras que constituem o 
objeto do Contrato nº 2.08.010/2024, qual seja: Execução de 
Obra de Pavimentação, Urbanização da Avenida João Wallig e 
Drenagem do Canal do DSM, no município de Campina 
Grande, Estado da Paraíba. 
 

Campina Grande, 15 de agosto de 2024. 
 
Atenciosamente, 
 

JOAB KLEBER LUCENA MACHADO 
Secretário 

 

SECRETARIA DE SAÚDE 
 

EXTRATO DE CONTRATO 
 
Instrumento: Termo De Contrato Nº 16387/2024/Sms/Pmcg. 
Partes: Sms/Pmcg E Teresa Cristina Gama Dos Santos. Objeto: 
O Contratado Prestará Aos Habitantes Do Município De 
Campina Grande -Pb, Serviços Na Área De Saúde Pública Para 
Atendimento De Urgência E Emergência, De Forma 
Complementar, Em Regime De Atendimentos Ambulatoriais, 
Cirurgias, Pareceres Médicos, Plantões Presenciais E/Ou 
Sobreaviso, Visitas Clínicas Para Pessoa Física E Jurídica Nas 
Zonas Urbana E Rural Do Município De Campina Grande - Pb. 
Valor Global: R$ 288.000,00. Prazo Contratual: 12 Meses. 
Fundamentação Legal: Inexigibilidade De Licitação Nº. 
16226/2024/Fms/Sms - Lei Nº 14.133/2021. Funcional 
Programática: 10.302.1015.2117. Elemento Da Despesa: 
3390.36. Fontes De Recursos: 16000000. Signatários: Carlos 
Marques Dunga Júnior E Teresa Cristina Gama Dos Santos. 
Data Da Assinatura: 14/08/2024.  
 

CARLOS MARQUES DUNGA JÚNIOR 
Secretário de Saúde 

 
EXTRATO DE CONTRATO 

 
Instrumento: Termo De Contrato Nº 16507/2024/Sms/Pmcg. 
Partes: Sms/Pmcg E V S Nobrega Figueiredo Ltda. Objeto: O 
Contratado Prestará Aos Habitantes Do Município De Campina 
Grande -Pb, Serviços Na Área De Saúde Pública Para 
Atendimento De Urgência E Emergência, De Forma 
Complementar, Em Regime De Atendimentos Ambulatoriais, 
Cirurgias, Pareceres Médicos, Plantões Presenciais E/Ou 
Sobreaviso, Visitas Clínicas Para Pessoa Física E Jurídica Nas 
Zonas Urbana E Rural Do Município De Campina Grande - Pb. 
Valor Global: R$ 288.000,00. Prazo Contratual: 12 Meses. 
Fundamentação Legal: Inexigibilidade De Licitação Nº. 
16255/2024/Fms/Sms - Lei Nº 14.133/2021. Funcional 
Programática: 10.302.1015.2117. Elemento Da Despesa: 
3390.39. Fontes De Recursos: 16000000. Signatários: Carlos 
Marques Dunga Júnior E Virginia Gabriela Nobrega Figueiredo. 
Data Da Assinatura: 15/08/2024.  
 

CARLOS MARQUES DUNGA JÚNIOR 
Secretário de Saúde 

 
EXTRATO DE CONTRATO 

 
Instrumento: Termo De Contrato Nº 16508/2024/Sms/Pmcg. 
Partes: Sms/Pmcg E Aaj Serviço Medico Cirurgicos Ltda. 

Objeto: O Contratado Prestará Aos Habitantes Do Município 
De Campina Grande -Pb, Serviços Na Área De Saúde Pública 
Para Atendimento De Urgência E Emergência, De Forma 
Complementar, Em Regime De Atendimentos Ambulatoriais, 
Cirurgias, Pareceres Médicos, Plantões Presenciais E/Ou 
Sobreaviso, Visitas Clínicas Para Pessoa Física E Jurídica Nas 
Zonas Urbana E Rural Do Município De Campina Grande - Pb. 
Valor Global: R$ 288.000,00. Prazo Contratual: 12 Meses. 
Fundamentação Legal: Inexigibilidade De Licitação Nº. 
16281/2024/Fms/Sms - Lei Nº 14.133/2021. Funcional 
Programática: 10.302.1015.2117. Elemento Da Despesa: 
3390.39. Fontes De Recursos: 16000000. Signatários: Carlos 
Marques Dunga Júnior E Gabriel Augusto Regis Paulo Neto De 
Almeida. Data Da Assinatura: 15/08/2024.  
 

CARLOS MARQUES DUNGA JÚNIOR 
Secretário de Saúde 

 
EXTRATO DE CONTRATO 

 
Instrumento: Termo De Contrato Nº 16509/2024/Sms/Pmcg. 
Partes: Sms/Pmcg E Igbl Clinica Medica Ltda. Objeto: O 
Contratado Prestará Aos Habitantes Do Município De Campina 
Grande -Pb, Serviços Na Área De Saúde Pública Para 
Atendimento De Urgência E Emergência, De Forma 
Complementar, Em Regime De Atendimentos Ambulatoriais, 
Cirurgias, Pareceres Médicos, Plantões Presenciais E/Ou 
Sobreaviso, Visitas Clínicas Para Pessoa Física E Jurídica Nas 
Zonas Urbana E Rural Do Município De Campina Grande - Pb. 
Valor Global: R$ 288.000,00. Prazo Contratual: 12 Meses. 
Fundamentação Legal: Inexigibilidade De Licitação Nº. 
16259/2024/Fms/Sms - Lei Nº 14.133/2021. Funcional 
Programática: 10.302.1015.2117. Elemento Da Despesa: 
3390.39. Fontes De Recursos: 16000000. Signatários: Carlos 
Marques Dunga Júnior E Igor Guilherme Barros Lobo. Data Da 
Assinatura: 15/08/2024.  
 

CARLOS MARQUES DUNGA JÚNIOR 
Secretário de Saúde 

 
EXTRATO DE CONTRATO 

 
Instrumento: Termo De Contrato Nº 16514/2024/Sms/Pmcg. 
Partes: Sms/Pmcg E Italo Pereira Salviano. Objeto: O 
Contratado Prestará Aos Habitantes Do Município De Campina 
Grande -Pb, Serviços Na Área De Saúde Pública Para 
Atendimento De Urgência E Emergência, De Forma 
Complementar, Em Regime De Atendimentos Ambulatoriais, 
Cirurgias, Pareceres Médicos, Plantões Presenciais E/Ou 
Sobreaviso, Visitas Clínicas Para Pessoa Física E Jurídica Nas 
Zonas Urbana E Rural Do Município De Campina Grande - Pb. 
Valor Global: R$ 288.000,00. Prazo Contratual: 12 Meses. 
Fundamentação Legal: Inexigibilidade De Licitação Nº. 
16260/2024/Fms/Sms - Lei Nº 14.133/2021. Funcional 
Programática: 10.302.1015.2117. Elemento Da Despesa: 
3390.39. Fontes De Recursos: 16000000. Signatários: Carlos 
Marques Dunga Júnior E Italo Pereira Salviano. Data Da 
Assinatura: 15/08/2024.  
 

CARLOS MARQUES DUNGA JÚNIOR 
Secretário de Saúde 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
 

Instrumento: Termo De Contrato Nº 16516/2024/Sms/Pmcg. 
Partes: Sms/Pmcg E Ana Raquel Oliveira Martins. Objeto: O 
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Contratado Prestará Aos Habitantes Do Município De Campina 
Grande -Pb, Serviços Na Área De Saúde Pública Para 
Atendimento De Urgência E Emergência, De Forma 
Complementar, Em Regime De Atendimentos Ambulatoriais, 
Cirurgias, Pareceres Médicos, Plantões Presenciais E/Ou 
Sobreaviso, Visitas Clínicas Para Pessoa Física E Jurídica Nas 
Zonas Urbana E Rural Do Município De Campina Grande - Pb. 
Valor Global: R$ 288.000,00. Prazo Contratual: 12 Meses. 
Fundamentação Legal: Inexigibilidade De Licitação Nº. 
16263/2024/Fms/Sms - Lei Nº 14.133/2021. Funcional 
Programática: 10.302.1015.2117. Elemento Da Despesa: 
3390.36. Fontes De Recursos: 16000000. Signatários: Carlos 
Marques Dunga Júnior E Ana Raquel Oliveira Martins. Data Da 
Assinatura: 15/08/2024.  
 

CARLOS MARQUES DUNGA JÚNIOR 
Secretário de Saúde 

 
EXTRATO DE CONTRATO 

 
Instrumento: Termo De Contrato Nº 16519/2024/Sms/Pmcg. 
Partes: Sms/Pmcg E Ticiane Nicole Aragao Santos. Objeto: O 
Contratado Prestará Aos Habitantes Do Município De Campina 
Grande -Pb, Serviços Na Área De Saúde Pública Para 
Atendimento De Urgência E Emergência, De Forma 
Complementar, Em Regime De Atendimentos Ambulatoriais, 
Cirurgias, Pareceres Médicos, Plantões Presenciais E/Ou 
Sobreaviso, Visitas Clínicas Para Pessoa Física E Jurídica Nas 
Zonas Urbana E Rural Do Município De Campina Grande - Pb. 
Valor Global: R$ 288.000,00. Prazo Contratual: 12 Meses. 
Fundamentação Legal: Inexigibilidade De Licitação Nº. 
16266/2024/Fms/Sms - Lei Nº 14.133/2021. Funcional 
Programática: 10.302.1015.2117. Elemento Da Despesa: 
3390.36. Fontes De Recursos: 16000000. Signatários: Carlos 
Marques Dunga Júnior E Ticiane Nicole Aragao Santos. Data Da 
Assinatura: 16/08/2024.  
 

CARLOS MARQUES DUNGA JÚNIOR 
Secretário de Saúde 

 
EXTRATO DE CONTRATO 

 
Instrumento: Termo De Contrato Nº 16552/2024/Sms/Pmcg. 
Partes: Sms/Pmcg E Oliveira & Oliveira Comercio De Produtos 
De Limpeza Ltda. Objeto: Aquisição De Feno Equideos Para O 
Centro De Controle De Zonooses Do Município De Campina 
Grande - Pb. Valor Global: R$ 108.900,00. Prazo Contratual: 
05 Meses. Fundamentação Legal: Dispensa De Licitação Nº. 
16156/2024/Fms/Sms - Lei Nº 14.133/2021. Funcional 
Programática: 10.305.1016.2121. Elemento Da Despesa: 
3090.30. Fontes De Recursos: 15001000. Signatários: Carlos 
Marques Dunga Júnior E Paulo Roberto Rodrigues Oliveira 
Eulálio. Data Da Assinatura: 14/08/2024.  
 

CARLOS MARQUES DUNGA JÚNIOR 
Secretário de Saúde 

 
EXTRATO DE CONTRATO 

 
Instrumento: Termo De Contrato Nº 16562/2024/Sms/Pmcg. 
Partes: Sms/Pmcg E Nnmed Distribuição Importação E 
Exportação De Medicamentos Ltda. Objeto: Aquisição De 
Protetor Solar Para Atender Às Demandas Da Vigilância 
Abiental E Sanitária Pertencente À Secretaria Municipal De 
Saúde De Campina Grande – Pb. Valor Global: R$ 52.020,00. 
Prazo Contratual: 90 Dias. Fundamentação Legal: Dispensa De 

Licitação Nº. 16160/2024/Fms/Sms - Lei Nº 14.133/2021. 
Funcional Programática: 10.305.1016.2120. Elemento Da 
Despesa: 3390.30. Fontes De Recursos: 16000000. Signatários: 
Carlos Marques Dunga Júnior E Neilton Neves Dos Santos. Data 
Da Assinatura: 15/08/2024.  
 

CARLOS MARQUES DUNGA JÚNIOR 
Secretário de Saúde 

 
EXTRATO DE CONTRATO 

 
Instrumento: Termo De Contrato Nº 16559/2024/Sms/Pmcg. 
Partes: Fms/Pmcg E Planet Locações E Serviços Ltda. Objeto: 
Sistema Registro De Preços Visando À Contratação Dos 
Serviços De Locação De Estruturação Para Eventos, Para Suprir 
As Demandas Da Prefeitura Municipal De Campina Grande, 
Estado Da Paraíba. Valor Global: R$ 347.825,00. Prazo 
Contratual: 12 Meses. Fundamentação Legal: Pregão Eletrônico 
(Srp) Nº. 9.03.05/2024/Sad/Pmcg – Lei Nº 14.133, De 1º De 
Abril De 2021, No Decreto Nº 4.751, De 18 De Abril De 2023. 
Funcionais Programáticas: 10.302.1015.2117. Elemento Da 
Despesa: 3390.39. Fontes De Recursos: 16000000. Signatários: 
Carlos Marques Dunga Júnior E Marcio Manoel De Brito Silva. 
Data Da Assinatura: 14/08/2024.  
 

CARLOS MARQUES DUNGA JÚNIOR 
Secretário de Saúde 

 
EXTRATO DE ADITIVO 

 
Instrumento: Termo Aditivo Nº. 001 Ao Contrato Nº 
16646/2023/Sms/Pmcg Oriundo Do Pregão Eletrônico N°. 
034/2023/Sad/Pmcg. Partes: Sms/Pmcg E Suprimais 
Comercio E Serviços De Informática Ltda. Objeto Contratual: 
Obj Aquisição De Equipamentos De Fisioterapia, Para Atender 
A Rede Especializada, Da Secretaria Municipal De Saúde De 
Campina Grande – Estado Da Paraíba. Objeto Do Aditivo: 
Pprorrogação Contratual Por Igual Período (17 De Agosto De 
2025). Fundamentação: Artigo 57, Ii, Da Lei Nº. 8.666/93. 
Signatários: Carlos Marques Dunga Júnior E Eduardo Loureiro 
Cabral De Melo. Data Da Assinatura: 15/08/2024.  
 

CARLOS MARQUES DUNGA JÚNIOR 
Secretário de Saúde 

 
EXTRATO DE ADITIVO 

 
Instrumento: Termo Aditivo Nº 002 Ao Contrato Nº 
16921/2022/Sms/Pmcg Oriundo Da Inexigibilidade De 
Licitação Nº. 16362/2022. Partes: Sms/Pmcg E Serviços De 
Otorrinolaringologia Santa Clara Ltda. Objeto Contratual: 
Compra De Serviços De Média E Alta Complexidade 
Ambulatorial E Hospitalar (Procedimentos De Saúde Auditiva). 
Objeto Do Aditivo: Prorrogação Contratual Por Igual Período 
(Até 30 De Setembro De 2025) E Igual Valor (R$ 
1.463.803,98). Fundamentação: Artigo 57, Ii, Da Lei Nº. 
8.666/93. Signatários: Carlos Marques Dunga Júnior E Renato 
Da Costa Medeiros. Data Da Assinatura: 15/08/2024.  
 

CARLOS MARQUES DUNGA JÚNIOR 
Secretário de Saúde 

 
EXTRATO DE ADITIVO 

 

Instrumento: Termo Aditivo Nº 001 Ao Contrato Nº 
16724/2023/Sms/Pmcg Oriundo Da Inexigibilidade De 
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Licitação Nº. 16294/2023. Partes: Sms/Pmcg E Medical 
Mandacaru Ltda. Objeto Contratual: Contratação De 
Profissionais Médicos, Com Comprovação De Experiência De 
Atuação, Para Atendimento De Urgência E Emergência, De 
Forma Complementar, Em Regime De Atendimentos 
Ambulatoriais, Cirurgias, Pareceres Médicos, Plantões 
Presenciais E/Ou Sobreaviso, Procedimentos Ambulatoriais E 
Visitas Clínicas, Para Desempenharem Suas Atividades Junto Ao 
Fundo Municipal De Saúde De Campina Grande. Objeto Do 
Aditivo: Prorrogação Contratual Por Igual Período (Até 
31/08/2025) E Igual Valor (R$ 450.000,00). Fundamentação: 
Artigo 57, Ii, Da Lei Nº. 8.666/93. Funcionais Programáticas: 
10.302.1015.2117. Código Da Despesa: 3390.39. Fonte De 
Recursos: 16000000.Signatários: Carlos Marques Dunga Júnior 
E Sabrina Coelho Lima. Data Da Assinatura: 15/08/2024.  
 

CARLOS MARQUES DUNGA JÚNIOR 
Secretário de Saúde 

 
EXTRATO DE ADITIVO 

 
Instrumento: Termo Aditivo Nº 001 Ao Contrato Nº 
16676/2023/Sms/Pmcg Oriundo Da Inexigibilidade De 
Licitação Nº. 16266/2023. Partes: Sms/Pmcg E Daniela Jales 
Dantas Diniz. Objeto Contratual: Contratação De Profissionais 
Médicos, Com Comprovação De Experiência De Atuação, Para 
Atendimento De Urgência E Emergência, De Forma 
Complementar, Em Regime De Atendimentos Ambulatoriais, 
Cirurgias, Pareceres Médicos, Plantões Presenciais E/Ou 
Sobreaviso, Procedimentos Ambulatoriais E Visitas Clínicas, 
Para Desempenharem Suas Atividades Junto Ao Fundo 
Municipal De Saúde De Campina Grande. Objeto Do Aditivo: 
Prorrogação Contratual Por Igual Período (Até 22/08/2025) E 
Igual Valor (R$ 288.000,00). Fundamentação: Artigo 57, Ii, Da 
Lei Nº. 8.666/93. Funcionais Programáticas: 
10.302.1015.2117. Código Da Despesa: 3390.36. Fonte De 
Recursos: 16000000.Signatários: Carlos Marques Dunga Júnior 
E Daniela Jales Dantas Diniz. Data Da Assinatura: 15/08/2024.  
 

CARLOS MARQUES DUNGA JÚNIOR 
Secretário de Saúde 

 
EXTRATO DE RESCISÃO 

 
Instrumento: Termo De Rescisão Amigável Do Contrato Nº 
16827/2022. Partes: Secretaria Municipal De Saúde De 
Campina Grande E José Alves Neto (Clínica São Paulo). Objeto: 
Contratação De Profissionais Médicos, Com Comprovação De 
Experiência De Atuação, Para Atendimento De Urgência E 
Emergência, De Forma Complementar, Em Regime De 
Atendimentos Ambulatoriais, Cirurgias, Pareceres Médicos, 
Plantões Presenciais E/Ou Sobreaviso, Procedimentos 
Ambulatoriais E Visitas Clínicas, Para Desempenharem Suas 
Atividades Junto Ao Fundo Municipal De Saúde De Campina 
Grande - Pb. Fundamentação Legal: Art. 79, Ii Da Lei N° 
8.666/93, Alterada. Licitação/Modalidade: Inexigibilidade De 
Licitação Nº 16319/2022. Data Da Assinatura: 15/08/2024.  
 

CARLOS MARQUES DUNGA JÚNIOR 
Secretário de Saúde 

 

SECRETARIA DE CULTURA 
 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
 

INSTRUMENTO: TERMO ADITIVO Nº 03 - CONTRATO 
Nº 2.12.026/2021. PARTES: SECRETARIA DE CULTURA E 

TRIVALE INSTITUICAO DE PAGAMENTO LTDA. 
OBJETO: O PRESENTE ADITIVO TEM POR OBJETO A 
ALTERAÇÃO DA CLÁUSULA SEGUNDA (DA VIGÊNCIA) E 
A RATIFICAÇÃO DAS DEMAIS CLÁUSULAS. VIGÊNCIA: 
O PRAZO DO CONTRATO Nº 2.12.026/2021 FICA 
PRORROGADO POR 12 (DOZE) MESES, CONTADOS A 
PARTIR DO DIA DE ENCERRAMENTO DO ÚLTIMO 
TERMO ADITIVO, QUAL SEJA DIA 14 DE SETEMBRO DE 
2024. SIGNATÁRIOS: RONALDO DA CUNHA LIMA 
FILHO E FERNANDO TANNUS NARDUCHI. DATA DE 
ASSINATURA: 8 DE AGOSTO DE 2024.  
 

RONALDO DA CUNHA LIMA FILHO 
Secretário de Cultura 

 
EXTRATO DE CONTRATO 

 
INSTRUMENTO: CONTRATO Nº 2.12.041/2024. 
PARTES: SECRETARIA DE CULTURA E PLANET 
LOCACOES E SERVICOS LTDA. OBJETO: 
CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE 
ESTRUTURAÇÃO DE EVENTOS, PARA SUPRIR AS 
NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAMPINA GRANDE, ESTADO DA PARAÍBA, NAS 
CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO TERMO DE 
REFERÊNCIA. LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
9.03.05/2024 VALOR: R$ 48.000,00 (QUARENTA E OITO 
MIL REAIS). VIGÊNCIA: O CONTRATO TERÁ VIGÊNCIA 
DE 12 (DOZE) MESES, CONTADOS DA ASSINATURA DO 
PRESENTE INSTRUMENTO, PODENDO SER 
PRORROGADO POR INTERESSE DAS PARTES, 
CONFORME ART. 105, DA LEI FEDERAL Nº 
14.133/21.FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 13 392 1014 
2077 | 3390.39 | 15001000. FUNDAMENTAÇÃO: LEI Nº 
14.133/2021 E SUAS ALTERAÇÕES. SIGNATÁRIOS: 
RONALDO DA CUNHA LIMA FILHO E MARCIO MANOEL 
DE BRITO DA SILVA. DATA DE ASSINATURA: 16 DE 
AGOSTO DE 2024. 
 

RONALDO DA CUNHA LIMA FILHO 
Secretário de Cultura 

 
EXTRATO DE CONTRATO 

 
INSTRUMENTO: CONTRATO Nº 2.12.042/2024. 
PARTES: SECRETARIA DE CULTURA E MODERNA 
LOCAÇÃO E EMPREENDIMENTOS LTDA. OBJETO: 
CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE 
ESTRUTURAÇÃO DE EVENTOS, PARA SUPRIR AS 
NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAMPINA GRANDE, ESTADO DA PARAÍBA, NAS 
CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO TERMO DE 
REFERÊNCIA. LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
9.03.05/2024 VALOR: R$ 4.949,50 (QUATRO MIL, 
NOVECENTOS E QUARENTA E NOVE REAIS E 
CINQUENTA CENTAVOS). VIGÊNCIA: O CONTRATO 
TERÁ VIGÊNCIA DE 12 (DOZE) MESES, CONTADOS DA 
ASSINATURA DO PRESENTE INSTRUMENTO, PODENDO 
SER PRORROGADO POR INTERESSE DAS PARTES, 
CONFORME ART. 105, DA LEI FEDERAL Nº 
14.133/21.FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 13 392 1014 
2077 | 3390.39 | 15001000. FUNDAMENTAÇÃO: LEI Nº 
14.133/2021 E SUAS ALTERAÇÕES. SIGNATÁRIOS: 
RONALDO DA CUNHA LIMA FILHO E ANTONIO 
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ERIBERTO OLIVEIRA DE MENDONÇA. DATA DE 
ASSINATURA: 16 DE AGOSTO DE 2024. 
 

RONALDO DA CUNHA LIMA FILHO 
Secretário de Cultura 

 

SECRETARIA DE SERVIÇOS URBANOS 
E MEIO AMBIENTE 

 
LICENÇAS AMBIENTAIS 

 
O DIGNA CENTRAL DE VELORIOS E 
SOMATOCONSERVACAO LTDA, inscrito no CNPJ nº 
20.005.438/000170 torna público que, em 22/07/2024 
protocolou o processo de nº 219/2024 requerendo a Licença de 
Ambiental de Regularização - Operação, da Coordenadoria do 
Meio Ambiente e Secretaria de Serviços Urbanos e Meio 
Ambiente da P.M.C.G para SERVIÇOS FUNERÁRIOS, 
localizado na AVENIDA PRESIDENTE JUSCELINO 
KUBITSCHEK, 2245 - Cruzeiro - Campina Grande/PB. 
 
L. DIAS DOS SANTOS &amp; CIA LTDA, inscrita no CNPJ nº 
08.509.138/0011-02 torna público que, em 22/04/2024 
protocolou o processo de nº 220/2024 requerendo a Licença de 
Ambiental de Regularização - Operação, da Coordenadoria do 
Meio Ambiente e Secretaria de Serviços Urbanos e Meio 
Ambiente da P.M.C.G para SERVIÇOS FUNERÁRIOS, 
localizado na Rua DOM BOSCO, S/N - JOSÉ PINHEIRO - 
Campina Grande/PB. 
 
CREUZA MARTINS DE MENDONÇA, inscrita no CNPJ nº 
30.013.819/0001-54 torna público que, em 08/08/2024 
protocolou o processo de nº 232/2024 requerendo a Licença de 
Ambiental de Regularização - Operação, da Coordenadoria do 
Meio Ambiente e Secretaria de Serviços Urbanos e Meio 
Ambiente da P.M.C.G para LABORATÓRIOS CLÍNICOS, 
localizado na Rua Professor Luis Gil, 28 - Santa Cruz- Campina 
Grande/PB. 
 
A CONSTRUTORA COMTECH LTDA, inscrita no CNPJ nº 
05.918.787/0001-99 torna público que, em 09/08/2024 
protocolou o processo de nº 234/2024 requerendo a Licença de 
Operação, da Coordenadoria do Meio Ambiente e Secretaria de 
Serviços Urbanos e Meio Ambiente da P.M.C.G para USINA DE 
ASFALTO MÓVEL, localizado no Sítio Covão, Distrito de São 
José da Mata- Campina Grande/PB. 
 
SANTANA INCORPORACOES LTDA, inscrita no CNPJ nº 
54.773.383/0001-60  torna público que, em 12/08/2024 
protocolou o processo de nº 235/2024 requerendo a Autorização 
Ambiental, da Coordenadoria do Meio Ambiente e Secretaria de 
Serviços Urbanos e Meio Ambiente da P.M.C.G para 
SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO E TERRAPLANAGEM PARA 
IMPLANTAÇÃO DE UM CONDOMÍNIO HORIZONTAL 
MULTIFAMILIAR FECHADO, localizado na “Fazenda Santana 
II”, com coordenadas geográficas 07° 1827.86”; de latitude sul e 
35°4752.84”; de longitude oeste, Distrito de Galante – Campina 
Grande-PB. 
 
VITAL DO RÊGO FILHO, inscrito no CPF nº 382.147.264-72 
torna público que, em 12/08/2024 protocolou o processo de nº 
236/2024 requerendo a Licença Simplificada, da Coordenadoria 
do Meio Ambiente e Secretaria de Serviços Urbanos e Meio 
Ambiente da P.M.C.G para BOVINOCULTURA E 

CONGÊNERES, localizado na Fazenda Campo de Boi - Zona 
Rural – Neste Município. 
 
NAÇÕES AM LMF CONSTRUÇÕES SPE LTDA inscrita no 
CNPJ nº 34.957.725/0001-94 torna público que, em 
13/08/2024 recebeu a Autorização Ambiental nº 032/2024, da 
Coordenadoria do Meio Ambiente e Secretaria de Serviços 
Urbanos e Meio Ambiente da P.M.C.G para IMPLANTAÇÃO 
DE UMA SUPRESSÃO VEGETAL, TERRAPLANAGEM E 
LIMPEZA DA ÁREA PARA CONSTRUÇÃO em área localizada 
na rua Antônio Alves de Lima, S/N, Jardim Continental, 
conforme processo nº º 23.114/2024. Com validade de 365 dias. 
 
A ROCHA & CAP CONSTRUÇÃO E INCORPORAÇÃO SPE 
LTDA inscrita no CNPJ nº 26.464.345/0001-90 torna público 
que, em 12/08/2024 recebeu a Licença de Operação nº 
066/2024, da Coordenadoria do Meio Ambiente e Secretaria de 
Serviços Urbanos e Meio 
Ambiente da P.M.C.G para OPERAÇÃO DE UM 
CONDOMÍNIO RESIDENCIAL FECHADO, DENOMINADO 
”JARDINS DA SERRA”  conforme processo nº 188/2024, 
localizado na Rua Eudes de Souza do Ó, n° 1391, bairro Serrotão 
- Campina Grande/PB. Com validade de 1.461 dias. 
 
PATOLOGIA F.DINIZ inscrita no CNPJ nº 08.327.231/0003-88 
torna público que, em 01/08/2024 recebeu a Licença de 
Operação nº 065/2024, da Coordenadoria do Meio Ambiente e 
Secretaria de Serviços Urbanos e Meio Ambiente da P.M.C.G 
para SERVIÇOS DE LABORATÓRIOS CLÍNICOS, conforme 
processo nº 089/2024, localizado na Rua Afonso Campos, n° 68 
bairro, Centro - Campina Grande/PB. Com validade de 1.461 
dias. 
 
FARMA SUPER ECONOMIA COMÉRCIO DE 
MEDICAMENTOS LTDA inscrita no CNPJ nº 34.052.679.0001-
84 torna público que, em 12/08/2024 recebeu a Licença de 
Ambiental de Regularização - Operação nº 067/2024, da 
Coordenadoria do Meio Ambiente e Secretaria de Serviços 
Urbanos e Meio Ambiente da P.M.C.G para COMÉRCIO 
VAREJISTA DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS, SEM 
MANIPULAÇÃO DE FÓRMULAS, conforme processo nº 
058/2024, localizado na Rua da Conceição, n° 885, bairro 
Conceição - Campina Grande/PB. Com validade de 1.461 dias. 
 
ALVOAR LÁCTEOS NORDESTE S.A inscrita no CNPJ nº 
10.483.444/0032-85 torna público que, em 16/08/2024 
recebeu a Licença de Ambiental de Regularização - Operação nº 
068/2024, da Coordenadoria do Meio Ambiente e Secretaria de 
Serviços Urbanos e Meio Ambiente da P.M.C.G para 
COMÉRCIO ATACADISTA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS 
EM GERAL, conforme processo nº 151/2024, localizado na Rod. 
BR 230 km 116 Complemento: Galpão, Distrito de Santa 
Terezinha - Campina Grande/PB. Com validade de 1.461 dias. 
 
A CONSTRUTORA COMTECH LTDA inscrita no CNPJ nº 
05.918.787/0001-99 torna público que, em 16/08/2024 
recebeu a Licença de Operação nº 069/2024, da Coordenadoria 
do Meio Ambiente e Secretaria de Serviços Urbanos e Meio 
Ambiente da P.M.C.G para OPERAÇÃO DE UMA USINA DE 
ASFALTO MÓVEL, conforme processo nº 234/2024, localizado 
na Sítio Covão, Distrito de São José da Mata – Neste Município. 
Com validade de 1.461 dias. 
 
VIVA RESIDENCIAL APEXPRESSO EMPREENDIMENTOS 
IMOBILIARIOS SPE LTDA inscrita no CNPJ nº 
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53.874.225/0001-33 torna público que, em 16/08/2024 
recebeu a Licença de Instalação nº 051/2024, da Coordenadoria 
do Meio Ambiente e Secretaria de Serviços Urbanos e Meio 
Ambiente da P.M.C.G para IMPLANTAÇÃO DE UM 
CONDOMÍNIO RESIDENCIAL VERTICAL MULTIFAMILIAR, 
EM UM ÁREA CONSTRUÍDA DE 2.254,45M², conforme 
processo nº 212/2024, localizado na Rua Doutor Valder Roberto 
Silva, n° 265, Portal de Campina, Três Irmãs - Campina 
Grande/PB. Com validade de 1.461 dias. 
 

SANTANA INCORPORAÇÕES LTDA inscrita no CNPJ nº 
54.773.383/0001-60 torna público que, em 16/08/2024 
recebeu a Autorização Ambiental nº 033/2024, da Coordenadoria 
do Meio Ambiente e Secretaria de Serviços Urbanos e Meio 
Ambiente da P.M.C.G para SUPRESSÃO VEGETAL, 
TERRAPLANAGEM E LIMPEZA DA ÁREA PARA 
CONSTRUÇÃO DE UM CONDOMÍNIO RESIDENCIAL 
HORIZONTAL MULTIFAMILIAR EM UMA ÁREA DE 
100.574,220M², conforme processo nº 235/2024, localizado 
Distrito de Galante – Neste Município. Com validade de 365 dias. 
 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 
DOS SERVIDORES PÚBLICOS DE 

CAMPINA GRANDE – IPSEM 
 

TERMO DE RATIFICAÇÃO 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 007/2024 

 
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 
SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE 
CAMPINA GRANDE – IPSEM RATIFICA A 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 007/2024, CUJO 
OBJETO É A PARTICIPAÇÃO EM OFICINA TÉCNICA 
NACIONAL COMPREV - EVENTO ESTE PROGRAMADO 
PARA OCORRER NO DIA 20 E 21 DE AGOSTO DE 2024 
EM JOÃO PESSOA - PB, A FIM DE ATENDER ÀS 
NECESSIDADES DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 
SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE 
CAMPINA GRANDE - IPSEM, CONFORME PROCESSO 
ADMINISTRATIVO SOB O Nº 032/2024, COM A 
ASSOCIACAO NACIONAL DE ENTIDADES DE 
PREVIDENCIA DE ESTADOS E MUNICIPIOS – ANEPREM 
(MATRIZ E FILIAIS),                              CNPJ Nº 
02.869.624/0001-75., NO VALOR TOTAL DE R$ 1.797,00 
(MIL SETECENTOS E NOVENTA E SETE REAIS), COM 
FUNDAMENTO NO ART. 74, INCISO III, ALÍNEA "F", DA 
LEI FEDERAL 14.133/2021. E SUAS ALTERAÇÕES, 
CONFORME ANÁLISE E PARECER DA PROCURADORIA 
JURÍDICA. FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 
09.122.2001.2100 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES 
ADMINISTRATIVAS. ELEMENTO DA DESPESA: 3390.39. 
FONTE DE RECURSOS: 1800 (RPPS). 

 

Campina Grande - PB, 16 de agosto de 2024. 
 

ANTÔNIO HERMANO DE OLIVEIRA 
Presidente do IPSEM 

 

 
REPUBLICAÇÃO POR INCORREÇÃO 

 
TERMO DE RATIFICAÇÃO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 016/2024 
 

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 
SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS 

DE CAMPINA GRANDE – IPSEM em observância aos 
requisitos previstos na legislação pertinente, RATIFICA A 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 016/2024, cujo OBJETO É 
A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE 
VEÍCULOS TIPO PASSEIO, SEM MOTORISTA E SEM 
COMBUSTÍVEL, POR QUILOMETRAGEM LIVRE, 
PARA ATENDIMENTO ÀS NECESSIDADES DO 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS MUNICIPAIS DE CAMPINA GRANDE, PB – 
IPSEM, conforme as especificações, quantidades estimadas e 
condições constantes nos ofícios e anexos do PROCESSO 
ADMINISTRATIVO SOB O Nº 025/2023, em favor da 
EMPRESA LOCALIZA RENT A CAR S/A, INSCRITA NO 
CNPJ Nº 16.670.085.0001.55, no valor total de                              
R$ 37.798,92 (trinta e sete mil setecentos e noventa e 
oito reais e noventa e dois centavos), com fundamento no 
artigo 75, Inciso II da Lei Federal 14.133/2021 e suas 
alterações, conforme análise e parecer da Procuradoria Jurídica. 
Funcional Programática: 09.122.2001.2100 – ações 
administrativas do IPSEM. Elemento da Despesa: 33.90.39. 
Fonte de Recursos: 1800 (RPPS). 
 

Campina Grande - PB, 13 de agosto de 2024. 
 

ANTÔNIO HERMANO DE OLIVEIRA 
Presidente do IPSEM 

 

LICITAÇÕES 
 

CENTRAL DE COMPRAS 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9.14.09/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1.062/2024 

AVISO DE LICITAÇÃO – UASG 981981 
 
A SECRETARIA DE SERVIÇOS URBANOS E MEIO 
AMBIENTE DE CAMPINA GRANDE - PB, através da 
PREGOEIRA OFICIAL, torna público que realizará, às 08:30 
horas do dia 30 de agosto de 2024, PREGÃO ELETRÔNICO 
tipo “MENOR PREÇO”, com critério dejulgamento “MENOR 
PREÇO POR ITEM”, cujo objeto é AQUISIÇÃO DE 
MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO EM ATENDIMENTO AS 
NECESSIDADES DO DEPARTAMENTO DE MANUTENÇÃO 
DA SECRETARIA DE SERVIÇOS URBANOS E MEIO 
AMBIENTE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA 
GRANDE, ESTADO DA PARAÍBA. O Edital estará à 
disposição através do e-mail 
(pregoes@campinagrande.pb.gov.br) e dos portais: 
(https://campinagrande.pb.gov.br/portal-da-
transparencia/central-de-compras), 
(https:/www.gov.br/compras/pt-br//) e 
(https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/pages/main.jsf).  
 

Campina Grande, 16 de agosto de 2024.  
 

ALESSANDRA DE SOUSA SILVA  
Pregoeira Oficial 
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